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RESUMO 

 

 

Muitos professores de Língua Portuguesa tratam os desvios na escrita de seus alunos como 

um simples ñerroò, acreditando que o discente ® incapaz de escrever de acordo com a norma 

ortográfica, por desconhecerem o sistema fonológico da língua e as suas possíveis 

interfer°ncias na escrita. Destarte, conscientizar o professor de que a maioria dos ñdesviosò na 

escrita cometidos pelos educandos deriva das relações que os aprendentes estabelecem entre o 

conhecimento fonético-fonológico e o sistema ortográfico, além de levá-lo a compreender as 

regularidades e irregularidades que regem este sistema, é de fundamental importância para 

auxiliá-lo a propor atividades que ajudarão os discentes a se apropriar da convenção 

ortográfica. No intuito de revelar que os desvios na escrita devem servir como parâmetro para 

se desenvolver um ensino reflexivo, gerativo e funcional da ortografia, desenvolvemos uma 

pesquisa na Escola Municipal Deputado Federal Luís Eduardo Magalhães, do extremo sul da 

Bahia, com alunos dos 6º e 9º anos. O estudo consistiu em analisar as produções textuais 

desses educandos com o objetivo de investigar os principais ñdesviosò de escrita presentes nos 

textos dos discentes supracitados, explicar suas causas de acordo com as regularidades e 

irregularidades do sistema ortográfico (ZORZI, 1997, 1998; MORAIS, 1998; REGO, 

BUARQUE 1999; SILVA, MORAIS, 2007 e outros) e conforme as possíveis projeções 

fonético-fonológicas sobre a ortografia, tendo como referencial basilar a teoria dos processos 

fonológicos (STAMPE, 1973 apud OTHERO, 2005). Os erros ortográficos observados nos 

textos dos discentes dos 6º e 9º anos foram categorizados de acordo com as peculiaridades do 

sistema ortográfico, tomando como aporte teórico os estudos de Zorzi (1997) e da teoria dos 

processos fonológicos de Stampe (1973 apud Othero, 2005). Os resultados da pesquisa 

mostram que os fatores que mais levam os discentes a cometer erros ortográficos são: a forte 

influência da oralidade na escrita e o fato de a língua portuguesa não possuir uma relação 

biunívoca entre grafema-fonema, o que desencadeia os erros que são explicados em virtude 

das representações múltiplas. Constatamos, também, que os alunos estão progredindo nos 

estudos levando consigo dúvidas ortográficas que poderiam ser sanadas em etapas anteriores. 

Em virtude disso, acreditamos que para diminuir a incidência de erros ortográficos na escrita 

dos aprendizes é fulcral repensar o ensino da ortografia ofertado, hodiernamente, nas escolas. 

Uma abordagem reflexiva para o ensino-aprendizagem da norma convencional é o defendido 

por nós. Em virtude disso, propomos, no quarto capítulo, algumas sequências didáticas para 

nortear o trabalho do professor na sala de aula, no intuito de desenvolver um ensino reflexivo, 

dinâmico e funcional da ortografia.  

 

Palavras-chave: Desvios; Processos Fonológicos; Projeção Fonética; Ortografia. 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

ABSTRACT 

 

 

Many teachers of Portuguese language deal with spell deviation as simply error, believing that 

the student is just incapable of writing in accordance to the norm. They behave this way 

because they do not know well the phonological system, and its interference in writing itself. 

Therefore, it is of great importance to make them conscious of the fact that most of deviations 

committed by students in spelling are due to the link students establish between their 

phonetic-phonological knowledge and the orthographical system. It is also important to let 

them know the regularities and irregularities of the system in order to help students to 

appropriate of the orthographic convention. Aiming at contributing to a functional and 

reflexive approach on the teaching of orthography a research was carried out at Escola 

Municipal Deputado Federal Luís Eduardo Magalhães, in South da Bahia, with students from 

6º e 9º grade. The study aimed at analyzing texts produced by students in order to investigate 

the most frequent and common errors (ZORZI, 1997, 1998; MORAIS, 1998; REGO, 

BUARQUE 1999; SILVA, MORAIS, 2007 and others) committed by them. We also aimed at 

explaining the causes of deviation taking into consideration the regularities and irregularities 

of the orthographical system and the eventual phonetic-phonological projections over the 

spelling in written texts, using the theory of phonological processes (STAMPE, 1973 apud 

OTHERO, 2005). The results evinced that the orthographic deviation relates to the influence 

of speech in writing, and to the fact that Portuguese language has not a univocal match 

between grapheme and phoneme. A reflexive approach is presented on chapter four through 

didactic sequences. 

 

Keywords: Deviation; Phonological processes; Phonetic projection; Spelling. 
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INTRODUÇÃO  

 

 

Desvios em relação à norma ortográfica são comuns entre alunos de diversas faixas 

etárias, o que significa que o problema merece atenção também nos ciclos finais do Ensino 

Fundamental e não somente na fase de alfabetização, em que é comum, senão central, a 

preocupação com a aprendizagem das corretas correspondências entre som (fonema) e letra 

(grafema) e da norma ortográfica. 

As dificuldades ortográficas, constantemente observadas em textos de alunos do 

Ensino Fundamental II, são motivadas especialmente pelas projeções fonéticas e pelos 

processos fonológicos na escrita, tais como transcrição fonética, uso indevido de letras, 

hipercorreção, dentre outros (STAMPE, 1973 apud OTHERO, 2005), assim como pela 

própria especificidade do sistema ortográfico (ZORZI, 1997, 1998; MORAIS, 1998; REGO, 

BUARQUE 1999; SILVA, MORAIS, 2007 e outros). 

No tratamento do desvio ortográfico, observa-se que o professor de Língua 

Portuguesa, muitas vezes, reage negativamente, por desconhecer que o português possui um 

sistema alfabético-ortográfico diferente do fonológico, mas que o segundo interfere na escrita, 

sobretudo, quando o aluno ainda não se apropriou das convenções ortográficas, causando 

sérios transtornos para a vida educacional desse educando. Pressupõe-se que a compreensão 

dos fatos da língua pelo professor pode implicar uma atuação mais científica e eficaz no 

tocante ao ñerroò ortogr§fico no processo de aquisi­«o do sistema ortogr§fico por parte do 

discente.  

Neste contexto, o objetivo geral deste trabalho se consistiu em pesquisar os principais 

ñdesviosò na escrita presentes nas produ­»es textuais de alunos dos 6Ü e 9Ü anos, com o intuito 

de sugerir uma proposta de sequ°ncia did§tica, que vise diminuir a incid°ncia desses ñerrosò 

ortográficos e tornar o processo mais significativo para os alunos. 

No tocante aos objetivos espec²ficos, tratamos de: (i) identificar os ñerrosò 

ortográficos mais frequentes nas produções textuais coletadas a partir das oficinas de leitura e 

escrita realizadas na Escola Municipal Deputado Federal Luís Eduardo Magalhães, localizada 

em Mucuri - Bahia; (ii) categorizar e explicar os ñerrosò ortogr§ficos de acordo com as 

regularidades e irregularidades do sistema ortográfico e através das possíveis projeções 

fonético-fonológicas sobre a ortografia, a fim de: (a) oferecer subsídios teóricos aos 

educadores para que ampliem o conhecimento na área da aquisição do sistema ortográfico, 

contribuindo, assim, para o planejamento de metodologias mais eficazes para o ensino da 
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ortografia; (b) mostrar a fundamental importância de o professor conhecer os processos 

fonético-fonológicos para melhor compreender algumas das estratégias utilizadas pelos alunos 

na aquisição da escrita ortográfica; (c) conscientizar o professor de que a maioria dos 

ñdesviosò na escrita cometidos pelos educandos derivam das rela­»es que os aprendentes 

estabelecem entre o conhecimento fonético-fonológico e o sistema ortográfico (em virtude de 

suas regularidades e irregularidades); (iii) verificar se quanto maior for a escolaridade, menor 

serão as interferências da fala na escrita. 

Retomando o que já fora mencionado, não apenas na fase de alfabetização, mas 

também em outros níveis de escolaridade, um dos maiores problemas enfrentados pelos 

alunos é a dificuldade de aprendizagem da escrita, sobretudo, no que concerne aos aspectos 

ortográficos da língua. Mesmo estando alfabetizados, os discentes apresentam muitas dúvidas 

no tocante à escrita correta das palavras, visto que ainda não apresentam um conhecimento 

sistemático da norma ortográfica. Há casos em que a pessoa passa pela escola e não consegue 

desenvolver de forma significativa a habilidade da escrita. 

É fundamental desconstruir a ideia de que o ensino da ortografia é restrito às séries 

iniciais, como se esse período fosse suficiente para o aprendizado da norma ortográfica. Esse 

objeto de conhecimento linguístico não é um produto acabado, seu aprendizado não se encerra 

em um curto período, definido no processo de escolarização. O ensino-aprendizagem da 

ortografia é algo contínuo e precisa ser explicitado em todas as etapas da vida escolar, pois ño 

aprendizado de novas palavras, inclusive de sua forma gr§fica, n«o se esgota nuncaò 

(BRASIL, 1998, p. 85).  

As dificuldades ortográficas, por sua vez, quando não trabalhadas e ou não corrigidas 

adequadamente na primeira fase do ensino fundamental, acabam sendo transpostas para as 

outras fases, impactando negativamente tanto na vida escolar quanto na vida social e 

profissional dos sujeitos. 

É de suma importância que os professores tenham consciência de que a norma 

ortográfica é uma convenção social dotada de regularidades e irregularidades e que essas 

regras precisam ser ensinadas na escola de forma reflexiva. Silva e Morais (2007, p. 62) 

esclarecem que ña escola deve ensinar a ortografia, mas tratando-a como um objeto de 

reflex«oò. 

Corroborando com Silva e Morais (2007), Bortoni-Ricardo (2006, p. 268-269) pontua 

que ® extremamente importante ñensinar a ortografia, pois, se na l²ngua oral h§ flexibilidade, 

há variantes lingu²sticas, na modalidade escrita n«o h§ toda essa flexibilidadeò. Ainda, 

menciona que, da mesma forma que um professor não pode se eximir de corrigir uma soma 
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aritmética errada, não pode também ignorar uma palavra com erro ortográfico. Ressalta, 

entretanto, que o docente não deve se preocupar em fazer constantes intervenções na língua 

oral de seu aluno, porque sabe que ali ele dispõe de flexibilidade para ajustar seus recursos 

lingu²sticos ¨ situa­«o de fala. Um professor poder§ aceitar de seu aluno tanto ñeu encontrei 

ele no jardimò, quanto ñeu o encontrei no jardimò, dependendo do contexto em que o 

enunciado apareça. Mas não poderá jamais aceitar que o aluno escreva: ñeu encomtrei...ò.  

No entanto, para que o ensino-aprendizagem da norma ortográfica ocorra de modo 

efetivo, faz-se necessário, primeiro, que o docente se aproprie das características desse objeto 

de conhecimento, compreenda o funcionamento da nossa ortografia, a fim de propor 

intervenções pedagógicas que irão contribuir de forma específica para a melhoria do processo 

de aprendizagem das normas ortográficas do português e, consequentemente, permitir que o 

aluno escreva textos de forma autônoma e com maior segurança. 

 Em virtude do exposto, optamos por essa temática pelo fato de a escrita ser 

fundamental em nossa vida. Escrever corretamente é uma exigência, constitui motivo de 

preocupação para a maioria dos pais, professores e alunos. Em nossa sociedade, e em 

particular no contexto escolar, a correção ortográfica continua sendo cobrada dos usuários da 

língua escrita, os que não atendem à norma são discriminados, censurados.  

Ademais, o ensino da ortografia é uma das preocupações dos Parâmetros Curriculares 

Nacionais de Língua Portuguesa (PCN-LP), e nele são estabelecidas estratégias e orientações 

para se desenvolver um ensino pleno e reflexivo da norma ortográfica. Esse documento 

menciona que ña aprendizagem da ortografia n«o ® um processo passivo: trata-se de uma 

constru­«o individual, para a qual a interven­«o pedag·gica tem muito a contribuirò 

(BRASIL, 1997, p. 84). 

Sendo assim, a pesquisa apresenta-se relevante, pois por meio do estudo proposto são 

apresentados dados que poderão contribuir para que o professor de Língua Portuguesa 

perceba que os erros ortogr§ficos, na verdade, s«o ñdesviosò que ocorrem na escrita dos 

alunos e que revelam conhecimento sobre a língua escrita. Não são, pois, indícios de 

ignorância ou incapacidade como pode ser analisado por alguns professores. Para Gomes 

(2009, p. 40), ñmuitos dos ódesviosô na escrita n«o s«o cometidos pelos alunos de maneira 

irrefletida, mas justamente ao contrário: todos os enganos demonstram um uso inadequado de 

recursos possíveis do próprio sistema ortogr§fico de escritaò. 

Ainda, no tocante aos ñerrosò ortogr§ficos, os professores devem observar que eles 

ocorrem em virtude de dois fatores: primeiro, por conta das influências das projeções 



16 

 

 

 

fonético-fonológicas na escrita dos discentes e, segundo, pelas características regulares e 

irregulares do sistema ortográfico. 

Com essa abordagem, o estudo visou fornecer suporte teórico aos professores, no 

intuito de instrumentalizá-los, oferecendo explicações e esclarecimentos que vão além das 

regras gramaticais, auxiliando-os a perceber como o discente se apropria das normas 

ortográficas, assim como ampliando o conhecimento do educador acerca da organização do 

sistema ortográfico. 

Ademais, a partir do momento em que o professor compreende as especificidades dos 

sistemas fonético-fonológico e alfabético da língua, passa a ter condições para realizar 

intervenções pedagógicas, com o intento de possibilitar ao educando refletir sobre a escrita 

ortográfica, sua norma e peculiaridades, possibilitando-lhe cometer menos ñdesvios/errosò na 

escrita. Morais (1998) afirma que, quando o professor conhece as razões da existência da 

ortografia, assim como sua organização, pode se preparar melhor para ajudar o aluno a 

ñescrever certoò e faz°-lo de um modo mais eficaz que o vivido por nós na condição de 

alunos, quando aprendemos muitas vezes a ter medo de escrever errado e até a não gostar de 

escrever. 

A dissertação está dividida em quatro capítulos. No primeiro, apontamos a diferença 

entre escrita alfabética e escrita ortográfica. Esclarecemos que as normas ortográficas 

apresentam regularidades e irregularidades e, em virtude disso, a ortografia deve ser 

estudada/ensinada como objeto de reflexão. A seguir, discorremos sobre os erros ortográficos, 

esclarecendo que eles podem ser motivados pelas projeções fonético-fonológicas na escrita 

(STAMPE, 1973 apud OTHERO, 2005), assim como pela própria especificidade do sistema 

ortográfico (CAGLIARI, 1989; CARRAHER, 1990; ZORZI, 1997).  

No segundo capítulo, abordamos como a ortografia vem sendo ensinada na escola e 

nos livros didáticos de Língua Portuguesa, bem como apresentamos algumas abordagens 

pedagógicas utilizadas por pesquisadores, tais como Morais (1998), Melo (2007) e Nóbrega 

(2013), para transformar o ensino da ortografia em algo dinâmico e reflexivo. 

No terceiro capítulo, detalhamos a metodologia utilizada na coleta de dados da 

investigação realizada, explicitando os caminhos percorridos, os sujeitos envolvidos, as 

estratégias experienciadas, assim como apresentamos os resultados da pesquisa.  

E, no quarto, sugerimos uma proposta de sequência didática que objetiva ressignificar 

o ensino da ortografia na escola. E por fim, expomos as considerações finais, em seguida as 

referências utilizadas para embasar a elaboração desta dissertação e, posteriormente, os 

anexos. 
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CAPÍTULO I  

 

ORTOGRAFIA NA ESCOLA: DA REPETIÇÃO À REFLEXÃO  

 

Neste capítulo, fazemos uma breve explanação sobre o processo de aquisição da 

escrita e seus níveis de evolução. Discutimos a diferença entre a escrita alfabética e a 

ortográfica, no intuito de revelar que chegar ao nível alfabético não significa que o aprendiz 

domine a escrita convencional das palavras. Abordamos os aspectos regulares e irregulares da 

norma ortográfica, assim como a importância de estudar/ensinar a ortografia, tomando-a como 

objeto de análise/reflexão. E, a posteriori, discorremos sobre os erros ortográficos, o que os 

motiva, como a escola, a sociedade e os professores os enxergam e o que eles realmente 

revelam. 

 

 

1.1 Aquisição da norma ortográfica: escrita alfabética x escrita ortográfica 

 

O processo de aquisição da escrita é objeto de pesquisa há alguns anos de estudiosos 

como Ferreiro e Teberosky (1986); Kato (1986); Morais (1998); Cagliari (1999), entre outros.  

Desde muito cedo, a criança percebe que, para se comunicar, pode utilizar, além da 

fala, símbolos, desenhos e riscos em um papel e, então, fazer-se entender. Dessa maneira, a 

criança descobre a escrita muito cedo, através de rabiscos e garatujas, conseguindo dizer e 

refletir sentimentos, emoções e pensamentos.  

O aprendizado da escrita acontece, geralmente, durante a escolarização e segue, 

segundo Ferreiro e Teberosky (1986), um processo que pode ser desmembrado em quatro 

níveis sucessivos de evolução da escrita, construído pela criança até a fase alfabética. No 1º 

nível (Pré-Silábico), a criança não consegue relacionar as letras com os sons da língua falada. 

No 2º nível (Silábico), o aprendiz já consegue interpretar a letra a sua maneira, atribuindo 

valor de sílaba a cada uma.  O 3º nível (Silábico-Alfabético) é um período de transição, ora a 

criança utiliza uma letra para representar uma sílaba, ora escreve a palavra adequadamente. A 

passagem para a hipótese alfabética caracteriza o 4º nível, no qual a criança descobre a 

necessidade de fazer uma análise mais atenta para o som e as quantidades gráficas. O 4º nível 

(Alfabético) representa a escrita alfabética, segundo a qual a criança compreende que cada 
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letra corresponde a um valor sonoro menor que a sílaba e realiza uma análise sonora dos 

fonemas das palavras que vai escrever. 

 Chegar ao nível alfabético, apreender o funcionamento do sistema de escrita 

alfabética, assim como conseguir ler e escrever seus primeiros textos, não significa que o 

aluno já tenha se apropriado da escrita ortográfica, pois esta 

[...] não resulta simplesmente da aquisição da relação grafema-fonema pela criança. 

A partir do momento que a criança começa a dominar o princípio alfabético, ela irá 

percorrer um longo caminho até conseguir escrever ortograficamente. Isto porque a 

língua portuguesa, regida pelo sistema alfabético, não é um sistema puro, onde cada 

letra corresponde a um único som e vice-versa (ZUANETTI et al, 2008, p. 241).  

 

 

No início do processo de alfabetização, a criança vincula a fala à escrita, ou seja, 

projeta a oralidade na escrita. De acordo com Miranda (2006 apud Lamprecht, 2011, p. 263-

264), as relações entre fala e escrita são tão estreitas que, durante o processo de aquisição da 

ortografia, a criança, em suas tentativas de perceber as propriedades desse novo objeto de 

conhecimento, o sistema de escrita de sua língua, tende a confrontá-lo com outro de natureza 

semelhante, a linguagem oral, ou melhor dizendo, o conhecimento que possui sobre a 

fonologia da sua língua materna. Em virtude disso, nesse processo de aquisição da escrita 

ocorrem alguns ñvazamentosò para a escrita, de características fônicas da fala. Este fenômeno 

Silva (1981, p. 6) chama de ñfase de transfer°nciaò, per²odo em que o alfabetizando transpor§ 

o seu conhecimento da modalidade oral da língua para a modalidade escrita. 

Abaurre (2001 apud Lamprecht, 2011, p. 245) acrescenta que logo cedo a criança 

separa a escrita da fala e é capaz de identificar as funções e características específicas de cada 

uma dessas modalidades. Entretanto, ainda traz em seus textos marcas da oralidade, devido ao 

fato de se encontrar numa fase em que as normas ortográficas vigentes não foram fixadas por 

ela. A autora diz que essas marcas devem ser interpretadas como manifestações espontâneas 

dos ñecosò naturais da pronúncia em qualquer escrita alfabética, tendo em vista que os 

sistemas alfabéticos de escrita baseiam-se no uso de grafemas para representar fonemas. 

A partir do momento em que a criança chega ao nível alfabético, começa a perceber 

que a escrita é alfabética e não fonética. O nível alfabético constitui o final da evolução 

construtiva da leitura e da escrita. Todavia, como mencionado anteriormente, isso não 

significa que já tenha se apropriado das convenções ortográficas, que não cometerá nenhum 

ñerroò ou, ainda, que n«o ter§ a sua escrita influenciada pela fala. Do ponto de vista do 

aprendizado individual, a criança primeiro domina as restrições e propriedades do sistema de 

escrita alfabética (forma das letras, a direção da escrita na linha e a orientação com a qual 
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escreve no papel e elabora inúmeros conhecimentos sobre o funcionamento da escrita 

alfabética) para em seguida e, aos poucos, internalizar a norma ortográfica. 

Após o entendimento do princípio alfabético de escrita e de que suas relações 

grafofônicas não são apenas de natureza biunívoca (cada letra corresponde a um som e cada 

som corresponde a uma letra), a criança começa a problematizar a grafia das palavras e acaba 

se deparando com um novo desafio: a aprendizagem da escrita ortográfica.  

Todavia, o conhecimento ortográfico é algo que a criança não pode descobrir sozinha, 

sem ajuda (BORTONI-RICARDO, 2006; MORAIS, 1998 e outros). Afinal, a ortografia 

resulta de uma convenção social (MORAIS, 1998), inventada para evitar os efeitos da 

variação linguística na língua escrita. Ela sistematiza a maneira de escrever cada palavra da 

língua, assim, os vocábulos podem possuir diversas formas de produção oral, mas apenas uma 

forma de produção escrita. Trata-se de um recurso capaz de ñcristalizarò na escrita as 

diferentes maneiras de falar dos usuários de uma mesma língua. Escrevendo de forma 

unificada, podemos nos comunicar mais facilmente (MORAIS, 1998). 

Além disso, a aquisição da base ortográfica é um processo lento, marcado pela 

reflexão e por associações. A aprendizagem da ortografia é, portanto, 

 

[...] um trabalho reflexivo e continuado que requer situações didáticas provocativas, 

capazes de desafiar o aluno para aprender, de forma inteligente, a norma ortográfica. 

E, só acontece através de monitoramentos específicos e demanda intervenções 

pedagógicas atentas ao processo de construção do objeto de conhecimento por parte 

do aluno (REGO, 2007, p. 43). 

 

No entanto, segundo Morais (1998), o ensino de ortografia não evoluiu como os outros 

aspectos do ensino da Língua Portuguesa. Se no caso da leitura e da produção de textos foram 

feitas várias transformações na atuação do professor, o mesmo não ocorreu com o ensino da 

ortografia. As escolas não apresentam uma meta definida para trabalhar a ortografia, por isso 

continua, muitas vezes, sendo um objeto de avaliação, de verificação e não de ensino. 

No tocante ao ensino da ortografia na escola, percebe-se que ele ainda ocorre de forma 

tradicional, passiva, repetitiva, mecânica, marcado por atividades que visam à memorização 

de regras, tais como ditados, cópias e treinos ortográficos. Atividades estas que não 

contribuem para que os alunos reflitam sobre a escrita ortográfica. Morais (1998) a respeito 

disso salienta que: 

 

[...] essas estratégias de ensino (o ditado, a cópia, o treino e a recitação/memorização 

de regras) não auxiliam os alunos a refletir sobre a ortografia - apenas constatam se 

sabem ou não escrever corretamente -, além de os incentivar a adotar uma atitude 

mecânica e passiva diante da norma ortográfica (p. 63-64). 
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 Num outro trabalho, reforça que:  
 

 

[...] na maioria das vezes as escolas continuam não tendo metas que definam os 

avanços que esperam promover sobre conhecimentos ortográficos dos aprendizes a 

cada série do Ensino Fundamental. Nesse espaço de identificação, a ortografia 

continua sendo mais um objeto de avaliação, de verificação, que de ensino. Em lugar 

de criar situações de ensino sistemático a atitude de muitos educadores parece 

revelar mais uma preocupação em verificar se o aluno está escrevendo corretamente. 

Isso fica muito claro, por exemplo, no modo como tradicionalmente se realizam os 

ditados na escola (MORAIS, 1999, p. 53).  

 

 

Vale ressaltar que essas práticas tradicionais utilizadas por muitos professores não 

permitem que os educandos reflitam sobre a norma ortográfica, entretanto não devem ser 

totalmente descartadas, é necessário que sejam adaptadas, com o intuito de possibilitar um 

ensino da ortografia significativo, reflexivo, eficaz, contextualizado.  

As metodologias mais tradicionais podem e devem ser utilizadas como forma de 

fixação, mas não como recurso de construção de conceitos, pois toda aprendizagem pressupõe 

significado, envolvimento, reflexão. Portanto, a realização de atividades lúdicas, tais como 

jogos, músicas, histórias etc. faz com que a aprendizagem tenha mais sentido na vida da 

criança e, consequentemente, a compreensão da norma ortográfica pode ocorrer de forma 

mais eficaz e prazerosa. 

Morais (1998, p. 62) também questiona as atividades propostas pelos livros didáticos e 

revela que s«o ñtarefas pobres que levam os alunos apenas a memorizar e n«o a refletir sobre 

as normas ortográficasò e que, ño resultado disso são os mesmos erros acontecendo ano após 

ano nas s®ries escolaresò. 

Indubitavelmente, deve-se repensar o ensino da ortografia na escola. Não é possível 

mais conceber um ensino calcado numa perspectiva mecanicista, repetitiva, vazia de reflexão, 

tampouco acreditar que a norma ortográfica não deva ser ensinada, como foi mal 

compreendido por alguns professores que 

 

[...] passaram a interpretar que não era mais necessário ensinar ortografia, pois esse 

conteúdo estaria associado a um modelo mecanicista de ensino e de aprendizagem. 

Essa compreensão está pautada na ideia de que a ortografia seria aprendida, 

espontaneamente, através do contato com os textos escritos. Desse modo, os alunos 

aprenderiam a escrever corretamente ñcom o tempoò, pela exposi­«o repetida ¨s 

palavras de sua língua (SILVA e MORAIS, 2007, p. 64). 

 

 

É importante mencionar que, embora os textos sejam fontes de informação ortográfica, 

principalmente nos casos que não há regras, é necessário esclarecer que apenas a exposição à 
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língua escrita não garante o domínio da norma ortográfica (MORAIS, 1998; REGO; 

BUARQUE, 1999). 

Suscitamos que as práticas de leitura e escrita em sala de aula são importantes e não 

podem ser negadas aos educandos. Defendemos, somente, que o ensino da ortografia deva ser 

desenvolvido de forma sistemática e reflexiva, afinal a escola também tem o papel de ensinar 

os alunos a escrever corretamente, visto que escrever conforme a norma é uma exigência 

social. A respeito disso, Morais (1998, p. 32) pontua que, ñao negligenciar sua tarefa de 

ensinar ortografia, a escola contribui para a manutenção das diferenças sociais, já que ajuda a 

preservar a distinção entre bons e maus usuários da língua escritaò. Nunes e Bryant (2014, p. 

178) acrescentam que ña inatividade por parte da escola: deixar que a crian­a descubra tudo 

sozinha ® o mesmo que n«o fazerò.  

Morais (1998), ainda, esclarece que não existe nenhuma oposição entre adotar uma 

perspectiva construtivista e ensinar ortografia. Um ensino que permita aos alunos um avanço 

no que se refere ao domínio da norma ortográfica poderá possibilitar também que esses 

mesmos alunos se tornem melhores escritores, pois não precisarão estar sempre parando para 

decidir como se escrevem as palavras e, assim, poderão concentrar mais sua atenção na 

produção do texto. 

Sendo assim, concordamos que o ensino da ortografia deva ser concebido como objeto 

de conhecimento sobre o qual se pode pensar e não meramente repetir, logo os discentes não 

devem ser vistos como seres passivos, mas sim como construtores de seu conhecimento. 

 

 

1.2 Regularidades e irregularidades da escrita ortográfica 

 

Ao contrário do que se pensa no senso comum, a aprendizagem das normas 

ortográficas não ocorre exclusivamente através da memorização, pois nem sempre para 

acertar a grafia de uma palavra necessitamos decorar sua forma correta. A norma ortográfica 

de nossa língua contém aspectos regulares e irregulares. Os regulares são determinados por 

certas regras e podem ser aprendidos pela compreensão. Os irregulares, por sua vez, precisam 

ser memorizados. A seguir, explicamos, mais detalhadamente, estes conceitos. 

As convenções gráficas canônicas que apresentam regularidades são passíveis de 

serem discutidas e compreendidas através de reflexão e, quando internalizados os princípios 

ortográficos regulares, os alunos são capazes de gerar, com segurança, a escrita correta de 

palavras, inclusive desconhecidas, corroborando, dessa forma, para a evidência de que o 
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ensino-aprendizagem da norma ortográfica não se resume à memorização. Segundo Morais 

(1998), os aspectos ortográficos regulares dividem-se em três tipos: ñregularidades diretas, 

contextuais e morfossint§ticasò.  

As palavras que apresentam regularidades diretas não constituem problema para a 

maioria dos aprendizes, a notação escrita funciona seguindo as restrições do próprio sistema 

de escrita alfabética do português. Por exemplo, os grafemas P, B, T, D, F e V não competem 

com outras letras ou dígrafos, logo, nos vocábulos pote, fivela e bode, a notação dos sons /p/, 

/b/, /t/, /d/, /f/ e /v/ não geram dúvidas ortográficas, na maioria dos casos. Incluímos também 

nesse grupo a representação dos sons /m/ e /n/ em início de sílabas, pois, ao escrevermos 

termos tais como mala e nata, não dispomos de outros grafemas em nossa língua para 

representar os fonemas /m/ e /n/ em começo de palavras. 

Apesar de a maioria dos alunos não terem muitas dificuldades na escrita de palavras 

que apresentam regularidades diretas, existem alguns que cometem trocas entre o P e o B, 

entre o T e o D etc. Escrevem, por exemplo, bato no lugar de pato; dapete ao invés de tapete. 

Essas trocas se devem ao fato de os sons em questão serem muito parecidos em sua realização 

no aparelho fonador. S«o tecnicamente chamados de ñpares m²nimosò, porque s«o produzidos 

expelindo-se o ar do mesmo modo, no mesmo ponto de articulação, diferindo apenas porque 

os fonemas /b/ e /d/ são sonoros (o som ao ser produzido faz com que as cordas vocais 

vibrem), enquanto que os fonemas /p/ e /t/ são surdos (as cordas vocais não vibram na 

emissão sonora).  

As regras contextuais passaram a ser chamadas assim desde os anos de 1980 

(CARRAHER, 1990; LEMLE, 1986) e levam em conta a posição da correspondência 

fonográfica na palavra, com o intuito de decidir qual letra é a correta. De acordo com 

MORAIS (1998), n«o se trata de considerar o ñcontexto de significa­«oò, mas, sim, de 

observar: 

 

a) os grafemas que antecedem ou aparecem após a correspondência fonográfica em 

questão. Isso ocorre, por exemplo, quando aprendemos por que no meio de alguns termos ora 

se usa M, ora, N; 

b) a posição em que a correspondência fonográfica ocorre no conjunto da palavra (por 

exemplo, para escrever zebra ou qualquer outra palavra começada com o som /z/, temos que 

usar a letra Z); 
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c) a tonicidade da correspondência som-grafia no conjunto da palavra (por exemplo, 

Mucuri e caqui se escrevem com I no final, pois o som /i/ é tônico, já vocábulos como pente e 

lote se escrevem com E, porque seus sons /i/ finais são átonos). 

 

As regularidades morfossintáticas, por sua vez, exigem que os discentes analisem 

unidades maiores (morfemas) no interior das palavras, prestando atenção a características 

gramaticais dessas mesmas palavras. Segundo Nóbrega (2013, p. 52-53) ñmuitos erros 

ortográficos podem ser evitados observando-se as regularidades ortográficas dos menores 

constituintes significativos que compõem as palavras - os morfemas [...]ò. Por exemplo, 

quando compreendemos que todos os adjetivos pátrios terminados com a sequência sonora 

/eza/ são grafados com S, teremos segurança de escrever corretamente termos que raramente 

vemos escritos, como balinesa e javanesa. De modo semelhante, se percebemos que o verbo 

de determinada oração aparece numa flexão de pretérito e no plural, temos certeza de que se 

escreverá com AM no final. Entretanto, se der uma ideia de futuro e estiver no plural, será 

redigido com ÃO (Exemplos: Eles compraram duas casas no ano passado./ Eles comprarão 

duas casas em 2015.).  

Conforme Morais (1998) há muitíssimos casos definidos por regras na ortografia de 

nossa língua, como, por exemplo, o uso de R ou RR no meio dos termos, M ou N no meio e 

no final das palavras, o emprego do E ou I no final das expressões etc., que uma vez 

compreendidas, nos permitem gerar com segurança a notação de correspondências 

fonográficas em palavras para nós desconhecidas. No entanto, precisa-se reconhecer, também, 

que existem inúmeros casos de irregularidades, ou seja, correspondências som-grafia, que não 

podem ser explicadas através de regras, mas que foram assim canonizadas em virtude da 

etimologia da palavra ou por que ao longo da hist·ria determinada ñtradi­«o de usoò se tornou 

convencional, como é o caso do emprego do G e do J, quando empregados antes de E ou I. 

Para o aluno registrar em seu léxico a ortografia de palavras irregulares é importante 

que estas façam parte da rotina deles, a fim de a memorização ocorrer de forma mais fácil, 

menos sofrível. Uma boa estratégia, de acordo com Morais (1998), é expor o aluno aos 

modelos de escrita correta das palavras, objetivando que ele memorize a imagem visual do 

voc§bulo, conservando na mente a sua ñimagem fotogr§ficaò. 

Ainda, com relação às irregularidades, 

 

[...] é necessário que os professores auxiliem os alunos a tomar consciência de que a 

escrita de determinadas palavras não é orientada por regras - como em ñbruxaò, 

ñcachorroò, ñxaleò e ñchuvaò - sendo necessário, portanto, consultar modelos 
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externos, como o dicionário, e memorizar. Embora tenhamos muitos anos de 

escolarização, sempre nos deparamos com situações em que será necessário 

consultar o dicionário, para saber como se escrevem palavras pouco usuais (SILVA 

e MORAIS, 2007, p. 66). 

 

 

 Tendo em vista que a grafia canônica das palavras é marcada por regularidades e 

irregularidades, suscitamos:  

 

[...] em primeiro lugar, que é necessário organizar o ensino de modo a tratar 

separadamente os casos regulares e irregulares da norma ortográfica. Em segundo 

lugar, que o ensino sistemático de dificuldades ortográficas distintas deve também 

acontecer em momentos distintos (...) ao ensinar ortografia, é necessário dedicar-se à 

reflexão sobre os casos regulares e irregulares separadamente, uma vez que exigem 

estratégias de ensino também diferentes (SILVA e MORAIS, 2007, p. 66). 

 
 

 Nesse processo de apreensão da norma ortográfica, seus aspectos regulares e 

irregulares, o aluno, não apenas na fase de aquisição da escrita, cometer§ ñerrosò, afinal estar§ 

em contato com muitas novidades do sistema linguístico e com a arbitrariedade da convenção 

da l²ngua escrita. Esses ñequ²vocosò ocorrem em virtude de as hipóteses construídas pelos 

aprendizes não serem aleatórias. Entretanto, nesse período o discente precisa receber 

orientação, por parte do professor, a respeito da norma ortográfica, a fim de que consiga 

compreender a convenção das palavras. Caso não tenha esta orientação, muito dificilmente o 

educando se apropriará dessas regras e as dúvidas serão transpostas e acumuladas de uma 

série para a outra, impedindo-o de ter segurança e autonomia ao escrever.  

Destarte, o professor precisa compreender como ocorre a aquisição da ortografia pelos 

alunos, seus aspectos regulares e irregulares, para poder auxiliá-los no processo de 

apropriação das regras ortográficas, assim como diagnosticar quais são as maiores 

dificuldades ortográficas dos seus aprendizes, a fim de propor um ensino que permita ao 

discente pensar, refletir, discutir e explicitar as normas ortográficas, com o intuito de superar 

as suas dificuldades. 

 

 

1.3 Erros ortográficos: o dilema da escrita 

 
Em relação aos erros ortográficos, os estudos comprovam que os desvios ortográficos 

podem ser categorizados da seguinte forma: ñerrosò relacionados ao sistema ortogr§fico, que 

se explicam pelo fato de a escrita ser regida por um sistema de convenções cujo aprendizado é 

lento e gradual (CAGLIARI, 1989; CARRAHER, 1990; ZORZI, 1997, 1998; entre outros) e 
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ñerrosò relacionados aos processos fonológicos, que resultam da interferência de traços da 

oralidade na escrita (STAMPE, 1973 apud OTHERO, 2005). 

Devantier et al. (2009) afirmam que os ñerrosò ortogr§ficos dos aprendizes da l²ngua 

escrita nos revelam o conhecimento que eles têm sobre a língua, pois, ao tentarem solucionar 

determinada dificuldade, acabam evidenciando que suas escolhas não são arbitrárias, mas que 

mantêm uma relação estreita com o conhecimento que já possuem acerca da fala, utilizando-

se assim de mecanismos antes empregados. No início de sua aprendizagem, a criança 

cometer§ ñerrosò de motiva­«o fon®tica, pois, como j§ mencionado, ¨s vezes poder§ grafar de 

acordo com aquilo que ouve. 

Carraher (1990) também corrobora que os desvios ortográficos dos alunos não são 

aleatórios, podendo, na sua maioria, ser interpretados, levando-se em consideração a natureza 

do nosso sistema de escrita e as convenções que regem a norma ortográfica com suas 

regularidades e irregularidades. Os desvios revelam as dificuldades e as soluções criadas pelos 

alunos para escrever palavras com cujas grafias não estão familiarizados e podem funcionar 

como pistas para intervenções didáticas diferenciadas que levem os alunos a refletir sobre as 

convenções ortográficas. 

Ainda no tocante ao ñerroò ortogr§fico, Cagliari (1989, p. 61) menciona que: 

 

[...] o aluno erra a forma ortográfica porque se baseia na forma fonética; os erros que 

comete revelam claramente os contextos possíveis, não são ocorrências aleatórias. 

[...] É impressionante como os erros dos alunos revelam uma reflexão sobre os usos 

linguísticos da escrita e da fala. Só a escola não reconhece isso, julgando que o 

aluno é distraído, incapaz de discriminar, aprender, memorizar, se concentrar no que 

faz.  

 

 

Bortoni-Ricardo (2006), esclarece que, apesar de o erro ortográfico ser avaliado muito 

negativamente pela sociedade, a escola, por sua vez, não pode considerar uma transgressão à 

ortografia como deficiência do educando, expô-lo a críticas ou a um tratamento que o deixe 

humilhado. Ao contr§rio, esses ñerrosò devem ser vistos como pistas para permitir ao 

professor verificar o que os seus discentes já sabem, com o intuito de preparar intervenções 

pedagógicas que os levarão a aprender a forma gráfica normatizada. 

Miranda (2010) complementa afirmando que o erro ortográfico 

 

[...] é capaz de revelar um pouco do conhecimento da criança acerca da estrutura da 

sua língua assim como conhecimentos que ela possui relativamente ao sistema 

notacional. [...] é um dado que desvela o desenvolvimento, aqui entendido como um 

processo de análise e reorganização, e pode auxiliar aqueles que estudam a aquisição 

da linguagem a investigar o saber construído pelas crianças a partir da sua 
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experiência linguística, além de oferecer pistas para que possamos compreender as 

hipóteses formuladas por elas a respeito do sistema de escrita de sua língua (p. 143). 

 

 

Os ñerrosò relacionados ao sistema ortogr§fico se caracterizam ñpor estabelecer 

relações múltiplas entre fonemas e letrasò (MIRANDA, 2012, p. 5-6) e ocorrem devido ao 

fato de que a norma ortográfica de nossa língua contém, como vimos anteriormente, tanto 

aspectos regulares, isto é, normas que são determinadas por certas regras e podem ser 

aprendidas pela compreensão, como irregularidades, estas não são passíveis de apreensão, 

mas de memorização. Como exemplo de regularidade ortográfica, temos o fato de se usar o 

<m> antes de <p> e <b>, já em relação à irregularidade, podemos citar o caso do fonema /s/, 

que pode ser grafado com mais de um grafema em meio de palavras: paçoca, nascimento, 

pássaro. 

Os ñerrosò ligados aos processos fonol·gicos, por sua vez, s«o proje­»es fon®tico-

fonol·gicas utilizadas pelas crian­as na escrita. Segundo Gomes (2009, p. 40), ñmuitos 

professores reagem negativamente a este tipo de desvio por desconhecer o sistema fonológico 

da l²ngua e as poss²veis interfer°ncias da fonologia na escritaò, tratando toda e qualquer 

produ­«o diferente da forma ñcorretaò como erro.  

  O conceito de processos fonológicos foi proposto pela Teoria da Fonologia Natural 

(STAMPE, 1973) e a partir de seus estudos esses foram sendo revistos e aprimorados por 

outros estudiosos. Stampe (1973 apud Othero, 2005, p. 3) conceitua processos fonológicos 

como 

[...] uma operação mental que se aplica à fala para substituir, em lugar de uma classe 

de sons ou sequência de sons que apresentam uma dificuldade específica comum 

para a capacidade de fala do indivíduo, uma classe alternativa idêntica, porém 

desprovida da propriedade difícil.
 

 

Em outras palavras, de acordo com Stampe, processo fonológico é uma operação 

cognitiva que se manifesta na fala do indivíduo e que se caracteriza pela substituição de 

fonemas mais difíceis de serem articulados foneticamente por outros mais fáceis, assim como 

pela simplificação de combinações mais complexas de fonemas (a exemplo de sílabas) por 

outras mais fáceis de serem produzidas. Essa simplificação utilizada na fala acaba sendo 

transposta para a escrita, quando ainda não se tem domínio das convenções ortográficas, o que 

leva a criança a cometer, e, muitas vezes, jovens e adultos, desvios na escrita. 

Fontella (2001) faz duas distinções de erros de grafias: os fonológicos e os 

ortográficos. Considera os erros fonológicos como os desvios na escrita que resultam em 

apagamento, aumento ou troca de grafemas que altera o valor dos signos linguísticos. Os erros 



27 

 

 

 

ortográficos, segundo essa autora, são os desvios da escrita que versam no uso não adequado 

de um grafema que rompe com a convenção gráfica constituída oficialmente, uma vez que 

existem fonemas que são representados por mais de um grafema na escrita e ainda existe um 

grafema que pode representar mais de um fonema. Seriam exemplos desse caso a 

representação dos fonemas /s/, /z/, /x/, /ch/, /j/, /g/ etc. 

Independentemente do ñerroò ortogr§fico estar relacionado ao sistema ortogr§fico ou 

fonológico da língua, as pesquisas categóricas de Cagliari (1989), Zorzi (1997), Bortoni-

Ricardo (2004) entre outras, consideram-no como algo inevitável e previsível de explicação, 

não são absurdos realizados pelos alunos, ñind²cios de incapacidade intelectual ou marca de 

incompet°ncia lingu²stica graveò (SIMìES, 2006, p. 49). 

Bortoni-Ricardo (2004, p. 9) observa que ños chamados óerrosô que nossos alunos 

cometem têm explicação no próprio sistema e processo evolutivo da l²nguaò. Então, se na 

língua é normal acontecer esses equívocos, é porque algo rege esses desvios, eles não 

acontecem por acaso, mas estão apoiados em processos linguísticos.  

Destarte, é preciso que os professores, sobretudo os de Língua Portuguesa, saibam que 

o sistema alfabético-ortográfico se diferencia do fonológico, mas que o segundo interfere no 

primeiro. Al®m de ser capaz de distinguir o ñerroò ortogr§fico e sua respectiva rela­«o, para 

poder propor uma intervenção eficaz, que permita ao aluno compreender e se apropriar das 

convenções ortográficas. 

De acordo com Zorzi (2006, p. 146), 

 

[...] podemos observar que todas as crian­as cometem ñerrosò durante a 

aprendizagem da escrita, os quais tendem a se tornar cada vez mais específicos e 

ocasionais, até que elas dominem de forma mais segura o sistema ortográfico. 

Porém, por outro lado, também observamos que algumas delas parecem ter uma 

trajetória diferente, exibindo uma diversidade e frequência de alterações de escrita 

mais intensa e duradoura. 

 

 

 Al®m disso, ñ[...] a dificuldade de escrita correta das formas da l²ngua em seu registro 

padrão não é exclusividade das crianças, nem dos aprendizes do ensino fundamental [...]. 

Logo, dificuldade ortográfica não é exclusividade nem pressuposto da alfabetizaçãoò 

(Simões, 2006, p. 48 - grifo da autora). 

Isto confirma que os chamados ñerrosò ortogr§ficos n«o s«o incidentes apenas na fase 

de aquisição da escrita, eles podem ser encontrados em textos de alunos que, em tese, já 

deveriam ter se apropriado do sistema ortográfico da língua, mas que, em virtude de alguma 

falha no processo educacional ou distúrbio de aprendizagem, tal processo não se concretizou. 
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O que se observa nas escolas, infelizmente, é que a maioria dos alunos que cometem 

desvios na escrita não possuem nenhum déficit de aprendizagem, distúrbio fonológico ou 

mesmo neurológico, fato este que vem corroborar a ideia de que o ensino de língua 

portuguesa apresenta falhas e que estas precisam ser sanadas.   

Faz-se necessário que os educadores saibam o que motiva os erros ortográficos e como 

estes são categorizados, podendo, dessa forma, por meio de estratégias específicas, auxiliar o 

educando a compreender melhor o funcionamento de sua língua materna e, 

consequentemente, se apropriar da escrita ortográfica. 

 

 

1.3.1 Categorização dos erros ortográficos  

 

Diante da grande incidência e discussões sobre o erro ortográfico, vários estudos 

foram surgindo numa tentativa de categorizar os erros de motivação fonético-fonológica e os 

relacionados ao sistema ortográfico. Apresentaremos, a seguir, quatro categorizações: uma 

relacionada aos erros de motivação fonético-fonológica, pautada nos pressupostos teóricos de 

Stampe (1973 apud Othero, 2005) e três baseadas nas especificidades do sistema ortográfico, 

tendo como referencial basilar os estudos de Cagliari (1989); Carraher (1990) e Zorzi (1997). 

 
 

1.3.1.1 Erros ortográficos de motivação fonético-fonológica 

 

Os erros de motivação fonético-fonológica resultam da interferência de traços da 

oralidade na escrita, como já mencionado, e revelam o conhecimento que o usuário possui da 

fonologia da sua língua. 

Para este estudo adotaremos a categorização dos processos fonológicos proposta por 

Stampe (1973 apud Othero, 2005), dividida em processos de estruturação silábica e processos 

de substituição. 

 

A) Processos de Estruturação Silábica  

 

1. Redução de encontro consonantal: é a redução de um encontro consonantal dentro 

da mesma sílaba através do apagamento de uma das consoantes. Exemplo: cobra [ók .bᴅ]     

[br] > [b]; 



29 

 

 

 

2. Apagamento de sílaba átona: é o apagamento de sílaba não acentuada, que pode ser 

pré-tônica ou pós-tônica, em palavras com mais de uma sílaba (geralmente tri- ou 

poliss²labas). Exemplos: bicicleta [bi.ôkŮ.tᴅ]  (apagamento de sílaba pré-tônica) / fósforo 

[óf s.U]    (apagamento de sílaba pós-tônica); 

3. Apagamento da fricativa final: é o apagamento de /s/ no final de sílaba dentro da 

palavra ou no final da palavra. Exemplos: estrela [i. óte.lᴅ] / floresta [flo. órὸŮ.tᴅ]; 

4. Apagamento de líquida final: é o apagamento de uma consoante líquida ï lateral (/l/, 

/ᾊ/) ou n«o-lateral (/r/) ï em posição final de sílaba dentro de palavra  ou em final de palavra. 

Exemplos: martelo [ma.ôtŮ.l U] / porta [óp .tᴅ];   

5. Apagamento de líquida intervocálica: é o apagamento de uma consoante líquida ï 

lateral ou não-lateral ï que ocorre entre duas vogais. Exemplos: borboleta [boὸ.bo.ôe.tᴅ] /   

velinha [v Ů.ôi. Ὤᴅ]; 

6. Apagamento de líquida inicial: é o apagamento de uma consoante líquida ï lateral 

ou não-lateral ï em in²cio de palavra. Exemplos: rabo [óa.b U] / livro [ói.v ὸU]; 

7. Metátese: é a reordenação dos sons dentro da mesma palavra; o fone muda de lugar 

dentro da mesma palavra. Exemplo: t§bua [ótaw.bᴅ];  

8. Epêntese (Também chamada de suarabácti): é a inserção de uma vogal entre duas 

consoantes. Exemplos: brabo [ba.ôὸa.bU].    

                     

B) Processos de Substituição 

 

1. Desonorização da obstruinte: é a produção das plosivas, fricativas ou africadas 

sonoras como surdas. Exemplos: zebra [óse.pᴅ]    [z] > [s] / [b] > [p]      

                                                                  gato [óka.tU]   [g] > [k]   

2. Anteriorização: é a substituição de uma consoante palatal ou velar por uma alveolar 

ou labial. Exemplos: cachorro [ka.óso.xU] / chinelo [si.ônŮ.lU];  

3. Substituição de líquida: é a substituição de uma consoante líquida ï lateral ou não- 

lateral ï por outra l²quida. Exemplo: arm§rio [a.ôma. liw];  

4. Semivocalização de líquida: é a substituição de uma consoante líquida, lateral ou 

não-lateral, por uma semivogal. Exemplo: comer [ko.ômey];   

5. Plosivização: é a substituição de uma consoante fricativa ou uma africada por uma 

consoante plosiva. Exemplos: vaca [óba.kᴅ] / saia [ótayᴅ];  

6. Posteriorização: é a substituição de uma consoante labiodental, dental ou alveolar 

por uma palato-alveolar ou velar. Exemplos: sol [óώ w]/ tesoura [tώi.ôốo.ὸᴅ];  
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7. Assimilação: é a substituição de um som por influência de outro que se encontra na 

mesma palavra. Um som influência outro para torná-lo igual ou parecido consigo. Exemplos: 

girafa [vi.ô ὸa.fᴅ] / corneta [toὸ.ône.tᴅ]; 

8. Sonorização pré-vocálica: é a realização das consoantes plosivas, fricativas ou 

africadas surdas como sonoras antes de um som vocálico.  Exemplo: confusão > [g».vu.ôz«w].   

 

É importante lembrar que esta classificação proposta pela Teoria da Fonologia Natural 

desenvolvida por Stampe (1973) surgiu para investigar os erros na/da fala das crianças, 

entretanto estes tipos de desvios são identificados na escrita de muitos educandos, em virtude 

dos ñvazamentosò da oralidade para a escrita, sobretudo, quando ainda o aluno não se 

apropriou da norma ortográfica. 

Trabalhar/desenvolver a consciência fonológica do discente é fundamental na 

aprendizagem da escrita ortográfica. A consciência fonológica é a capacidade de refletir e 

manipular os sons que compõem as palavras (CARDOSO-MARTINS, 1995), está ligada à 

habilidade que o indivíduo tem de prestar atenção consciente aos sons da fala, de 

compreender que a linguagem oral pode ser dividida em componentes cada vez menores: 

sentenças em palavras, palavras em sílabas e sílabas em fonemas. 

Frisamos que, a partir do momento em que o indivíduo tem a sua consciência 

fonológica estimulada, mais facilmente compreenderá as relações estabelecidas entre fonemas 

e grafemas no sistema ortográfico da língua, colaborando, dessa forma, para o aprendizado da 

ortografia, pois, conforme Miranda (2012, p. 8), ño componente fonol·gico n«o pode ser 

desprezado no processo de aquisição da escritaò. 

 

 

1.3.1.2 Erros ortográficos motivados pelo sistema ortográfico 

 

Os erros relacionados ao sistema ortográfico ocorrem em virtude das dificuldades, 

arbitrariedades e irregularidades que nele se observa. Cagliari (1989), Zorzi (1997) e Carraher 

(1990) baseando-se em suas pesquisas classificaram os ñerrosò ou ñaltera­»esò ortogr§ficas 

em onze, dez e oito categorias, respectivamente. 

Para Cagliari (1989), os ñerrosò observados em seu estudo podem ser classificados da 

seguinte forma: 

 

1. Transcrição fonética: decorrentes de uma transcrição no modo de falar; 
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2. Uso indevido de letras: a letra que é utilizada para escrever uma palavra, embora 

possa ser uma opção de escrita, não corresponde ao que é determinado pela ortografia. 

Exemplo: grafar dise no lugar de disse; 

3. Hipercorreção: corresponde à generalização de algumas formas possíveis de escrita, 

como, por exemplo, a compreensão de que o modo de falar não corresponde ao modo de 

escrever: carangueijo no lugar de caranguejo; 

4. Modificação da estrutura segmental das palavras: abrangem trocas, supressão, 

acréscimo e inversão de letras; 

5. Juntura intervocabular e segmentação: categoria que abrange a escrita de palavras 

que não são segmentadas da forma convencional;  

6. Forma morfológica diferente: a variedade dialetal da criança pode dificultar o 

conhecimento da grafia convencional quando a forma de falar é muito diferente da forma de 

escrever; 

7. Forma estranha de traçar as letras: traçado irregular ou com pouca precisão das 

letras, podendo fazer com que as letras não fiquem bem diferenciadas umas das outras; 

8. Uso indevido de letras maiúsculas e minúsculas; 

9. Acentos gráficos; 

10. Sinais de pontuação; 

11. Problemas sintáticos: correspondem a modos de escrever que são influenciados por 

padrões sintáticos do dialeto que a crian­a usa. Por exemplo, quando ela escreve ñEles 

compro dois sorveteò. 

 

 Carraher (1990), também interessada nos desvios ortográficos, empregou oito 

categorias para explicar os ñerrosò, sendo algumas delas coincidentes com aquelas utilizadas 

por Cagliari (1989): 

 

1. Erros tipo ñtranscri­«o da falaò; 

2. Erros por supercorreção (hipergeneralização); 

3. Erros por desconsiderar as regras contextuais: a criança não considera o fato de que 

o valor de uma letra pode depender de seu contexto de ocorrência, como, por exemplo, a letra 

M  só pode ser usada antes de P e B; 

4. Erros por ausência de nasalização: a criança não emprega marcadores para indicar a 

nasalização; 
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5. Erros ligados à origem da palavra: o modo de escrever a palavra depende não 

somente da forma como é pronunciada, mas também de sua origem, como, por exemplo, 

quando há a necessidade se decidir se uma palavra é escrita com ç ou ss;  

6. Erros por troca de letras, principalmente entre consoantes sonoras e surdas; 

7. Erros nas sílabas de estruturas complexas que envolvem, por exemplo, consoante-

vogal-consoante (C+V+C), consoante-consoante-vogal (C+C+V) e assim por diante; 

8. Ausência de segmentação e segmentação indevida das palavras. 

 

Zorzi (1997), por sua vez, baseando-se nos estudos de Cagliari (1989) e Carraher 

(1990), porém, acreditando que as classificações dos teóricos em questão eram insuficientes 

para categorizar os ñerrosò ortogr§ficos encontrados por ele em sua pesquisa, desenvolveu um 

novo quadro classificatório composto por dez categorias: 

 

1. Alterações ou erros decorrentes da possibilidade de representações múltiplas: 

alterações ortográficas decorrentes da confusão que pode ser gerada pelo fato de não haver 

formas fixas ou únicas de representação gráfica de certos sons. Por exemplo, o fonema /s/ 

pode ser representado por uma diversidade de letras como <s>, <ss>, <c>, <ç>. Com a letra 

<c>, por outro lado, pode-se escrever o fonema /s/, assim como o fonema /k/; 

2. Alterações ortográficas decorrentes de apoio na oralidade: as palavras são grafadas 

erroneamente devido a um apoio no modo de falar para decidir o modo de escrever; 

3. Omissões de letras: palavras escritas de maneira incompleta, em função da omissão 

de uma ou mais letras; 

4. Alterações caracterizadas por junção ou separação não convencional das palavras: 

erros ocorridos por problemas de segmentação; assim, duas ou mais palavras podem ser 

escritas como se fossem uma só, ou uma palavra pode ser separada em sílabas. Exemplos: 

Junção: derrepente (de repente), porisso (por isso); Separação: a sim (assim), com migo 

(comigo) etc.; 

5. Alterações decorrentes de confusão entre as terminações AM  e ÃO: erros ocorridos 

quando uma palavra com terminação am é escrita com ão e vice-versa, em decorrência da 

semelhança fonética existente; 

6. Generalização de regras: erros ocorridos quando ocorre a generalização indevida de 

princípios da escrita convencional. Exemplos: resistio (resistiu), mininu (menino), partil 

(partiu) etc.; 
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7. Alterações caracterizadas por substituições envolvendo a grafia de fonemas surdos e 

sonoros; 

8. Acréscimo de letras; 

9. Letras parecidas: uso de letras incorretas, em virtude de apresentar uma grafia 

semelhante com o grafema que deveria ser utilizado. Fato que pode ser observado quando a 

criança faz trocas entre m e n (quando em posição inicial de sílaba) e com os dígrafos nh, ch, 

lh. Exemplos: nedo (medo), timha (tinha), caclorro (cachorro), coello (coelho); 

10. Inversão de letras: decorrentes de inversões de posição de letras ou sílabas em um 

vocábulo, como, por exemplo, pober (pobre), tauba (tábua), perguiça (preguiça) etc. 

 

Para uma melhor visualização e analogia, apresentamos, a seguir, um quadro-síntese 

contendo as categorizações dos erros ortográficos relacionados às questões fonético-

fonológicas da língua, assim como, os oriundos da própria organização e especificidade do 

sistema ortográfico.  

 

 

Quadro 1: Categorização dos erros ortográficos 

 

                                                                                                                                    (continua) 

  ERROS ORTOGRÁFICOS 

 

Motivação 

fonético-fonológica 

 

                                 Motivação ortográfica 

Stampe (1973 apud 

Othero, 2005) 

Cagliari (1989) 

 
Carraher (1990) Zorzi (1997) 

A) Processos de 

Estruturação 

Silábica: 
 

Redução de encontro 

consonantal 

 

Apagamento: 

Å de s²laba átona; 

Å da fricativa final;  

Å l²quida final; 

Å de l²quida 

intervocálica; 

Å de l²quida inicial. 

 

Metátese  

 

Epêntese 

 

 

Transcrição Fonética Transcrição da fala Apoio na oralidade 

Uso indevido de letras Erros ligados à origem da 

palavra 

Representações 

múltiplas 

Hipercorreção Supercorreção 

 

Generalização de 

regras 

 

Modificação da estrutura 

segmental, trocas, 

supressão, acréscimo, 

inversão 

 

Erros nas sílabas de 

estruturas complexas 

Omissão de letras  

 

   

Junção/Separação 

não convencional de 

palavras 

Juntura intervocabular e 

segmentação 

Ausência de segmentação e 

segmentação indevida  
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Quadro 1: Categorização dos erros ortográficos 

 

                                                                                                                                  (conclusão) 

  ERROS ORTOGRÁFICOS 

 

Motivação 

fonético-fonológica 

 

                                 Motivação ortográfica 

Stampe (1973 apud 

Othero, 2005) 

Cagliari (1989) 

 
Carraher (1990) Zorzi (1997) 

B) Processos de 

Substituição: 
 

Å Desonorização da 

obstruinte  

Å Anteriorização  

Å Substituição de 

líquida  

Å Semivocalização 

de líquida  

Å Plosivização  

Å Posteriorização  

Å Assimilação 

Å Sonorização pré-

vocálica  

Forma morfológica 

diferente 

Erros por desconsiderar as 

regras contextuais  

Confusão entre as 

terminações AM x 

ÃO 

Forma estranha de traçar as 

letras 

Erros por ausência de 

nasalização  

Trocas 

surdas/sonoras 

Uso indevido de maiúsculas 

e minúsculas 

Erros por trocas de letras  

 

Acréscimo de letras 

Acentos gráficos Letras parecidas 

Sinais de pontuação Inversão de letras 

Problemas sintáticos  

 

Fonte: Produção nossa  

 

 

Faz-se necess§rio esclarecer que o conhecimento acerca das categorias do ñerroò 

ortográfico, seja ele advindo da arbitrariedade da norma canônica ou em virtude das projeções 

fonético-fonológicas, é fundamental para o professor de língua que se preocupa em ensinar a 

escrita normatizada para seu aluno, por meio de estratégias conscientes, reflexivas e criativas. 

O ensino da ortografia precisa ser levado mais a sério, não servir apenas para 

preencher espaços nas aulas de Língua Portuguesa. Os próprios livros didáticos, em sua 

grande maioria, não apresentam uma abordagem reflexiva para o ensino da norma ortográfica. 

Ainda, insistem em propostas pautadas em repetições, memorizações. Repensar o ensino da 

ortografia é uma necessidade, instrumentalizar o professor a estimular o aluno a 

entender/apreender a norma convencional é essencial. Para tanto, as sequências didáticas 

voltadas ao ensino da ortografia, apresentadas no último capítulo, são excelentes aliadas do 

trabalho docente, uma vez que orienta/norteia o educador a desenvolver atividades nas quais o 

discente é convidado a pensar, discutir, questionar, compartilhar dúvidas e constatações, com 

o intuito de transformar o ensino da escrita convencional em algo prazeroso e eficaz. 
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CAPÍTULO II  

 

 ORTOGRAFIA E ENSINO DE LÍNGUA PORTUGUESA  

 

Muitos professores sentem-se inseguros se devem ou não ensinar os aspectos 

ortográficos aos alunos ou se apenas a exposição do educando a textos o leva a apreender a 

escrita correta das palavras. Neste capítulo, discutimos a necessidade do ensino sistemático da 

norma ortográfica, orientando os educadores como, quando, por onde começar o ensino-

aprendizagem da ortografia.  

Ademais, apresentamos algumas considerações sobre o livro didático e como é 

desenvolvido o ensino da ortografia nesse material. Discorremos acerca da urgência e 

necessidade de se ressignificar o ensino-aprendizagem da norma convencional na escola e 

compartilhamos algumas abordagens reflexivas e dinâmicas desenvolvidas/sugeridas por 

teóricos como Morais (1998), Melo (2007) e Nóbrega (2013) para o ensino da ortografia.  

E, por fim, fazemos uma breve reflexão esclarecendo que, após o ensino sistematizado 

da norma ortográfica, é preciso o professor propor atividades nas quais os discentes poderão 

transferir o conhecimento construído em propostas isoladas para práticas de escrita mais 

amplas e complexas, como por exemplo, para produções textuais. Ressaltamos, entretanto, 

que esse não foi o foco desta pesquisa, mas que pode figurar em estudos futuros. 

 

 

2.1 Quando iniciar o ensino da ortografia? 

 

Do grego ortho, que significa ñcorretoò, e graphos, que quer dizer ñescritaò, surge a 

ortografia, ação de escrever ñdireitoò. A ortografia funciona como um recurso capaz de 

padronizar na escrita as diferentes maneiras de falar dos usuários de uma mesma língua. 

Trata-se de uma convenção linguística, e, portanto, precisa ser ensinada. 

No entanto, o ensino da ortografia, na escola, ainda hoje, é marcado por falsas ideias, 

preconceitos e velhas controvérsias. Por um lado, há professores que propagam um ensino 

tradicional, conservador e mecânico da ortografia. Em outro extremo, existem aqueles que 

acreditam que o ensino da ortografia deva ocorrer de forma livre, pelo simples contato do 

discente com o texto escrito, sem nenhuma mediação e reflexão. Afirmam que com o tempo, 

expostos repetidamente às palavras de sua língua, os alunos aprenderão a escrever 

corretamente, ou seja, acreditam que a ortografia n«o precisa mais ser ensinada, ñpois esse 
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conte¼do estaria associado a um modelo mecanicista de ensino e de aprendizagemò (SILVA e 

MORAIS, 2007, p. 64). Muitas vezes esses professores deixam de ensinar a ortografia, mas 

continuam cobrando-a de seus educandos, decidindo a aprovação ou reprovação de seus 

alunos com base no seu rendimento ortográfico, ou seja, cobram o que não ensinam 

(MORAIS, 1998). 

Ainda, há uma vertente, incipiente, que concebe o ensino da ortografia como objeto de 

conhecimento, v° o seu estudo de modo din©mico, reflexivo, ñcomo uma faceta da l²ngua que 

se pode desvelar a partir da reflex«oò (MORAIS, 1998, p. 134). Para esse grupo, o 

conhecimento da norma ortográfica ajuda o aluno a superar o medo/bloqueio de escrever e 

não afeta em nada a criatividade dele. Investir mais em ensinar, a ortografia, em vez de apenas 

avaliar o conhecimento ortográfico dos discentes, é a maior das metas proposta pelo grupo. 

Assim como Morais (1998), acreditamos que o ensino da ortografia não deva ocorrer 

tradicionalmente, marcado por repetições, cópias, memorizações, tendo um caráter 

fundamentalmente avaliativo, coercitivo, tampouco compactuamos com a ideia de um ensino 

ortográfico espontaneísta. Concordamos que a ortografia deva ser ensinada dinamicamente e 

com reflexão. Para realizar esse ensino, é necessário compreender como está organizado esse 

objeto de conhecimento, a norma ortográfica, de forma a poder ajudar o aluno a compreendê-

la e usá-la adequadamente. Mas, quando iniciar o ensino da ortografia? Aprender ortografia é 

simplesmente armazenar formas corretas na mente? E os erros ortográficos... devem ou não 

ser corrigidos? Esses são alguns dos questionamentos que surgem na mente de um professor 

comprometido em desenvolver o ensino efetivo da ortografia. 

No tocante ao primeiro questionamento, estamos de acordo com Morais (1998) que o 

ensino da ortografia deva ser sistematizado somente, quando a criança estiver alfabetizada, ou 

seja, estiver compreendendo o sistema de escrita alfabética, o valor sonoro das letras e já 

puder ler e escrever pequenos textos. Pois, como mencionado no primeiro capítulo, a criança 

compreende a priori os princípios básicos que regem a escrita alfabética, para só, a posteriori, 

de modo gradativo, se apropriar da norma ortográfica. 

Todavia, o professor precisa ser cauteloso quanto ao ensino sistemático da ortografia, 

logo que seus discentes tenham se apropriado da escrita alfabética para não transformá-lo em 

algo traumatizante. Desenvolvê-lo sem exageros. Nesta fase inicial, a criança precisa adquirir 

mais automatismo na leitura e na própria notação escrita, assim como ampliar o gosto por ler 

e escrever (SILVA e MORAIS, 2007). 

Segundo os autores supracitados, se nesta etapa inicial a reflexão ortográfica ganhar 

espaço desproporcionado, estaremos deixando de permitir aos alunos viver mais livremente o 
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prazer de escrever e ler. Ademais, haja vista a complexidade da norma ortográfica e suas 

muitas características, é impossível apropriar-se dela em um único ano letivo, seu estudo 

precisa ser desenvolvido sistematicamente ao longo de vários anos escolares. 

Por outro lado, Morais (1998) pontua que a curiosidade sobre questões ortográficas 

precisa ser estimulada e transformada em objeto de discussão eventual sempre que os 

discentes se atentarem para as complexidades de nossa escrita alfabética, desde a etapa da 

educação infantil, pois: 

 

[...] não há por que não conversar com os alunos quando eles notam que certas letras 

têm o mesmo som que outras, quando nos perguntam por que determinada palavra 

(por exemplo, ócasaô) se escreve com determinada letra (no caso, o S) e n«o com 

outra. Fomentar a curiosidade - vendo se eles conseguem observar/discutir que nossa 

escrita não é sempre regular e dando-lhes informações honestas - me parece uma 

estratégia importante para chamar a atenção do aluno para as questões ortográficas 

que todo aprendiz (e também o usuário experiente da língua!) enfrenta, 

inevitavelmente, ao escrever (MORAIS, 1998, p. 76). 

 

 

Além disso, orienta o professor a tratar de modo honesto e natural com o educando o 

fato de a escrita não ser uma tradução regular e biunívoca de sons e letras. Aconselha o 

educador a não sonegar uma informação/explicação diante de uma dúvida ortográfica, mesmo 

que o seu aluno esteja em fase de aquisição da escrita, pois, ao fazer isso, o docente está 

desrespeitando o discente, assim como desperdiçando uma excelente oportunidade de ajudá-lo 

a avan­ar, ainda que timidamente, na ñcompreens«o das ócompeti­»es entre letrasô presentes 

em nossa escritaò (MORAIS, 1998, p. 76). 

A partir do momento em que os alunos já dominam a escrita alfabética e o professor 

tem consciência de que é hora de iniciar o ensino da ortografia, é fundamental diagnosticar as 

principais conquistas e dificuldades ortográficas de seus educandos, conforme orientações de 

Morais (2007), Rego e Buarque (1999) e Nascimento, Villar e Morais (2002). Por meio desse 

diagnóstico, o educador poderá constatar o que os estudantes já sabem e quais suas maiores 

fontes de dificuldades para, dessa forma, organizar um ensino que visa ajudá-los a superar 

essas dificuldades, compreendendo e se apropriando, paulatinamente e gradativamente, da 

escrita ortográfica. 

De acordo com Silva e Andrade (2005), os diagnósticos são instrumentos essenciais 

nos processos de ensino-aprendizagem, uma vez que permitem aos professores acompanhar a 

evolução dos seus alunos em determinado domínio de conhecimento, além disso, subsidiam o 

planejamento das atividades a serem desenvolvidas em sala de aula e constituem objeto de 

estudo importante na formação continuada de professores. 
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Em relação aos diagnósticos, Morais (2007) pondera que 

 

[...] para sondar ou diagnosticar o que os nossos alunos já sabem sobre ortografia, é 

preciso óolhar com olhos cuidadososô o que eles revelam ao escrever. Isto ®, 

pensamos que, para acompanhar a evolução que revelam no domínio da norma, 

devemos não apenas constatar o que erram e acertam, mas mapear e registrar seus 

progressos. E fazê-lo de forma periódica (p. 48). 

 

 

Para realizar os diagnósticos, Nóbrega (2013) sugere o ditado de um texto ou de uma 

lista de palavras e chama a atenção para o docente não artificializar a pronúncia, pois essa 

atitude induz a escrita do discente. Outro tipo de atividade utilizada é a transcrição ou reconto 

de textos conhecidos pelos alunos, sem que eles tenham tido acesso ao texto-fonte, evitando, 

dessa forma, dúvidas em relação ao registro. Ressalta-se que estas propostas são estratégias 

puramente diagnósticas, não possuem um caráter reflexivo.  

Após o diagnóstico é importante utilizar duas estratégias suscitadas por Morais (2007): 

mapeamento e registro, com o objetivo de acompanhar os avanços e dificuldades do discente 

em relação à aquisição da escrita canônica. Mapear é fazer um acompanhamento organizado 

do que os alunos aprenderam e do que ainda precisam aprender acerca da norma ortográfica. 

Para o mapeamento ocorrer de forma eficaz e efetiva, Morais (2007) orienta o professor a 

adotar um olhar capaz de diferenciar as variadas dificuldades ortográficas, assim como, diante 

das produções dos discentes, se perguntar se: 

 

¶ este aluno já domina as regularidades mais simples ou diretas (P, B, T, D, F, V, 

M em início de sílaba e N em início de sílaba)?; 

¶ quais regras morfossintáticas mais frequentes (como as ligadas a certas flexões 

verbais) que ele já dominou e quais precisa aprender?; 

¶ que palavras de uso frequente, envolvendo irregularidades, estão sendo escritas 

de modo errado e precisam ser aprendidas, já que aparecerão muitas vezes em 

seus textos? 

 

O mapeamento ® um ñretratoò da situa­«o de cada aluno, ele possibilita ao professor 

constatar as conquistas e pendências que atingem a maioria da turma, com vistas a planejar 

um ensino da ortografia ajustado às necessidades daquele público. Morais (2007) ainda nos 

chama atenção para, ao realizarmos o mapeamento, não nos concentrarmos apenas nos erros e 

acertos, mas dirigir nossa aten­«o para um terceiro quesito, as oscila­»es, isto ®, para ñaqueles 
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casos em que ora o aluno nota a mesma dificuldade ortográfica de forma correta, ora faz 

erradamenteò (p. 49). Essas varia­»es ñrevelam um dado positivo: que o aluno j§ est§ em 

dúvida, que ele já sabe que, na notação escrita de sua língua, determinada sequência sonora 

pode ser registrada com tal ou qual letraò (p. 49). 

O registro, por sua vez, é um acompanhamento cuidadoso e periódico da evolução do 

desempenho ortográfico dos aprendizes. Conforme aponta Morais (2007), os registros 

periódicos apresentam três vantagens: 

 

1ª) permite comparar, ao longo do tempo, os progressos alcançados pelos educandos, 

individualmente, assim como pela turma como um todo; 

2ª) torna-se, no momento de promoção a uma série seguinte, para o novo professor, 

um retrato detalhado de como a turma se encontrava, no tocante ao domínio da ortografia, no 

final do ano letivo anterior; 

3ª) possibilita ao professor selecionar quais questões ortográficas vai priorizar no seu 

ensino e, ao realizar uma nova sondagem, avaliar quais metas foram alcançadas, quais exigem 

maior investimentos (dificuldades a serem superadas). 

 

 E em relação à organização do ensino da ortografia, o que ensinar? por onde começar? 

como sequenciar o ensino da ortografia? Morais (1998) propõe que a sequenciação dos 

conteúdos ortográficos contemple dois critérios: a regularidade (ou irregularidade) das 

correspondências letra-som  e a frequência de uso das palavras na língua escrita. Ressalta que 

não deve se estabelecer uma sequenciação artificial, na qual tudo o que é regular de tipo 

morfológico-gramatical ou irregular seja jogado para o futuro, mas desenvolver uma 

sequência que conjugue os casos regulares/irregulares com a frequência de uso para desde o 

início a criança refletir sistematicamente sobre a norma ortográfica. 

 Em outra obra, Morais (2007) reforça que: 

 

[...] o ensino da ortografia deveria ser organizado de modo a favorecer, nas séries 

iniciais, sobretudo a compreensão dos casos regulares da norma ortográfica e, 

paralelamente, a memorização de palavras que têm irregularidades, mas que são 

frequentes na língua escrita, isto é, que os alunos precisarão escrever 

constantemente. Esse critério nos permitiria decidir, por exemplo, que seria mais 

importante ensinar aos alunos a escrever corretamente, em um primeiro momento, 

óchuvaô que óchancelaô(p. 74). 

 

 

Os critérios estabelecidos por Morais (1998) também são destacados pelos Parâmetros 

Curriculares Nacionais de Língua Portuguesa (PCN-LP), os quais orientam que: 
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[...] as estratégias de ensino devem se articular em torno de dois eixos: 

a) privilégio do que é regular, permitindo que, por meio da manipulação de um 

conjunto de palavras, o aluno possa, agrupando-as e classificando-as, inferir as 

regularidades que caracterizam o emprego de determinada letra; 

b) preferência, no tratamento das ocorrências irregulares dos casos de frequência e 

maior relevância temática (BRASIL, 1998, p. 85). 

 

Tendo em vista o que já fora discutido, reforçamos que a aprendizagem da ortografia 

n«o ® um processo passivo ou um simples ñarmazenamentoò de formas corretas na mem·ria 

(MORAIS, 1998). Trata-se de uma construção individual que precisa ser ensinada. Ainda que 

a norma ortográfica seja uma convenção social, o sujeito que aprende a processa ativamente, 

não é um ser passivo, uma esponja que absorve, sem refletir, as informações com as quais se 

depara. 

Quanto ao erro ortográfico, corrigi-lo ou não nesta etapa inicial? A correção causará 

traumas, bloqueio à criança? A correção pela simples verificação, com o intuito de apenas 

identificar se o aluno escreveu ou não determinada palavra corretamente, sem nenhuma 

discussão/reflexão acerca do porquê de o vocábulo ter sido ou não grafado ortograficamente 

não contribui para o ensino da ortografia e talvez, até possa cercear a criatividade dos 

discentes, tirando deles o desejo de escrever. A ortografia n«o deve se ñtransformar no óarame 

farpadoô que os impede de produzir textos [...] ou ser o fator discriminat·rio de sua escritaò 

(LEITE, 2007, p. 122).  

Todavia, como citado no primeiro capítulo, o erro ortográfico precisa e deve ser 

corrigido pelo professor, mas essa correção deverá vir seguida de reflexão, análise, estudo. 

Não se pode realizar a correção pela correção. Ao corrigir o desvio na escrita do discente, o 

docente deve fazê-lo de modo a estimular o estudante a refletir sobre os princípios gerativos 

da ortografia, discutindo os seus erros e os porquês de determinadas formas de escrita, 

contribuindo, assim, para ajudar o aluno a superar as suas dificuldades no tocante ao ensino da 

escrita canônica, desenvolvendo, sobretudo, um ensino reflexivo da norma ortográfica. 

Sendo assim, fica evidente que a aprendizagem da norma ortográfica é algo complexo, 

dada às suas características regulares e irregulares e à forte interferência das projeções 

fonético-fonológicas na escrita. Esquivar-se, por sua vez, do seu ensino é negar ao discente o 

acesso ao conhecimento da escrita normatizada de sua língua, furtando-lhe o direito de 

escrever corretamente, sem discriminações ou rotulações. A ortografia constitui, em si, objeto 

de conhecimento de tipo normativo, convencional e prescritivo (MORAIS, 2007), cabendo à 

escola o dever de ensiná-lo sistematicamente, ñem lugar de deixar que o aluno fique entregue 
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a sua própria sorte, e, com o tempo, venha a descobri-lo ou aprendê-lo sozinhoò (MORAIS, 

2007, p. 18).  

Frisamos, então, que o ensino-aprendizagem da ortografia deve ser iniciado assim que 

a criança atingir a hipótese alfabética e se estender para as etapas seguintes, pois, como já 

suscitado, não se aprende todas as peculiaridades da norma ortográfica em um único ano. 

 

 

2.2 O ensino da norma ortográfica nos livros didáticos de Português 

 

Antes de abordar o tratamento dado ao ensino da ortografia pelos livros didáticos de 

Português (doravante LDP), apresentaremos, a seguir, uma breve abordagem sobre o livro 

didático (doravante LD). 

Iniciou-se, no Brasil, a partir dos anos 30, a busca por propostas de regulamentação 

para a produção e distribuição dos livros didáticos nas escolas. Em 1938, o Ministério da 

Educação aprovou o Decreto-Lei nº 1.006/38, de 30/12/1938, com intuito de oficializar o 

termo ñLivro Did§ticoò e criar a Comiss«o Nacional do Livro Didático (CNLD), cujo objetivo 

era examinar, avaliar e julgar os livros, concedendo ou não a autorização de uso. Todavia, em 

virtude do momento histórico da época (Estado Novo), período marcado por forte 

autoritarismo e truculências, constatou-se que a CNLD possuía mais a função de controle 

político-ideológico do que propriamente uma função didática (FREITAG et al., 1989). 

Em virtude dos vários questionamentos acerca da legitimidade da CNLD, em 1945, 

conforme definido no art. 5º do Decreto-Lei nº 8.460, de 26/12/45, passou a ser de 

responsabilidade do professor a escolha do livro didático a ser utilizado pelos alunos. Na 

década de 60, mais propriamente em 1966, o Ministério da Educação (MEC) e a Agência 

Norte-Americana para o Desenvolvimento Internacional (USAID), através de um acordo, 

criaram a Comissão do Livro Técnico e Livro Didático (COLTED), cujo objetivo era 

coordenar as ações referentes à produção, edição e distribuição do livro didático, e pretendia 

distribuir gratuitamente 51 milhões de livros no período de três anos. Esta comissão sofreu 

diversas críticas, pois os conteúdos dos livros didáticos brasileiros passaram a ser controlados 

rigidamente pelo órgão americano, levando ao seu fechamento em 1971. Diante disso, o 

Instituto Nacional do Livro (INL), órgão criado em 1929 para legislar sobre políticas de 

legitimação e produção do LD, passou a desenvolver o Programa do Livro Didático para o 

Ensino Fundamental (PLIDEF), assumindo as atribuições administrativas e de gerenciamento 

dos recursos financeiros. 
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Em 1976, ocorreu a extinção do INL, cabendo à Fundação Nacional do Material 

Escolar (FENAME) a responsabilidade pela execução do PLIDEF. Por meio do decreto nº 

77.107, de 04/02/1976, o governo iniciou a compra dos livros com recursos do Fundo 

Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE) e com as contribuições dos estados. 

Contudo, os recursos foram insuficientes, ou seja, a aquisição dos livros não atendeu a todos 

os discentes da rede pública e, para resolver o problema, a solução encontrada foi a exclusão 

da grande maioria das escolas municipais do programa. 

Em 1983, a FENAME foi substituída pela Fundação de Assistência ao Estudante 

(FAE) e incorporou vários programas de assistência do governo, incluindo o PLIDEF. Por 

conta dessa centralização da política assistencialista do governo surgiram várias críticas e 

denúncias. Conforme Freitag et al. (1989) dentre as denúncias estavam a não distribuição dos 

livros didáticos nos prazos estabelecidos, a pressão política das editoras e o autoritarismo na 

escolha dos livros. Já nesta época propôs-se a participação dos professores na escolha dos 

livros (direito estabelecido pelo Decreto-Lei nº 8.460, de 26/12/45, mas que não fora 

concretizado em muitos estados) e a ampliação do programa, com a inclusão das demais 

séries do ensino fundamental. Ressalta-se, porém, que alguns estados já ofereciam aos seus 

professores a possibilidade de escolha de seus livros didáticos. 

Em 1985, por meio do decreto nº 91.542, de 19/08/1985, criou-se o atual Programa 

Nacional do Livro Didático (PNLD) e este substituiu o PLIDEF.  

 

[...] o Programa Nacional do Livro Didático (PNLD) é uma iniciativa do Ministério 

da Educação (MEC). Seus objetivos são a aquisição e a distribuição, universal e 

gratuita, de livros didáticos para alunos das escolas públicas do ensino fundamental 

brasileiro. Realiza-se por meio do Fundo Nacional de Desenvolvimento da 

Educação (FNDE), autarquia federal vinculada ao MEC e responsável pela captação 

de recursos para o financiamento de programas voltados para o ensino fundamental. 

(BATISTA, 2003, p. 25). 

 

 

O decreto em questão, ainda, estabeleceu e fixou algumas das características atuais do 

PNLD: (i) adoção de livros reutilizáveis (exceto para a 1ª série); (ii) participação dos 

professores na escolha; (iii) distribuição gratuita com recursos do Governo Federal. 

A partir de 1996, de acordo com Batista (2003), com o intuito de assegurar a qualidade 

dos livros, o PNLD desenvolveu um processo de avaliação pedagógica das obras nele 

inscritas, coordenado pela Comdipe (Coordenação Geral de Avaliação de Materiais Didáticos 

e Pedagógicos) da Secretaria da Educação Fundamental (SEF) do Ministério da Educação. É 

importante frisar que desde meados da década de 1960, já havia rumores para se verificar a 

qualidade dos livros didáticos, haja vista o caráter ideológico discriminatório, desatualizações, 
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incorreções conceituais e insuficiências metodológicas presentes nas obras distribuídas, que 

constituíam, por parte significativa da escola brasileira, o principal impresso utilizado por 

professores e alunos, transformando-se em um estruturador da prática docente. 

 

[...] o livro didático se converteu numa das poucas formas de documentação e 

consulta empregadas por professores e alunos. Tornou-se, sobretudo, um dos 

principais fatores que influenciam o trabalho pedagógico, determinando sua 

finalidade, definindo o currículo, cristalizando abordagens metodológicas e quadros 

conceituais, organizando, enfim, o cotidiano da sala de aula (BATISTA, 2003, p. 

28). 

 

Nesta época, em virtude do papel ocupado pelo LD no processo escolar e por conta da 

avaliação pedagógica realizada pelo PNLD, ocorreram diversas melhorias nas coleções 

didáticas de todas as áreas disciplinares, dentre elas apuro da qualidade gráfica e de 

impressão, da linguagem e do conteúdo utilizados pelos autores. Indubitavelmente, após a 

avaliação realizada pelo PNLD, os livros didáticos de todas as áreas do saber, melhoraram 

significativamente. A respeito disso, Batista (2003) reforça: 

 

[...] o PNLD vem contribuindo para um ensino de melhor qualidade: é uma 

referência consensual de qualidade para a produção de livros didáticos e para a sua 

escolha, por professores; vem possibilitando uma reformulação dos padrões do 

manual escolar brasileiro e criando condições adequadas para a renovação das 

práticas de ensino nas escolas (p. 41). 

 

 

 Apesar da melhoria do LD ao longo dos tempos e da sua inegável importância no 

processo de ensino-aprendizagem, ainda hoje, ele é alvo de inúmeras críticas e 

questionamentos. Usá-lo ou não em sala de aula? A questão não é retirá-lo de cena, deve-se, 

pois, otimizar o seu uso e o professor ser mais criterioso e consciente ao escolher aquele que 

subsidiará o trabalho em sala de aula por três anos. Destarte, é fundamental o docente ter a 

consci°ncia de que ño livro didático não é um fim em si mesmo, mas um complemento ao 

trabalho global dos professoresò (MOLINA, 1987, p. 10), n«o deve ser o ¼nico recurso 

adotado pelo educador, servir-lhe de ñmuletaò. Al®m disso, analis§-lo, no intuito de adequá-lo 

aos seus discentes, ñ® uma das compet°ncias essenciais do trabalho docenteò (SILVA e 

MORAIS, 2007, p. 126). O exame das coleções 

 

[...] permite aos professores não só uma escolha mais adequada de uma obra que se 

aproxime de suas expectativas e convicções, mas também uma tomada de 

consciência sobre o que os autores do livro didático, de fato, propõem para o 

trabalho cotidiano, o que torna possível um controle maior sobre as influências que o 

livro venha a exercer no ensino efetivamente praticado com os alunos (SILVA e 

MORAIS, 2007, p. 126). 
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 Os LDP, por sua vez, após a avaliação realizada pelo PNLD também melhoraram 

consideravelmente, apresentam, em sua quase totalidade, correção conceitual, contribuem 

para a construção da cidadania e são adequados metodologicamente (BATISTA; COSTA 

VAL, 2004; RANGEL, 2003), além de possuírem qualidade física e visual. As ilustrações, 

por exemplo, deixaram de ser vistas como enfeites, acessórios, tornando-se um elemento que 

se articula semanticamente ao texto, podendo ser bastante exploradas nas atividades de pré-

leitura. 

Não obstante toda essa melhora há, ainda, problemas nos LDP (como, por exemplo, 

textos fragmentados, estudos gramaticais descontextualizados, poucas ou nenhuma atividade 

para se trabalhar os discursos orais). Eles exigem, de acordo com Rojo (2003), 

 

[...] um enorme montante de esforços para o incremento de sua condução didático-

metodológica nos campos específicos do ensino de língua materna a que se dedica, 

especialmente no caso do ensino de gramática e da construção e uso da oralidade em 

sala de aula. Mas não muito menos, no campo da leitura e da produção de textos 

escritos (p. 98).  

 

 

 Guimarães (2003) complementa dizendo que os LDP apresentam uma visão 

fragmentada de seus conteúdos - gramática, leitura, produção textual e vocabulário e que uma 

das causas dessa fragmentação é a ausência de relação entre as atividades de compreensão dos 

textos lidos e as atividades de produção de textos. Pontua, também, que o trabalho com a 

gramática é desvinculada do texto, existe um abismo entre o estudo do texto e o estudo da 

gramática. 

 

[...] o trabalho com a gramática não oferece subsídios para ampliar a primeira leitura 

feita pelo aluno, pois não propõe a análise dos recursos linguísticos utilizados pelo 

autor no processo de construção do texto. Assim, não contribui também de maneira 

efetiva para as atividades de produção textual [...] (p. 153). 

 

 De acordo com Rangel (2003, p. 19), ao analisar/escolher um LDP, o educador precisa 

considerar se o livro: (i) oferece textos diversificados e heterogêneos, do ponto de vista do 

gênero e do tipo de texto, de tal forma que a coletânea seja o mais possível representativa do 

mundo da escrita; (ii) prevê atividades de leitura capazes de desenvolver no aprendiz as 

competências leitoras implicadas no grau de proficiência que se pretende levá-lo a atingir; (iii) 

ensina a produzir textos, por meio de propostas que contemplem tanto os aspectos envolvidos 

nas condições de produção, quanto os procedimentos e estruturas próprias da textualização; 

(iv) mobiliza corretamente a língua oral, quer para o desenvolvimento da capacidade de 
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falar/ouvir, quer para a exploração das muitas interfaces entre oralidade e escrita; (v) 

desenvolve os conhecimentos linguísticos de forma articulada com as demais atividades. 

 Esses critérios mencionados por Rangel (2003), se observados pelos professores, 

contribuirão para a qualidade do LDP, além de permitir, nesse momento de análise, a 

verificação daquele mais adequado à realidade do alunado. Por outro lado, dentre os itens 

suscitados, não se percebe nenhum específico voltado ao ensino da ortografia. De forma 

generalizada, o aspecto ortográfico se encaixaria no item v, todavia acreditamos que as 

editoras, os autores, a comissão que avalia os livros aprovados pelo PNLD e os professores 

que analisam e escolhem os LDP em cada unidade de ensino deveriam dar mais atenção ao 

ensino da ortografia quando fossem avaliar um LD, pois, por falta de um ensino sistemático 

desse conteúdo, encontramos educandos terminando o Ensino Médio com grandes 

dificuldades em relação à escrita canônica. 

Tradicionalmente, os LDP apresentavam uma seção dedicada ao estudo da ortografia, 

quando não livros inteiros dedicados a treino ortográfico, com o objetivo de levar o aluno a 

superar suas dificuldades de escrita. Ressalta-se que a ortografia, nesses manuais, era estudada 

de forma mec©nica, repetitiva, com o intuito de ñmemoriza­«o de regras oferecidas prontas 

aos alunos, atrav®s de atividades n«o promotoras de reflex«oò (SILVA e MORAIS, 2007, p. 

128). Scarton (1975) ratifica essa concepção tradicional do ensino ortográfico: 

 

[...] deve-se memorizar aquelas palavras que apresentam dificuldade na grafia [...] 

essas palavras que aparecem ao longo de nosso trabalho (verdadeiros demônios 

ortográficos, muitas vezes) devem ser submetidas a intensos exercícios, visando a 

sua memorização (p. 13). 

 

 

 Corroborando o seu pensamento, Scarton (1975) enfatiza que ña repeti­«o ® um fator 

de aprendizagem, principalmente no que concerne ¨ forma­«o de h§bitos ortogr§ficosò (p. 

16). Travaglia e Almeida (2008) pactuam com a ideia defendida por Scarton e reiteram 

dizendo: 

 

[...] o (a) professor (a) deve se lembrar de que o instrumento fundamental para 

aprender ortografia é a memória. Portanto o básico na metodologia de ensino de 

ortografia é visualizar a escrita das palavras, várias vezes, e repetir sua grafia até que 

ela fique arquivada na memória (p. 10).   

 

No entanto, esse tipo de metodologia não contribui efetivamente para o ensino-

aprendizagem da ortografia. Repetição verbal de regras, com sentido de fórmulas ou correção 

de redações e ditados, seguida da tarefa em que o aluno copia várias vezes a palavra escrita 
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errada não possibilitam o discente se apropriar das normas ortográficas, às vezes ele é até 

capaz de ñrecitarò as regras quando solicitado, mas continua a escrever errado.  (BRASIL, 

1997). 

Hodiernamente, apesar de a ortografia ainda ser tratada, na maioria das escolas por 

meio de atividades de identificação, correção de palavra errada, seguidas de cópia e de 

enfadonhos exercícios de preenchimento de lacunas (BRASIL, 1998), já se constatou que 

estas atividades meramente mecânicas não são eficientes para a apreensão das normas 

ortográficas, uma vez que o ensino da ortografia deva ser tomado como objeto de 

conhecimento, de reflexão e ao professor compete a função de desenvolver 

 

 

[...] um trabalho que permita ao aluno descobrir o funcionamento do sistema grafo-

fonêmico da língua e as convenções ortográficas, analisando as relações entre a fala 

e a escrita, as restrições que o contexto impõe ao emprego das letras, os aspectos 

morfossintáticos, tratando a ortografia como porta de entrada para uma reflexão a 

respeito da língua, particularmente, da modalidade escrita. (BRASIL, 1998, p. 85). 

 

 

 Para consolidar esse ñnovoò ensino da ortografia é fundamental que o material 

didático (LDP) utilizado pelo professor atenda às prerrogativas propostas pelos PCN-LP 

(1997, 1998) e por pesquisadores (MORAIS, 1998; LEITE, 2007; REGO, 2007; SILVA e 

MORAIS, 2007; entre outros) empenhados em dinamizar/facilitar o ensino-aprendizagem da 

escrita convencionalizada. 

 Sendo assim, Silva e Morais (2007, p. 128) sugerem os seguintes critérios que julgam 

pertinentes serem adotados para analisar o tratamento dispensado à ortografia no LDP: 

 

¶ examinar se o manual do professor apresenta considerações sobre a ortografia 

e sobre o seu ensino e aprendizagem; 

¶ realizar um levantamento das correspondências letra-som que o livro didático 

propõe que se ensine em ortografia; 

¶ examinar que atividades são propostas para ensinar ortografia; 

¶ analisar se o livro didático trata diferentemente os caos regulares e irregulares 

da norma ortográfica; 

¶ observar se existem atividades que exploram a segmentação de palavras; 

¶ analisar como a acentuação de palavras é abordada. 
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Segundo Silva e Morais (2007), analisar as orientações dos autores dos LDP para o 

ensino da ortografia é importante para se verificar que concepção é adotada por eles no 

tocante à apropriação da escrita normatizada. É importante, também, observar se os escritores 

da obra mencionam como os alunos aprendem, se dão instruções para auxiliar o professor no 

ensino-aprendizagem daquele objeto de conhecimento e se diferenciam a apropriação da 

escrita alfabética do aprendizado a norma ortográfica, pois a consideração desses dois 

processos, conforme Silva e Morais (2007, p. 129), permite que ñcompreendamos por que 

alunos em processo de alfabetização cometem certos erros ou que entendamos por que 

devemos esperar que dominem a notação alfabética para desenvolver um ensino sistemático 

da normaò. 

Avaliar o tratamento dispensado à ortografia no que tange às correspondências letra-

som significa investigar como o livro selecionou e sequenciou os casos da norma a ser 

tratados em sala de aula. É necessário frisar que, independente da seleção e sequenciação 

sugeridas para o ensino da ortografia, compete ao professor as decisões referentes à 

sequenciação e à colocação em prática dos conteúdos que serão ensinados aos educandos, 

pois é ele quem conhece a realidade da sua sala de aula, tendo o direito de concordar ou não 

com o que é priorizado pelos autores. O fundamental é desenvolver um ensino ortográfico 

sistemático e reflexivo. 

 As atividades propostas pelos LDP para o ensino da ortografia, por sua vez, revelam se 

se tratam de exercícios mecânicos, repetitivos, vazios de reflexão, que visam apenas a 

memorização ou se se preocupam em levar o aluno a refletir sobre a norma ortográfica que se 

está internalizando. As atividades só possibilitarão um ensino dinâmico, ativo e efetivo da 

norma ortogr§fica se permitir ña explicita­«o e discuss«o do que os alunos v«o conseguindo 

elaborar sobre a ortografiaò (MORAIS, 1998, p. 73). No entanto, o mais importante n«o ® a 

atividade proposta pelo livro, mas sim a orientação dada ou não no tocante à discussão e à 

reflexão sobre a norma ortográfica à medida que os discentes resolvem os exercícios. Sobre 

isso, Silva e Morais (2007) asseveram: 

 

[...] a atividade proposta pode ser um ditado, uma cruzadinha, um caça-palavras ou 

um jogo de óforcaô, desde que se estimule a reflexão sobre as palavras enfocadas 

nesses exercícios. Não basta apenas resolver a cruzadinha: é preciso analisar as 

palavras, discutir e explicar os conhecimentos elaborados sobre a dificuldade 

ortográfica em questão [...] precisamos estar alertas para a ósedu­«o l¼dicaô 

presentes em certos recursos did§ticos. Muitas vezes óvendendoô uma atividade que 

assume o formato de um jogo ou brincadeira, os autores continuam cobrando do 

aluno o mesmo tipo de postura dos exercícios de treino ortográfico [...], pois apenas 

esperam do aprendiz que óresolvaô o jogo, sem incit§-lo a assumir uma atitude de 

reflexão (p. 133). 
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Outro critério a ser considerado ao analisar/escolher um LDP é se ele aborda 

diferentemente os caos regulares e irregulares da norma ortográfica para que os alunos, desde 

o primeiro contato com o estudo da norma, conscientize-se de que há regras que necessitam 

ser memorizadas e há aquelas que podem ser aprendidas, internalizadas. Não se deve, dessa 

forma, misturar os casos regulares e irregulares da norma ortográfica, uma vez que 

ñdificuldades de naturezas diferentes exigem estrat®gias de ensino tamb®m diferentesò 

(SILVA e MORAIS, 2007, p. 135).  

Verificar, também, se o LDP traz atividades que exploram a segmentação de palavras 

é interessante e necessário, pois é muito frequente observamos nos textos dos discentes, não 

apenas os recém-alfabetizados, a escrita de palavras coladas umas às outras, isto é, sem 

separações, casos de hipossegmentação (por exemplo, certaveis, unseoutros, porisso, 

derrepente), assim como vocábulos escritos com separação indevida, casos de 

hiperssegmentação (por exemplo, com tador, com migo, em baixo). Sobre a segmentação de 

palavras, Zorzi (2006, p. 150) pontua: 

 

[...] a possibilidade de segmentar o fluxo contínuo da fala em unidades vocabulares 

de extensões variadas apresenta-se como um das habilidades significativas na 

aprendizagem da escrita. É esta capacidade que permite identificar onde uma palavra 

começa e onde ela termina, de modo a evitar junções ou separações vocabulares 

incorretas e compreender o papel dos espaços entre as palavras na escrita. Este 

conhecimento implica a noção de palavra, mais especificamente, a capacidade de 

detectar, no fluxo contínuo da fala encadeada, os pontos nos quais as palavras 

devem ser segmentadas, marcando o início e fim das mesmas.    

  

 

Teberosky e Colomer (2003, p. 59), por sua vez, esclarecem que ñaprender a separar o 

texto em palavras gráficas é um conhecimento procedimental que vai sendo adquirido na 

pr§ticaò. Sendo assim, ® preciso uma maior preocupa­«o por parte dos professores e dos LD 

em relação a esse conteúdo, ou seja, os autores dos LD precisam contemplar em suas 

coleções, para qualquer nível de ensino, visto que dificuldades ligadas à segmentação não se 

restringe à fase de alfabetização, atividades que auxiliem os alunos a superar os problemas 

relacionados à hipo e hiperssegmentação. Como exemplos de atividades para esses casos, 

Silva e Morais (2007) propõem observar os espaços em branco entre palavras e contar o 

número de palavras que escrevemos ao falar uma frase. 

O último critério estabelecido por Silva e Morais (2007) é observar como os LDP 

tratam a acentua­«o de palavras. Segundo esses autores, ño ensino de acentuação tem sido 

pautado, tradicionalmente, na apresenta­«o e na memoriza­«o de listas de regrasò (p. 139), 

sendo que para se desenvolver um ensino reflexivo desse conteúdo, há a necessidade de os 
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LD proporem atividades que permitam ao aluno ñanalisar e estabelecer regularidades na 

acentua­«o de palavrasò (p. 139), a fim de (re) construir as regras de acentua­«o. Em outras 

palavras, não adianta verbalizar a regra, querer que o aluno a memorize e a use quando for 

escrever, a questão é compreender o aspecto pragmático dos acentos. 

Indubitavelmente, seria ótimo se todos os LDP estivessem de acordo com os critérios 

sugeridos por Silva e Morais (2007), preocupados em desenvolver um ensino da norma 

pautado em uma perspectiva reflexiva, estimulando a interação do educando com a ortografia. 

Em contrapartida, muitos dos LDP, adotados, hodiernamente, nas escolas, enfocam o ensino 

da norma ortográfica de modo tradicional, não se preocupam em disponibilizar atividades 

para promover discussão, reflexão, análise e internaliza­«o das normas ortogr§ficas, ños 

exercícios não se referem à efetiva exercitação de conhecimento construído, mas à mera 

aplica­«o de regras alheiasò (BR KLING, 2003, p. 241). Para ilustrar, apresentamos a seguir 

dois exemplos, o primeiro extraído do livro ñLetramento e Alfabetiza­«o Lingu²sticaò, de 

Prado (2008), destinado ao 2º ano do Ensino Fundamental e o segundo, do livro 

ñPerspectivaò, de Discini e Teixeira (2012), dirigido ao 6º ano do Ensino Fundamental: 

 

1º Exemplo: 
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2º Exemplo: 

 

 

 

 

 

 

As atividades acima colaboram para a propagação de um ensino ortográfico mecânico, 

subsidiado por modelos, em que é furtado do aluno o direito de questionar a norma, expor 

suas dúvidas, enfim, pensar sobre o que se está aprendendo. A ele compete apenas o papel de 

adivinhar qual é a forma correta para cumprir o que é solicitado/exigido pelo protocolo.  

Por outro lado, mesmo que timidamente, também encontramos materiais didáticos que 

procuram se adequar ¨ ñnovaò concep­«o do ensino da ortografia. Prop»em um ensino que 

possibilita ao discente pensar, raciocinar, para dessa forma, construir e internalizar a norma 

convencional da escrita. A sequ°ncia de atividades abaixo, extra²da do livro ñSingular e 

Plural: leitura, produ­«o e estudos de linguagemò, de Figueiredo et al. (2012), direcionado ao 

6º ano do Ensino Fundamental,  se enquadra nessa nova perspectiva do ensino-aprendizagem 

da ortografia.  
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Observamos, através dos exercícios, a preocupação das autoras em sugerir uma 

sequência para se trabalhar uma regularidade contextual, no caso o uso do R ou RR, pautada 

na análise, descoberta, construção. O aprendiz é chamado a todo instante a participar da 

formação/construção desse novo conhecimento, ou seja, não é tratado como um ser passivo, 

receptor de regras, normas para serem repetidas, decoradas e usadas/aplicadas. 

Retomando a análise acerca do ensino da ortografia nos LDP, Silva (2008) menciona 

que houve uma tentativa por parte das obras aprovadas pelo PNLD de 2007, de contemplar 

propostas preocupadas com o trabalho reflexivo da norma. Morais (apud Souza e Alvim, 

2011, p. 83-84) suscita que os LDP aprovados até 2004 contemplavam propostas para o 

ensino da ortografia pouco reflexivas, que embaralhavam questões regulares e irregulares de 

nossa norma, sem critérios. Frisa, porém, que felizmente nas últimas edições do PNLD, tem-

se visto uma tendência de os livros aprovados organizarem um ensino bem mais cuidadoso e 

sistemático da norma ortográfica. Sugere, ainda, que os professores escolham com atenção os 

LDP, pois, hoje, existem boas coleções que os ajudarão a desenvolver não só um ensino 
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sistemático e reflexivo da ortografia, mas também, um ensino eficaz de leitura, de produção 

de textos e da oralidade. 

Pessoa e Silva (2013) confirmam, também, a existência de manuais (LDP) que 

concebem a ortografia como algo que deva ser ensinado de forma reflexiva, entretanto, 

esclarecem que embora exista um desejo de se realizar um ensino progressivo da ortografia, 

observando os casos de regularidade e irregularidade nas relações fonográficas, os resultados 

do estudo realizado por elas revelam que muitos LDP ainda não apresentam, de forma 

sistemática, um trabalho que valorize as especificidades da norma ortográfica, mesmo aqueles 

aprovados pelo PNLD.  

 

[...] apesar de os manuais apontarem que o trabalho com ortografia envolverá uma 

maior reflexão, na prática, isso não se efetiva [...] Os resultados ainda apontam que 

[...] as atividades tendem a tratar os casos de regularidades e irregularidades da 

norma da mesma forma [...] o tratamento dado à ortografia não respeita a 

especificidade de cada norma. (Pessoa e Silva, 2013, p. 443). 

 

As autoras constatam também, que em virtude de o LDP ser um importante recurso no 

trabalho do professor, faz-se necessário analisá-lo cuidadosamente, a fim de avaliar se os 

livros didáticos utilizados auxiliam ou não na tarefa de ensinar as correspondências 

fonográficas (regularidades e irregularidades) da Língua Portuguesa, pois eles podem 

contribuir ou não para esse processo de aprendizagem, isso vai depender da abordagem 

realizada: se é de forma reflexiva ou se é pautada em memorizações, treinos e fixação do 

conhecimento sem reflex«o. Silva e Morais (2007, p. 140) ratificam que ños livros did§ticos 

podem contribuir com o ensino da norma ortográfica, desde que apresentem atividades que 

estimulem a reflex«oò.  

Indubitavelmente, é muito difícil encontrar um LDP voltado ao ensino proficiente e 

reflexivo da ortografia, contudo um professor conhecedor das peculiaridades do sistema 

ortográfico, assim como das dificuldades ortográficas dos seus alunos é capaz de ajustar as 

atividades dos LDP, a fim de desenvolver um trabalho que permita, de modo dinâmico, ativo 

e reflexivo, o discente se apropriar da norma ortográfica. O mais importante é a mediação do 

professor face às atividades sugeridas para se ensinar e aprender a convenção ortográfica. 

 

2.3 Ressignificando o ensino-aprendizagem da ortografia 

 

 Durante muito tempo acreditou-se (e ainda há professores com essa crença) que o 

ensino da ortografia deveria ser orientado por duas práticas: copiar várias vezes a palavra com 
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dificuldade ortográfica para, dessa forma, aprender grafá-la corretamente e memorizar as 

regras ortográficas para aplicá-las ao escrever determinado vocábulo. Quantas vezes fomos 

levados a ñrecitarò que antes de P e B se usa M, mas no momento da escrita, escrev²amos 

errado. Isso se dava, pois a verbalização de regras não garante a compreensão da norma 

ortográfica. Esse modelo de ensino mecânico, tradicional pautado em exercícios mnemônicos, 

verbaliza­«o e ñdecorebaò de regras n«o possibilita o uso gerativo da ortografia (MELO e 

REGO, 1998), uma vez que ñ[...] verbalizar uma regra descritiva que explica o funcionamento 

de um grafema [...] n«o garante que o aluno resolva suas dificuldades [...] e n«o erre maisò 

(NÓBREGA, 2013, p. 127). 

 Hodiernamente, propõe-se que o ensino da ortografia ocorra de modo reflexivo, 

incentivando o espírito investigativo do aluno, estimulando a compreensão de como a escrita 

funciona (REGO, 2007), possibilitando ao educando perceber que há casos ortográficos 

passíveis de compreensão a partir de regras e outros em que não há regras, e que, portanto, 

precisarão ser memorizados. Essa situação, de acordo com Melo e Rego (1998), permite ao 

discente o uso gerativo do saber ortográfico, capacitando-o a ler e escrever palavras 

totalmente desconhecidas, além de proporcionar uma grande economia mnemônica, visto que, 

ao compreender as regularidades da ortografia, o aluno será capaz de escrever palavras 

desconhecidas aplicando princípios ortográficos já conhecidos. 

 Nóbrega (2013, p. 43) esclarece que para reduzir significativamente o número de 

erros, ñ® preciso investir pesadamente no que ® regular e frequenteò, mas alerta que ña 

finalidade de um ensino reflexivo de ortografia não é erradicar o erro, pois só não erra quem 

n«o escreveò, o objetivo ® assegurar um ensino que ñpromova uma aprendizagem 

significativa, eficiente e est§velò (MELO, 2007, p. 93).  

 Morais (1998), Silva e Morais (2007) e Melo (2007) orientam a não estabelecer uma 

sequência artificial para o ensino da ortografia, em que as regularidades antecederiam as 

irregularidades, o ideal é o professor conjugar os casos regulares e irregulares com a 

frequência de uso. Conjugar não significa misturar, mas trabalhar em momentos distintos uma 

e outra peculiaridade do sistema ortográfico, numa mesma turma, no mesmo ano letivo. Por 

exemplo, pode-se trabalhar o uso do R e RR (caso regular) em um momento e no outro o 

emprego de X e CH em palavras usuais (caso irregular) em uma mesma turma. Sabemos, 

entretanto, que há atividades, como a produção de texto e a revisão textual, em que o aluno 

terá dúvidas em relação à escrita de palavras regulares e irregulares da norma canônica 

simultaneamente. Não obstante a isso, assim como Morais (1998), acreditamos ser necessário 

dedicar tempo à reflexão das regularidades e irregularidades ortográficas em separado, uma 
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vez que exigem estratégias de ensino diferentes por tratar-se de dificuldades ortográficas 

distintas.  

 

[...] não podemos ensinar os nossos alunos a escrever corretamente as palavras 

óbarataô, ómacarr«oô, óbolachaô e ópeixeô do mesmo modo. Por qu°? Em algumas 

dessas palavras (barata e macarrão), os erros cometidos estão ligados a um caso de 

regularidade contextual ï que, se pode compreender; nas outras palavras (bolacha e 

peixe), estamos diante de uma irregularidade, que é preciso memorizar [...] (SILVA 

e MORAIS, 2007, p. 66-67). 

 

Ademais, analisando apenas as regularidades, poderemos constatar que dentro dessa 

categoria, para escrevermos determinado vocábulo corretamente, precisamos utilizar, 

também, estratégias de análise diferenciadas:  

 

[...] às vezes, é preciso observar a posição da letra (ou dígrafo) dentro da palavra 

(bomba, canto, emprego, entrada etc.) ou mesmo atentar para a tonicidade (dente, 

abacaxi, gente, jabuti etc.); outras vezes, poderá ser preciso considerar aspectos 

morfossintáticos (beleza, duquesa, tristeza etc.) para se decidir como escrevem as 

palavras (SILVA e MORAIS, 2007, p. 67). 

 

É importante lembrar que as regularidades ortográficas podem ser biunívocas e não 

biun²vocas. As regularidades biun²vocas apresentam correspond°ncia grafof¹nica, ou seja, ño 

grafema só representa aquele fonema e vice-versaò (NčBREGA, 2013, p. 20). Esse tipo de 

regularidade, na língua portuguesa, ocorre apenas com os grafemas P, B, T, D, F, V e com o 

M e N em in²cio de s²laba e n«o ñconstitui problema para a maioria dos aprendizesò 

(MORAIS, 2007, p. 21). ñEm geral, t«o logo compreendam o que as letras representam, as 

crian­as dominam essas rela­»es que n«o precisam ser objeto de ensinoò (NÓBREGA, 2013, 

p. 21).  

As regularidades não biunívocas, ao contrário, constituem objeto de ensino e dividem-

se em contextual e morfológica. Nas regularidades contextuais é o contexto o responsável em 

definir qual letra (ou dígrafo) usar-se-á para grafar a palavra. De acordo com Nóbrega (2013, 

p. 48), ñmuitos problemas ortogr§ficos podem ser resolvidos, ou pelo menos reduzidos, 

apenas analisando a posição do grafema na palavra, isto é, se ocorre no início, no interior ou 

no fimò. Por exemplo, o grafema <ç> possui o som de /s/, mas o seu contexto de uso é no 

meio ou no final da palavra, nunca poderá ser usado no início. O acesso a essa informação 

impedirá o aluno cometer erros tais como çapato, çebola, çipó etc. Morais (1998, p. 39) 

ensina que ñsempre h§ regras para cada contexto espec²fico, regras que o aprendiz pode vir a 

compreender cedo, sobretudo se a escola o ajudarò. Como h§ diferentes regras contextuais, 

haverá a necessidade de o discente se atentar para diferentes aspectos das palavras. Em alguns 
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casos precisará, apenas, observar qual letra vem antes ou depois (situação aplicada ao uso de 

M ou N, antes de outra consoante). Em outros, deverá analisar a tonicidade do vocábulo 

(como nos casos da disputa E/I e O/U no final das palavras), além de outras ocorrências. O 

importante é o professor ter em mente que o aprendizado dessas e de outras regularidades 

contextuais requer do educando distintos modos de raciocinar/analisar a palavra e em virtude 

disso, no intuito de auxiliá-lo a se apropriar dessas regras, é fundamental a proposição de 

estratégias específicas a cada situação. 

 No tocante às regularidades morfológicas, para se escrever adequadamente 

determinado vocábulo, deve-se voltar à atenção para a categoria gramatical da palavra, ou 

melhor, para os menores constituintes que compõem a palavra - os morfemas. ñ[...] o 

processamento morfológico, isto é, a capacidade de segmentar a palavra em unidades 

menores, pode ser usado como estratégia para homogeneizar a escrita de palavras derivadas 

ou flexionadas que compartilham os mesmos morfemasò (NčBREGA, 2013, p. 53). É 

importante frisar que, além de se desenvolver a consciência fonológica do educando para 

auxiliá-lo a compreender a norma canônica, como já pontuado no capítulo anterior, é 

essencial, também, o desenvolvimento do conhecimento morfossintático, uma vez que este 

ñfavorece o dom²nio ortogr§ýco, na medida em que possibilita ¨s crian­as uma maior 

compreens«o dos processos de forma­«o de palavrasò (QUEIROGA et al. 2006, p. 95). Nunes 

e Bryant (2014, p. 144) confirmam que ño conhecimento morfol·gico leva a uma 

aprendizagem mais efetiva da ortografiaò e acrescentam que: 

 

[...] a relação entre a consciência morfológica e a aprendizagem da escrita não é 

unilateral: a consciência morfológica facilita a aprendizagem da língua escrita e esta, 

reciprocamente, cria condições para o desenvolvimento da consciência morfológica 

[...] a consciência morfológica facilita a inferência de regras ortográficas que 

envolvem morfemas e, ao mesmo tempo, quanto mais os alunos aprendem sobre 

ortografia, mais informações adquirem sobre a morfologia [...] (p. 158-159). 

 

 

A título de ilustração, citaremos alguns casos em que o conhecimento das regras 

morfológicas ajudará a discente a aprender a escrita ortográfica:  

 

¶ Final de palavras com ESA ou EZA: Quando o termo for um adjetivo que se 

refere ao lugar de origem da pessoa, escrever-se-á tal vocábulo com ESA: 

portuguesa, japonesa, chinesa, francesa etc. Mas, se se tratar de um substantivo 

derivado de adjetivo que possua o segmento sonoro final /eza/, a palavra será 

escrita com EZA: beleza, pobreza, riqueza etc.; 
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¶ C ou SS: Substantivos terminados com o sufixo ICE (meninice, doidice etc.) se 

escreve com C, já as flexões verbais no pretérito imperfeito do subjuntivo, com 

SS (estudasse, bebesse, partisse etc.). 

¶ Substantivos coletivos como milharal, cafezal, canavial terminam com L; 

¶ Verbos flexionados na 3ª pessoa do singular do pretérito perfeito do indicativo 

finalizam com U (cantou, chegou, comeu, partiu etc.); 

¶ Usa-se ÃO para todas as formas da 3ª pessoa do plural no futuro (cantarão, 

beberão, sairão etc.) e M para todas as outras formas de 3ª pessoa do plural de 

todos os outros tempos verbais (cantaram, cantam, cantavam, cantem etc.). 

 

Assim como Morais (1998), não objetivamos esgotar todos os casos de regularidades 

contextual e morfológica, mas apenas demonstrar que, para se ressignificar o ensino da 

ortografia nas escolas, é imprescindível o professor atentar para essas características do 

sistema ortográfico, visto que, se propusermos intervenções pedagógicas objetivando auxiliar 

o aluno a compreender esses princípios ortográficos, automaticamente estaremos 

possibilitando-lhe gerar, com segurança e corretamente, a grafia de novos vocábulos. 

 

[...] as regularidades contextuais e morfológicas permitem não apenas escrever 

corretamente uma palavra, mas todas as outras que pertençam ao mesmo paradigma 

[...] o impacto dessa opção no ensino e aprendizagem da ortografia é extraordinário 

[...], pois [...] um ensino que prioriza as regularidades contextuais e morfológicas 

assegura a eficiência ao processo de aprendizagem da ortografia que se expressa na 

redução significativa do número de erros (NÓBREGA, 2013, p.117-118). 

 

 

Indubitavelmente, desenvolver um ensino pautado em práticas dinâmicas, instigantes, 

inteligentes, que estimulem o raciocínio, não é tarefa fácil, pressupõe, conforme Melo (2007, 

p. 78), ñrompimento com o tradicional, abandono de velhos modelosò, de receitas prontas. 

Requer do professor um olhar diferenciado acerca do ensino da ortografia para ser capaz de 

sugerir uma proposta pedagógica eficiente, que estimule o discente a pensar, a discutir, para 

em seguida compreender e explicitar a descoberta sobre norma ortográfica. Nesse novo 

ensino, o docente não dá aos alunos a regra pronta para ser memorizada, ao contrário, propõe 

atividades nas quais o aprendiz é motivado a analisar e formular suas próprias 

metaexplicações, podendo checá-las e aprimorar no decorrer do processo de ensino-

aprendizagem da ortografia; o erro, por sua vez, não é interpretado como incapacidade, falta 

de atenção, tornam-se ñpistas para o professor planejar seu ensino, para decidir sobre a 

sequencia­«o das dificuldades ortogr§ficas que ajudar§ seus alunos a superarò (MORAIS, 
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1998, p. 80), ademais, revelam ñas hip·tese que a crian­a tem a respeito de como se grafam as 

palavrasò (NčBREGA, 2013, p. 13-14). 

 

2.3.1 Apropriação do sistema ortográfico através de abordagens pedagógicas reflexivas e 

dinâmicas 

 

Apresentaremos, a seguir, algumas sugestões de atividades, propostas e testadas por 

três estudiosos (MORAIS, 1998; MELO, 2007; NÓBREGA, 2013) engajados na promoção de 

um ensino-aprendizagem reflexivo e gerativo da ortografia nas salas de aula. 

Para ilustrar algumas das atividades sugeridas por Morais (1998), a fim de 

desencadear a reflexão ortográfica, descreveremos três modalidades: o ditado interativo, a 

releitura com focalização e a reescrita com transgressão ou correção. 

O ditado interativo, ao contrário do ditado tradicional tão comumente aplicado nas 

salas de aula, tem a função de ensinar a ortografia, refletindo sobre o que se está escrevendo. 

Não objetiva, como no tradicional, apenas verificar os conhecimentos ortográficos do 

discente. Para desenvolvê-lo, o professor dita à turma um texto já conhecido, fazendo pausas 

diversas, com o objetivo de focalizar e discutir com os alunos certas questões ortográficas 

previamente selecionadas. Deve-se optar por um texto que já fora lido e discutido, visto que 

ñj§ se estabeleceu com ele uma intera­«o apropriada, tomando-o como unidade de sentidoò 

(MORAIS, 1998, p. 86), não repetindo a velha tradição de se usar um texto como pretexto 

para estudos gramaticais, pois ñusar um texto desconhecido para desencadear a reflex«o 

ortogr§fica seria distorcer a natureza e as finalidades de ler um texto pela primeira vezò 

(MORAIS, 1998, p. 90). Além disso, a escolha por um texto conhecido, objetiva propiciar que 

os aprendizes voltem a atenção para a escrita das palavras focalizadas pelos professores ou 

que eles mesmos escolheram como tema de discussão e não para o sentido do texto.  

Este tipo de ditado só subsidiará o trabalho com a ortografia, se houver 

questionamentos, levar o aluno a expor/discutir suas dúvidas e constatações. O papel do 

professor, nessa atividade, é fundamental, pois é ele quem faz as interrupções, levanta 

questionamentos, verifica o que constituiu fonte de dificuldade para a escrita de determinada 

palavra, a fim de orientar o aluno a resolver suas dúvidas, para, assim, com segurança e 

autonomia, grafar os vocábulos conforme os preceitos ortográficos. 

Na releitura com focalização ocorre um encaminhamento semelhante ao do ditado 

interativo. Escolhe-se um texto j§ conhecido e s«o feitas interrup­»es para se ñdebater certas 

palavras, lan­ando quest»es sobre sua grafiaò (MORAIS, 1998, p. 89). Pretende-se com essa 
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atividade que o educando adquira mais informações sobre a ortografia por voltar a sua 

atenção para o interior das palavras. 

Na reescrita com transgressão, por sua vez, o aprendiz é solicitado a reescrever um 

texto errando propositalmente, com a intenção de, a posteriori, discutir com eles os erros 

produzidos, procurando investigar o conhecimento do aluno no tocante à escrita ortográfica. 

Já na reescrita com correção, ocorre o inverso, entregar-se-á um texto com vários erros 

ortográficos e o discente deverá corrigi-lo. Finalizada a correção, é o momento de o professor 

intervir, levantado questionamentos, lançando dúvidas, ou seja, auxiliando o aluno, através de 

discussão e reflexão, a assimilar/apropriar da norma canônica. Sobre a transformação do 

ñerradoò em ñcertoò, Morais (1998) menciona que,  

 

[...] quando a escola só pede que transformem o óerradoô em ócertoô, contribui para a 

manutenção de preconceitos linguísticos, pois não questiona os critérios 

(ideológicos, históricos, sociopolíticos) que levam as pessoas a acreditar que certas 

formas de usar a língua são as ¼nicas óboasô ou legítimas - enquanto as muitas outras 

variantes s«o tratadas como óerros de portugu°sô, ódegeneresc°ncias do idiomaô (p. 

94). 

 

 

 Entretanto, defende uma postura diferente ao enfocar as questões ortográficas. Afirma 

que para se ñdescriminalizarò o erro e us§-lo como fonte de explicação, de tomada de 

consciência, faz-se necessário, transformar as situações de reescrita em uma via de mão dupla: 

possibilitando situa­»es pedag·gicas nas quais o aluno ir§ tanto do ñerrado ao certoò quanto 

do ñcerto ao erradoò, sempre discutindo e refletindo acerca do que fazem, tratando a 

ortografia como objeto de conhecimento, como algo que se aprende/internaliza por meio da 

reflexão (MORAIS, 1998). 

 Melo (2007) também propõe práticas pedagógicas alternativas para o ensino da 

ortografia. Dentre elas, apresentaremos a atividade de pesquisa, o ditado de palavras e a ficha 

de movimento. 

 Na atividade de pesquisa, o docente, a priori, escolhe uma dificuldade ortográfica a 

ser trabalhada (o uso do R ou RR, do E ou I no final das palavras, do ICE ou ISSE etc.). 

Apresenta à turma algumas palavras, a fim de discutir e levantar algumas hipóteses sobre a 

escrita delas. Quando se chega a um consenso, o professor a registra em um quadro para 

posteriormente se elaborar um cartaz, contendo as ideias elaboradas pelos discentes. Em 

seguida, objetivando ñperceber a inviabilidade de algumas de suas hip·teses e a necessidade 

de reestruturá-lasò (MELO, 2007, p. 83), divide-se a turma em pequenos grupos e solicita que 

pesquisem e retirem palavras, de textos já trabalhados em sala, contendo a dificuldade 
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selecionada para ser colada em uma ficha. A seguir pede-se para o aluno colar essa ficha em 

um cartaz, estruturado com apenas duas colunas: Palavras que estão de acordo com as 

hipóteses do grupo x Palavras que não estão de acordo com as hipóteses do grupo. Na 

sequência, com o intuito de se chegar a uma conclusão, procede-se a uma reflexão e discussão 

em torno de questões como: as hipóteses/ideias deram conta de todas as palavras? O que fazer 

com as palavras que sobraram? É necessário mudar, acrescentar ou retirar alguma coisa nas 

nossas ideias? O quê? ... (MELO, 2007). Por fim, solicita-se aos grupos a reestruturação de 

suas ideias. 

 Para a execução do ditado de palavras, primeiramente, os alunos serão avisados de que 

farão um ditado de forma diferente e lhes é explicada como ocorrerá a atividade. Nesse tipo 

de ditado, o professor escolhe o aspecto ortográfico a ser estudado, seleciona algumas 

palavras, divide a sala em grupos e as dita à classe. A cada palavra ditada aos discentes é 

concedido um tempo, para discutirem e combinarem com os colegas de grupo a grafia do 

termo, para depois realizar a escrita do mesmo. A posteriori, o professor apresenta uma cartela 

contendo a escrita correta do vocábulo para que os estudantes possam checar a sua escrita e 

realizar uma discussão/reflexão no grande grupo sobre os erros e acertos obtidos por eles. 

Melo (2007, p. 87) orienta que ñas grafias incorretas n«o devem ser apagadas, mas circuladas 

com lápis de cor e suas devidas corre­»es escritas ao ladoò. 

 Na ficha de movimento, assim como nas outras propostas de ensino, escolhe-se a 

dificuldade ortográfica, discute-se, elaboram-se hipóteses e a seguir apresenta-se à turma a 

ficha de movimento (pequenos cartazes que contenham figuras cujos nomes apresentarão em 

sua composição a dificuldade escolhida). Posteriormente, entrega-se ao grupo junto a essa 

ficha, pequenas cartelas de papel contendo palavras com o caso ortográfico destacado em 

negrito, cola e lápis. Após a distribuição do material, o docente solicita que os educandos 

procurem, entre as cartelas, aquelas que contenham os nomes referentes às figuras 

encontradas na parte superior da ficha de movimento e as colem no lugar adequado e, na 

sequência, colarão as demais cartelas, observando o lugar que a dificuldade ortográfica ocupa 

na palavra e o seu respectivo som. A título de exemplo, podemos citar o uso do R ou RR nos 

vocábulos. Aconselha-se o uso dessa atividade para se sistematizar as regras de contexto, haja 

vista a possibilidade de se perceber o som da letra de acordo com o local/contexto aplicado. 

 As contribuições de Nóbrega (2013) também são relevantes ao ensino da ortografia. 

Suas propostas são simples, criativas e motivam os aprendizes a raciocinar acerca dos 

princípios ortográficos. Nóbrega (2013) sugere a tradicional atividade de completar palavras 

com letras omitidas, mas atribuindo a ela discussão, reflexão. Os discentes não apenas 
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preencherão a lacuna com esta ou outra letras para que o professor apenas verifique se estão 

corretas ou não. Na proposta de Nóbrega (2013), após a decisão do caso ortográfico a ser 

analisado, o professor entregará aos grupos uma tabela contendo três colunas: uma com as 

palavras e suas respectivas lacunas e as outras duas com as possibilidades para se preencher o 

espaço (por exemplo, se a dificuldade focalizada for o uso do G ou GU, faz-se uma coluna 

com várias palavras escritas com G ou GU, no local dessas letras deixa-se uma lacuna, ao 

lado dessa coluna criam-se mais duas, uma com a letra G e a outra com GU para que o aluno 

decida qual delas preenche adequadamente a lacuna). Quando os grupos finalizarem a 

atividade, o docente abrirá uma discussão coletiva, com a intenção de refletir sobre as 

escolhas realizadas, seus acertos, seus erros, a necessidade ou não de reformulações. Não 

realizará, apenas, uma correção mecânica, vazia de reflexão. 

 Outra atividade sugerida por Nóbrega (2013) é o ditado com focalização, versão 

simplificada, como citado pela própria autora, do ditado interativo proposto por Morais 

(1998). Nessa proposta, o aluno não precisará escrever o texto inteiro, o professor escolhe um 

texto de acordo com a dificuldade focalizada, oculta essas palavras do texto, deixando em 

seus lugares lacunas ou linhas em branco. Antes de ditar, é preciso ler o texto integralmente, 

em velocidade normal, para que os discentes possam compreendê-lo globalmente, esclarecer 

as dúvidas manifestadas e acolher os comentários feitos em relação ao conteúdo temático do 

texto. A seguir, recomenda-se esclarecer o objetivo do ditado e a dificuldade focalizada, para, 

só então, realizar o ditado. Inicia-se o ditado, relendo o texto normalmente, sem artificializar a 

pronúncia, e interromper a leitura, fornecendo o tempo necessário, para que os alunos redijam 

as palavras omitidas nos espaços reservados. Após o registro da palavra na folha, pedir a 

alguns alunos para a copiarem no quadro, com a finalidade de comparar a escrita e estimular 

os educandos a justificar o modo como escreveram os vocábulos ditados, para só depois 

promover os ajustes necessários para se chegar à forma convencional. 

 Para superar a scriptio continua (hipossegmentação), Nóbrega (2013) orienta que os 

alunos sejam levados à biblioteca, a fim de examinarem os livros, com a intenção de 

perceberem que entre as palavras que formam o texto existe um espaço em branco. Após a 

observação, o professor discutirá e registrará as constatações dos discentes sobre o assunto. 

Em seguida, para sistematizar a descoberta, solicitará que os aprendizes segmentem em 

palavras pequenos textos (parlendas, trovas, adivinhas, notas com curiosidades científicas 

etc.). Outra possibilidade é assinalar, no texto, com um lápis onde deve haver os espaços, 

conferir a resposta com o professor e, na sequência, recortar os termos um a um e os colar no 

caderno, deixando, um espaço em branco entre elas. Segundo Nóbrega (2013, p. 175), se a 
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atividade de segmentação for feita no computador, surtir§ mais efeito, pois ñao teclar a óbarra 

de espa­oô ap·s a palavra, como um passe de m§gica o branco se materializaò. 

Faz-se necessário esclarecer que o objetivo de se descrever essas atividades foi 

mostrar, sobretudo, para os professores de Língua Portuguesa, que para se desenvolver, um 

ensino reflexivo, gerativo e funcional da ortografia, basta oferecer aos discentes atividades 

que os instigue a pensar, a duvidar, a questionar, para, dessa forma, testar hipóteses, 

comparar, construir, compreender e explicitar os princípios ortográficos de sua língua.  

A ressignificação do ensino da ortografia não é algo distante ou difícil, desde que o 

docente compreenda as particularidades do sistema ortográfico, assim como a sua relação com 

a oralidade, sendo capaz de propiciar aos seus educandos atividades produtivas. O mais 

importante, indubitavelmente, não são as atividades, mas sim a intervenção realizada pelo 

professor. Não adianta, por exemplo, sugerir um caça-palavras ou mesmo um jogo dos sete 

erros, para se trabalhar determinado caso ortográfico, e ao fim do exercício realizar uma 

correção mecânica, sem discussão, análise, reflexão.  

 

 

 

2.4 Ensino de Ortografia: transferindo conhecimentos 

 

 

Para haver a internalização da norma canonizada, é profícuo o ensino sistematizado e 

específico da ortografia, fora do circuito leitura/debate/produção/revisão de textos (MORAIS 

apud SOUZA e ALVIM, 2011, p. 82), o aluno precisa desenvolver a capacidade de ñolhar 

para o interior das palavrasò (MORAIS, 1998), tomando sua forma escrita como objeto de 

conhecimento e reflexão, como pontuado e discutido anteriormente. 

Todavia, a partir do momento em que os discentes começam a se apropriar desse novo 

conhecimento, ñ® preciso ensin§-los a aplicar os conteúdos estudados em situações 

complexas, isto ®, nas opera­»es de produ­«o de textosò (NčBREGA, 2013, p. 129), pois 

muitas vezes o aluno sente-se seguro em realizar atividades direcionadas somente à 

análise/reflexão da ortografia, porém ao redigir um texto comete erros envolvendo exatamente 

princípios ortográficos que parecia dominar. 

Savage (2015) frisa que a ortografia é uma habilidade funcional da escrita, logo testes 

e registros ortográficos não são suficientes para obter um quadro completo da habilidade da 

criança escrever corretamente, orienta que o teste máximo para se analisar o conhecimento 

ortográfico adquirido pelo aluno é solicitar a aplicação desse novo saber em experiências 

autênticas de escrita, ou seja, em um contexto mais amplo da escrita. 
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Nóbrega (2013) ressalta: 

  
[...] a principal dificuldade dos estudantes parece ser deslocar-se da aplicação das 

regras em exercícios isolados para seu uso automatizado em situações de maior 

complexidade, que demandam a coordenação de um feixe de habilidades [...] É 

necessário ensinar os alunos a usar o que aprenderam em outros contextos, como o 

de textualização ou de revisão de textos, pois a aprendizagem só ocorrerá 

efetivamente quando conseguirem aplicar as regularidades que perceberam da 

relação entre grafemas e fonemas, ou entre morfemas e suas formas gráficas, em 

práticas de linguagem diferentes daquelas em que se deu a aprendizagem inicial (p. 

189). 

 

 

Os PCN-LP, por sua vez, enfatizam: 

 

 

[...] o bom desempenho em exercícios especialmente elaborados para tratar de 

questões ortográficas também não é garantia de emprego correto em textos 

produzidos. Assim, a construção de regras ou as atividades preparadas para que o 

aluno possa se apropriar das regularidades descobertas não têm um fim em si 

mesmas. Se o objetivo é que os alunos escrevam com correção nos textos que 

produzem, é preciso reintroduzir as competências desenvolvidas no texto (BRASIL, 

1998, p. 86). 

 

 

Sendo assim, fica evidente que o professor precisa orientar o educando a realizar essa 

transferência de conhecimento (aplicar o que aprendeu sobre a norma ortográfica, em 

momentos específicos, sistematizados, na elaboração/produção de textos), afinal não faz 

sentido se apropriar da norma canônica para realizar apenas exercícios isolados, o objetivo é 

saber empregar o conhecimento adquirido acerca da convenção ortográfica na produção de 

textos, visto que grafar corretamente palavras é importante no processo de escrita 

emancipatória do sujeito. 

Por isso, ao avaliar um texto, não se deve utilizar como único parâmetro o ponto de 

vista ortogr§fico, ou seja, as quest»es ortogr§ficas n«o podem ñobscurecer as outras 

dimens»es que entram em jogo na produ­«o textualò (SCHNEUWLY e DOLZ, 2004, p. 117), 

apesar de sabermos que o leitor/professor prima em ler um texto de acordo com os padrões 

oficiais da ortografia, descuidando-se, muitas vezes, em analisar, nos textos lidos, a 

organização das ideias, a escolha vocabular, a estruturação, além de outras habilidades 

também essenciais no processo de constituição de sentido de um texto. 

Enfatizamos, dessa forma, que não é aconselhável o docente concentrar o seu olhar 

nas dissidências às normas ortográficas, pois essa atitude o faz perder o foco para a qualidade 

do texto e para outros erros, tais como: ñincoer°ncia de conte¼do, organiza­«o geral 

deficiente, falta de coes«o entre as frases, inadapta­«o ¨ situa­«o de comunica­«o etc.ò 

(SCHNEUWLY e DOLZ, 2004, p. 117), uma vez que ñescrever n«o ® apenas grafar 
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corretamenteò (MONTEIRO, 1999, p. 43). Ao produzir um texto, o indiv²duo precisa acionar 

vários conhecimentos, o ortográfico é apenas um deles, tão importante quanto os outros na 

elaboração de um texto. 

A correção realizada pelo professor deve pautar-se na análise do que fora ensinado. 

Como cobrar que o aprendiz aplique satisfatoriamente em seu texto algo desconhecido por 

ele? Ademais, não basta apontar o erro, é preciso orientar o aluno a entender o que quis dizer 

com o texto, sugerir caminhos para melhorar a qualidade da produção escrita construída, 

chamar a atenção para determinados usos de linguagem, questionando os efeitos de sentido 

produzidos (SUASSUNA e BEZERRA, 2010).  

Ainda, compete ao professor o papel de mediador, de orientador, de interlocutor do 

texto produzido pelo discente e não de um mero avaliador. Na verdade, o docente é um 

coautor, uma vez que ñinterpreta, opina, sugere, corrige, atribui valorò (SUASSUNA e 

BEZERRA, 2010, p. 616) ao texto elaborado por seu aluno.  

Partindo desse princípio geral de apropriação significativa da escrita que apontamos 

anteriormente, queremos focar o papel da revisão de texto no ensino de ortografia e, 

particularmente, nos perguntamos: como esta estratégia didática da revisão pode contribuir 

para o ensino-aprendizagem da norma ortográfica? Partimos da hipótese de que a revisão 

textual contribui na consolidação da apropriação dos processos ortográficos, pois: (i) 

possibilita ao educando desenvolver, praticar o que se aprendeu, refletindo sobre suas 

escolhas ao escrever; (ii) auxilia no processo de internalização da escrita ortográfica; (iii) 

permite ao professor diagnosticar o que o discente já domina em relação à norma ortográfica; 

(iv) torna o aluno mais seguro no tocante à escrita convencional, uma vez que o possibilita 

analisar /refletir sobre a grafia por ele aplicada às palavras em seu texto.  

É necessário esclarecer que revisar um texto não significa apenas eliminar erros 

ortográficos, higienizá-lo (passar a limpo), mas sim um processo que deve assumir caráter de 

refac­«o para edi­«o final, ñem que se cuida al®m da ortografia, da textualidade e da 

apresentação (formato, limpeza, distribui­«o do texto e de eventuais ilustra­»es etc.)ò 

(MORAIS, 1998, p. 126). O autor pontua também: 

 

[...] a revisão deve ter como objetivo o respeito ao leitor e a busca de eficiência na 

comunicação _ atitudes bem diferentes do simples ómedo de errarô, ou óacertar para 

tirar uma boa notaô [...] revisar ® em si um momento da produ­«o textual. [...] 

corrigir a ortografia é uma parte do revisar [...] (1998, p. 127). 

 

 Passarelli (2012, p. 160) v° a revis«o como um momento em que ñde escritor, o sujeito 

passa a leitor de si mesmo, voltando a ser escritor novamenteò, podendo alterar partes do seu 



65 

 

 

 

texto, examinar cuidadosamente a adequação do que fora produzido ao que a língua 

convenciona, verificando a exatidão quanto ao significado e a acessibilidade e aceitabilidade 

por parte do leitor. 

Para Antunes (2003), a revisão representa a terceira etapa no processo de produção 

escrita, ® o momento de ñan§lise do que foi escrito, para aquele que escreve confirmar se os 

objetivos foram cumpridosò (p.56). Fernández et al. (2012, p. 15), por sua vez, menciona: 

 

a revisão abrange a avaliação do  material planificado e redigido, a fim de 

determinar se ele cumpre as funções previstas  e se é necessário reformulá-lo e 

melhorá-lo. Nessa etapa, o autor reavalia suas ideias sobre o texto [...] com o intuito 

de buscar possíveis erros e melhoras potenciais. 

 

 

De acordo com os PCN-LP, a revisão é fundamental na prática de produção e precisa 

ser sistematicamente ensinada, objetivando instrumentalizar o discente a ñcoordenar 

eficientemente os pap®is de produtor, leitor e avaliadorò (BRASIL, 1997, p. 74), considera, 

ainda, a revis«o de texto, um ñconjunto de procedimentos por meio dos quais um texto ® 

trabalhado até o ponto em que se decide que está, para o momento, suficientemente bem 

escritoò (BRASIL, 1997, p. 80). Como situa­«o did§tica, exige que o professor selecione 

aspectos a serem focalizados, uma vez que é impossível analisar todos ao mesmo tempo.  

 

[...] ou bem se foca a atenção na coerência da apresentação do conteúdo, nos 

aspectos coesivos e pontuação, ou na ortografia. E, quando se toma apenas um 

desses aspectos para revisar, é possível, ao fim da tarefa, sistematizar os resultados 

do trabalho coletivo e devolvê-lo organizadamente ao grupo de alunos (BRASIL, 

1997, p. 81).  

  

 

 A partir do enfoque dado à revisão nas práticas de escrita, tal como apontado 

anteriormente, queremos neste trabalho, também, focar a importância da revisão nas questões 

da língua, pois trata-se de uma excelente oportunidade para voltar o olhar, a atenção do 

educando para as questões ortográficas, assim como para desenvolver nele uma atitude de 

preocupação com a escrita correta das palavras, pois, como já suscitado, a qualidade de um 

texto não reside em simplesmente escrever corretamente as palavras, no entanto é indiscutível 

que a escrita adequada dos vocábulos auxilia na inteligibilidade do texto, em sua aceitação e 

legitimidade. 

 As atividades de revisão de texto, do ponto de vista do ensino da ortografia, 

possibilitam ao aluno uma melhora progressiva e significativa no tocante à sua capacidade de 

refletir/aplicar a norma ortográfica em seus textos, apropriando-se, assim da grafia 

ñautorizadaò. Segundo Leite (2007, p. 121), ñquanto mais os alunos escrevem, mais eles 
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correm o risco de cometer erros ortográficos [...] e a ortografia termina por se transformar no 

óarame farpadoô que os impede de produzir textos [...] passa a ser o fator discriminat·rio de 

sua escritaò. 

Em virtude do mencionado anteriormente, é essencial que os educandos se apropriem 

da escrita ortográfica, compreendam as regularidades ortográficas e o seu princípio funcional, 

assim como saiba grafar adequadamente palavras irregulares de uso frequente, para que, dessa 

forma, n«o tenham ñmedoò de escrever, de dizer a sua palavra (LEITE, 2007, p. 121). O 

conhecimento ortográfico deve ser um aliado, a partir do momento em que o aluno possui 

esse saber, poderá concentrar o seu esforço e atenção para outros elementos também 

necessários na construção de sua apropriação da escrita e de seu letramento. 

 Apesar de ser uma prática produtiva por possibilitar ao aluno o retorno ao seu texto 

para analisá-lo, a fim de melhorá-lo, aperfeiçoá-lo, a revisão textual é pouco trabalhada em 

sala, talvez, em virtude do sentimento negativo adquirido socialmente em relação a se 

corrigir/revisar as produções textuais dos discentes ou por que o professor não sabe, muitas 

vezes, como mediar essa estratégia de ensino. 

A revisão textual, sem dúvida, contribui para que os aprendizes reflitam sobre as 

escolhas linguísticas que realizam ao escrever, com foco nas questões ortográficas, segundo 

Morais (1998, p.131), ñestimula a reflex«o sistem§tica sobre dificuldades ortogr§ficas 

específicas, ajudando a criança a reconstruir, conscientemente, as regularidades e 

irregularidades da l²nguaò. 

Destarte, é importante o professor apresentar aos seus educandos propostas didáticas 

que o auxiliarão a compreender a ortografia como objeto de conhecimento, partir de situações 

externas ao texto, a fim de desenvolver um estudo isolado, sistematizado da norma, para, logo 

em seguida, orientar o aluno a aplicar o que aprendeu em atividades de produção e revisão de 

texto, visto que a aprendizagem efetiva da norma ortográfica só se concretiza/consolida 

quando aplicada em situações reais de produção e revisão de texto, no entanto, ressaltamos, 

mais uma vez, que o mero contato com textos não garante o aprendizado da escrita 

normatizada. 
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CAPÍTULO III  

 

DESVIOS NA ESCRITA DE ALUNOS DOS 6º E 9º ANOS DA ESCOLA MUNICIPAL 

DEPUTADO FEDERAL LUÍS EDUARDO MAGALHÃES: DESCRIÇÃO E ANÁLISE  

 

O presente capítulo visa caracterizar a pesquisa, assim como descrever a metodologia 

empregada, os sujeitos participantes, a caracterização do corpus utilizado, a forma de coleta 

dos dados e os procedimentos adotados para análise e, ainda, os resultados alcançados com o 

estudo. 

 

3.1 Metodologia e caracterização da pesquisa 

 

Pesquisar é investigar, é testar hipóteses, é construir conhecimento. Demo (2000, p. 

33) esclarece que pesquisa ® a ñconstru­«o de um conhecimento novo, a constru­«o de novas 

t®cnicas, a cria­«o ou explora­«o de novas t®cnicasò. Para Gil (1991, p. 19) pesquisa ® ñ[...] 

procedimento racional e sistemático que tem como objetivo proporcionar respostas aos 

problemas que s«o propostosò. Rampazzo (2005, p. 49) complementa que a pesquisa ñpermite 

descobrir novos fatos ou dados, rela­»es ou leis, em qualquer campo do conhecimentoò. 

Marconi e Lakatos (2003, p. 15) contribuem afirmando que se trata de ñum procedimento 

formal, com método de pensamento reflexivo, que requer tratamento científico e se constitui 

no caminho para se conhecer a realidade ou para descobrir verdades parciaisò. 

Segundo Gerhardt e Silveira (2009, p. 12) ñas raz»es que levam à realização de uma 

pesquisa científica podem ser agrupadas em razões intelectuais (desejo de conhecer pela 

própria satisfação de conhecer) e razões práticas (desejo de conhecer com vistas a fazer algo 

de maneira mais eficaz)ò, desejo este que se busca alcançar com a pesquisa desenvolvida. 

A pesquisa que será relatada, cujos resultados serão apresentados, surgiu em virtude de 

a pesquisadora trabalhar há dezesseis anos como professora de Língua Portuguesa do Ensino 

Fundamental II e perceber que, mesmo estando alfabetizados, os discentes continuam, nessa 

fase, cometendo muitos erros ortográficos, os quais são interpretados por muitos educadores 

como deficiência, ignorância, incapacidade do aluno.  Em virtude disso, objetivou-se 

identificar os principais erros cometidos pelos aprendizes, categorizá-los, a fim de 

proporcionar ao educador compreender a (s) motivação (ções) desses erros, para, assim, 

poder, com mais segurança e conhecimento, propor/construir propostas didáticas que 

auxiliarão o aluno a entender/compreender a norma ortográfica. 
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Ademais, como a finalidade primeira da investigação realizada foi pesquisar os 

principais ñdesviosò na escrita presentes nas produ­»es textuais de alunos dos 6Ü e 9Ü anos, 

com o intuito de sugerir uma proposta de sequência didática, que vise diminuir a incidência 

desses ñerrosò ortogr§ficos, optou-se por uma pesquisa descritiva e explicativa, de natureza 

qualiquantitativa.  

As pesquisas descritivas ñt°m como objetivo primordial a descri­«o das caracter²sticas 

de determinada população ou fenômeno ou, então o estabelecimento de relações entre 

vari§veisò (GIL, 1991, p. 46).  Conforme Mattar (1993, p. 66), ña pesquisa descritiva serve 

para descobrir e observar fenômenos, procurando descrevê-los, classificá-los e interpretá-losò. 

Enfim, na pesquisa descritiva o papel do pesquisador é realizar o estudo, analisar, interpretar e 

registrar os dados sem realizar qualquer intervenção. Diferente de Gil (1991), Castro (2006, p. 

66) pontua que uma pesquisa descritiva ñse limita a uma descri­ão pura e simples de cada 

uma das variáveis, isoladamente, sem que sua associação ou interação com as demais sejam 

examinadasò, sendo assim, a an§lise da rela­«o entre as vari§veis ® um estudo a ser realizado 

pela pesquisa explicativa. 

As pesquisas explicativas, por sua vez, preocupam-se em ñidentificar os fatores que 

determinam ou que contribuem para a ocorrência dos fenômenos [...] é o tipo de pesquisa que 

mais aprofunda o conhecimento da realidade, porque explica a raz«o, o porqu° das coisasò 

(GIL, 1991, p. 46-47). Em conson©ncia ao mencionado por Moresi (2003, p. 9) ña 

investigação explicativa tem como principal objetivo tornar algo inteligível, justificar-lhe os 

motivosò, utiliza-se como base para suas explicações a pesquisa descritiva. 

O estudo em questão trata-se de uma pesquisa descritivo-explicativa, pois visa 

identificar e descrever os principais desvios ortográficos presentes na escrita dos discentes 

supracitados, objetivando explicar os motivos que os levam a cometer tais ñerrosò, assim 

como categorizá-los de acordo com os pressupostos teóricos de Zorzi (1997) e Stampe (1973 

apud Othero, 2005), além de observar se o nível de escolaridade interfere na produção dos 

desvios na escrita.  

Apesar de outros teóricos como Cagliari (1989) e Carraher (1990) também terem 

propostos categorizações e explicações para os erros de motivação ortográfica, optou-se, em 

utilizar neste trabalho, a classificação sugerida por Zorzi (1997), haja vista sua 

contemporaneidade, assim como a adequação de sua pesquisa ao presente estudo. 

No tocante à abordagem, optou-se pelo método misto da pesquisa qualiquantitativa, 

pois, como aponta Cresswell (2007), através desse método, o pesquisador pode quantificar 

dados qualitativos ou qualificar dados quantitativos. Castro (2006), por sua vez, afirma que as 
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pesquisas qualitativas e quantitativas apresentam uma ñcomplementaridade virtuosaò, em que 

uma alcança resultados que a outra não consegue atingir. Segundo o autor, enquanto a 

pesquisa quantitativa pergunta ño que aconteceò e ñcomo aconteceò, a qualitativa pergunta 

ñpor que aconteceò, de modo que a ñpesquisa qualitativa d§ sentido e confian­a ¨ explora­«o 

quantitativaò (CASTRO, 2006, p. 108). Sampieri et al. (2013) pontua: 

 

[...] os métodos mistos representam um conjunto de processos sistemáticos, 

empíricos e críticos de pesquisa e envolvem a coleta e a análise de dados 

quantitativos e qualitativos, assim como sua integração e discussão conjunta, para 

realizar inferências como produto de toda a informação coletada (metainferências) e 

conseguir um maior entendimento da pesquisa (p. 596). 

 

 

 O método qualiquantitativo justifica-se na presente pesquisa, pois não se pretende 

apenas identificar e quantificar os erros ortográficos, mas também, compreendê-los, verificar 

o que os motiva, buscar explicações para a ocorrência deles, além de categorizá-los. 

 É importante esclarecer que para se desenvolver a presente investigação, esta teve de 

ser analisada e autorizada pelo Comitê de Ética e Pesquisa da Universidade de Santa Cruz 

(CEP-UESC). Após aprovação, a pesquisadora reuniu-se com a direção da unidade escolar e 

com os alunos para que fosse explicado o caráter do estudo, seus objetivos e como seria 

desenvolvido. Os pais dos alunos também receberam esclarecimentos acerca da pesquisa e a 

eles foi enviado o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE), a fim de autorizarem 

a participação os filhos na investigação. Os alunos, por sua vez, assinaram o Termo de 

Assentimento Livre e Esclarecido (TALE). 

 

3.2 Sujeitos participantes da pesquisa 

 

Para desenvolver o referido estudo, definimos que o grupo de participantes seria 

formado de 30 alunos, da zona urbana, do Ensino Fundamental II, de ambos os sexos, com 

idades variando entre 12 a 17 anos, da Escola Municipal Deputado Federal Luís Eduardo 

Magalhães, situada na cidade de Mucuri/BA. Ressalta-se que os alunos da zona rural não 

participaram desta pesquisa, pois as oficinas ocorreram no turno vespertino e neste período o 

transporte público não realiza o traslado desses discentes para a unidade de ensino.  

A Escola Municipal Deputado Federal Luís Eduardo Magalhães oferece atendimento 

nas modalidades Ensino Fundamental II e Educação de Jovens e Adultos (EJA). A instituição 

escolar funciona nos três turnos e atende aproximadamente 1000 educandos, oriundos da zona 
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urbana e da área rural. Além disso, a maioria deles pertence ao nível socioeconômico de 

hipossuficientes.  

Dos participantes, 15 são do 6º ano e 15, do 9º ano, séries regulares.  Vale ressaltar 

que a priori pensou-se em selecionar para participar da investigação apenas discentes com 

dificuldades na escrita, entretanto, após algumas leituras, optou-se em adotar a técnica da 

randomiza­«o, que, segundo Gil (1991, p. 112), objetiva ñproporcionar a cada um dos sujeitos 

igual chance de ser escolhidoò, garantindo, assim, uma escolha mais adequada. Em virtude do 

exposto, a seleção dos alunos para participarem da pesquisa ocorreu aleatoriamente, o que nos 

possibilitou constatar que independente de o educando ter ou não dificuldades na escrita, 

problemas de rendimento, ele apresenta dúvidas no tocante à escrita correta dos vocábulos, e, 

consequentemente, comete algum desvio ortográfico. 

 

3.3 Coleta do corpus da pesquisa 

 

Para coletar o corpus da pesquisa, durante duas semanas, no período de 14/04/2015 a 

28/04/2015, foi desenvolvido um trabalho de leitura e produção textual com os 30 alunos, 

sendo 15 do 6º ano e 15 do 9º ano. A proposta de trabalho foi a mesma, no entanto os alunos 

participaram da pesquisa em separado. Na primeira semana, após ser explicado o caráter do 

estudo, exibimos aos educandos o filme ñA fuga das galinhasò (classificação livre). A 

posteriori, discutimos a obra fílmica, oralmente, e em seguida, pedimos para, 

individualmente, os discentes produzirem um conto baseando-se na história assistida.  

Durante a produção textual, os alunos do 6º e 9º anos manifestaram algumas dúvidas 

em relação à grafia de algumas palavras. Neste momento, lembramos a eles o caráter da 

pesquisa (identificar os principais erros ortográficos, a fim de categorizá-los, assim como, 

sugerir sequências didáticas para auxiliar na diminuição da frequência/ocorrência do erro 

ortográfico) e reforçamos a importância da escrita espontânea para a realização do estudo. 

Houve a colaboração por parte dos aprendizes e a produção textual ocorreu tranquilamente, 

sem o uso do dicionário ou perguntas à pesquisadora. 

Na segunda semana, solicitamos uma nova produção espontânea. Dessa vez, 

apresentamos aos discentes o texto ñTormento n«o tem idadeò, de Moacyr Scliar. Após 

discussão e possíveis esclarecimentos acerca da leitura textual e do gênero carta, orientamos 

os alunos a redigirem uma carta pessoal, baseando-se no texto lido. Na história de Moacyr 

Scliar, a mãe, do início ao fim do texto, incentiva o filho a ir dormir na casa de um amigo, o 

leitor imagina que se trata de um filho adolescente, no entanto se surpreende ao descobrir no 
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final do texto que o filho é um homem de 50 anos, que nunca passou uma noite fora de casa e 

termina dizendo para a mãe que naquela noite não dormiria fora, pois era a noite de seu 

aniversário e que queria passar com ela. Na carta elaborada pelos alunos, eles fizeram o 

inverso, o filho convenceu a mãe a dormir fora de casa. Mesmo tendo 50 anos, o personagem 

pede autorização para dormir fora, a fim de comemorar o aniversário dele. 

No tocante à produção textual espontânea, é importante mencionar que essa possibilita 

ao aluno expor o que pensa e sabe sobre a escrita, pois produz de forma livre, sem um modelo 

pré-estabelecido. A escrita espontânea oportuniza ao professor analisar/compreender como o 

aluno pensa, que mecanismos utiliza para escrever e para resolver suas dúvidas (CAGLIARI, 

1999). Destarte, a opção pela escrita espontânea no presente estudo se deu por acreditar que 

esse tipo de produção favorece uma análise mais crítica e reflexiva ante a incidência do erro 

ortográfico, uma vez que o aprendiz escreve com maior liberdade e independência. 

 

3.4 Procedimentos de coleta e análise de dados 

 

Coletar e analisar os dados do corpus de uma pesquisa requer muito cuidado e atenção. 

Não se trata de algo f§cil, a coleta de dados como pontua Marconi e Lakatos (1999, p. 34) ñ® 

uma tarefa cansativa e toma, quase sempre, mais tempo do que se espera. Exige do 

pesquisador paciência, perseveran­a e esfor­o pessoalò. Analisar os dados significa interpret§-

los, organizá-los e sumarizá-los de maneira a possibilitar o fornecimento de respostas ao 

problema proposto na investigação (GIL, 1991). 

Sendo assim, buscamos através das produções textuais (corpus) coletar, observar e 

analisar todos os ñerrosò ortogr§ficos ali presentes, visando categoriz§-los de acordo com as 

peculiaridades do sistema ortográfico, conforme os estudos Zorzi (1997) e da teoria dos 

processos fonológicos de Stampe (1973 apud Othero, 2005), assim como quantificá-los. 

Em seguida, analisamos a ocorr°ncia do ñerroò ortogr§fico de acordo com o n²vel de 

escolaridade, objetivando perceber se a incidência maior da produção dos desvios ocorre no 6º 

ano. Por fim, os dados foram interpretados, quantificados e distribuídos em tabelas, o que 

permitiu a análise descritiva dos resultados e a elaboração de uma proposta didática, que 

objetiva reduzir a presen­a dos ñerrosò ortogr§ficos nos textos dos educandos. 

 

 

3.5 Resultados e Discussão 
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 A priori apresentamos a análise da frequência dos erros de motivação ortográfica, na 

sequência, os de motivação fonético-fonológica e, por fim, realizamos um comparativo entre 

os dois tipos de erros ortográficos. A análise da produção textual dos 30 alunos selecionados 

para este estudo revelou 723 desvios na escrita de motivação ortográfica. As alterações 

ortográficas encontradas foram categorizadas, conforme a classificação proposta por Zorzi 

(1997), apresentada no primeiro capítulo deste trabalho. A partir dos desvios detectados 

traçamos um quadro geral da frequência e tipos desses erros cometidos pelos alunos dos 6º e 

9º anos, conforme Tabelas 1 e 2. 

 

 

Tabela1: Frequência de erros de motivação ortográfica no 6º ano 

 
             

 
AO RM GR  OL J/S 

AM  

   x   

ÃO 

TSS AL LP  IL   Outros 
Erros por 

alunos 

 A
1 4 5 - 1 3 - - - 3 - - 16 

 A
2 5 2 - 1 1 - - 5 - - - 14 

 A
3 3 7 - 1 1 - - 4 - - - 16 

 A
4 2 - 1 - - - - 2 - - - 5 

 A
5 13 7 2 10 14 - - - - - - 46 

 A
6 11 - - 11 16 - 7 - - 1 1 46 

 A
7 6 2 1 2 2 - 5 5 - - - 24 

 A
8 12 3 - 12 2 - 8 2 6 4 - 49 

 A
9 - 2 - 1 2 - - - - - - 5 

 A
10 5 3 - 1 2 - - - - - - 11 

 A
11 13 4 - 3 2 - 1 - - - - 23 

 A
12 4 3 1 - 2 - - 1 - - - 11 

 A
13 2 5 - - 1 - - 1 - - - 9 

 A
14 4 10 1 - 4 - - 1 - - - 20 

 A
15

  
21 13 - 3 8 - 1 - - 1 1 48 

 
T 105 66 6 46 60 - 22 21 9 6 2 343 

 Produção nossa 
 
*A = Aluno 

 *T = Total 

* AO = Apoio na oralidade 

* RM = Representações múltiplas 

* GR = Generalização de regras 

* OL = Omissão de letras 

* J/S = Junção /Separação não 

convencional de palavras 

* AM x ÃO = Confusão entre AM 

x ÃO 

* TSS = Troca de fonemas surdos e 

sonoros 

* AL = Acréscimo de letras 

* LP = Letras parecidas 

*  IL = Inversão de letras 
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A Tabela 1 apresenta a ocorrência dos erros ortográficos de motivação ortográfica 

cometidos pelos alunos do 6º ano. Como pode ser verificado, dos 723 erros, 343 foram 

realizados por esses discentes. Dos 15 alunos, o aluno 8, foi o que cometeu mais desvios (49), 

sendo a maior incidência decorrente do apoio na oralidade e omissão de letras. O menor 

quantitativo, por sua vez, ocorreu na análise dos textos dos alunos 4 e 9, apenas 5 alterações. 

Para nossa surpresa não houve nenhuma ocorrência motivada pela confusão entre AM x ÃO, 

dificuldade normalmente verificada na escrita dos alunos das séries iniciais e intermediárias 

do Ensino Fundamental. 

 

 
Tabela 2: Frequência de erros de motivação ortográfica no 9º ano 

 

              

 
AO  RM GR  OL J/S 

AM  

   x    

 ÃO 

TSS AL  LP  IL   Outros 

Erros 

por 

alunos 

 A
16 

11 2 - 4 2 - 1 1 - - 2 23 

 
A

17 
- - - - 1 - - - - - - 01 

 
A

18 
15 6 - 2 4 - - 1 - 3 1 32 

 
A

19 
13 11 - 2 3 - 3 1 15 - 6 54 

 
A

20 
3 - - - 4 - - - 1 - - 8 

 
A

21 
3 2 - - 1 4 - 1 11 - 1 23 

 
A

22 
3 1 - - 1 - - - 3 - - 8 

 
A

23 
7 15 - 6 3 - - - 27 - - 58 

 
A

24 
17 8 2 - 4 2 - 3 2 - 2 40 

 
A

25 
2 3 - - - - - - - - - 5 

 
A

26 
16 1 - - 3 2 - 3 4 - 1 30 

 
A

27 
2 2 - 1 - - - - 2 - - 7 

 
A

28 
14 9 3 4 1 14 1 - - - - 46 

 
A

29 
22 4 - 3 1 - - 2 - - 7 39 

 
A

30
  1 5 - 1 - - - - - - - 7 

 
T 129 70 5 23 28 22 05 12 65 3 20 380 

 Produção nossa 
 
*A = Aluno 

 *T = Total 

* AO  = Apoio na oralidade 

* RM = Representações múltiplas 

* GR = Generalização de regras 

* OL = Omissão de letras 

* J/S = Junção /Separação não 

convencional de palavras 

* AM x ÃO = Confusão entre AM 

x ÃO 

* TSS = Troca de fonemas surdos e 

sonoros 

* AL  = Acréscimo de letras 

* LP = Letras parecidas 

* I.L = Inversão de letras 
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A Tabela 2 apresenta a frequência dos erros de motivação ortográfica cometidos pelos 

alunos do 9º ano. Estes educandos cometeram 380 erros, 37 alterações a mais que os do 6º 

ano. Fato este que não confirma a hipótese de que a maior incidência dos erros ocorreria nas 

produções dos alunos do 6º ano, haja vista os discentes do 9º ano terem um nível de 

escolaridade superior, o que, teoricamente, deveria conceder a eles um maior e melhor 

conhecimento acerca da língua portuguesa, seus princípios e regras. Entretanto, não foi o 

verificado com este estudo.  

No tocante à categorização dos erros, enquanto os participantes do 6º ano não tiveram 

nenhum erro advindo da confusão entre AM x ÃO, os do 9º ano cometeram 22. 63,3% desses 

erros foram cometidos pelo aluno 28. O maior quantitativo de erros foi observado na escrita 

do aluno 23 e o menor, na do aluno 17. Dos 30 alunos participantes da pesquisa, o aluno 17 

foi quem cometeu a menor quantidade de erros, apenas uma alteração. 

Outro ponto que merece ser destacado é o fato de 9 alunos do 9º ano terem cometido 

mais que 20 erros ortográficos, enquanto no 6º ano, situação semelhante ocorreu com 7 dos 15 

educandos. Ademais, o maior quantitativo de erro por aluno do 6º ano foi inferior ao do 9º 

ano. O aluno 8 (6º ano) teve 49 alterações, enquanto o aluno 23 (9º ano) apresentou 58 erros. 

 

 

Tabela 3: Comparativo de frequência e porcentagem de erros de motivação ortográfica nos 6º e 9º 

anos em relação ao total de erros (723) 

 
                                                                               
      

          (continua) 

 

 
6 º ano  9º ano  Total de erros 

   

723 

        

Apoio na oralidade 105 129 234 

  14,52% 17,84% 32,36% 

Representações múltiplas 66 70 136 

  9,12% 9,68% 18,80% 

Junção / separação 46 23 69 

  6,36% 3,18% 9,54% 

Letras parecidas  09 65 74 

  1,24% 8,89% 10,13% 

Omissão de letras 46 23 69 

  6,36% 3,18% 9,54% 

 Acréscimo de letras  21 12 33 

  2,90% 1,65% 4,55% 
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Tabela 3: Comparativo de frequência e porcentagem de erros de motivação ortográfica nos 6º e 9º 

anos em relação ao total de erros (723) 

 

 

                                                     (conclusão) 

       

   

  

    Trocas surdas/ sonoras 22 05 27 

       3,04% 0,69% 3,73%   

    Confusão entre AM x ÃO - 22 22 

       0% 3,0% 3,0%   

    Outras alterações 02 20 22 

       0,27% 2,66% 3,0%   

    Generalização de regras 06 05 11 

       0,83% 0,69% 1,52%   

    Inversão de letras  06 03 09 

       0,83% 0,41% 1,24%   

    
Nº de erros por série  343 380 723   

    
% de erros por série  47,4% 52,6% 100%   

    Produção nossa 

 

A Tabela 3 faz um paralelo entre a frequência dos erros ortográficos realizados pelos 

discentes do 6º e do 9º ano por tipo de erro, levando em consideração o total de erros (723). 

Verifica-se com o comparativo que o erro mais frequente nas produções textuais das duas 

séries, justifica-se pelo apoio na oralidade, 234 ocorrências (32,36%). 47,4% dos erros foram 

cometidos pelos alunos do 6º ano, enquanto que 52,6% pelos do 9º ano.  

Observa-se também que além dos erros de apoio na oralidade, os de representações 

múltiplas, confusão entre AM x ÃO e letras parecidas tiveram maior incidência nos textos dos 

alunos do 9º ano.  

Ainda, a Tabela 3 apresenta hierarquicamente as ocorrências e sua respectiva 

categorização. Em primeiro lugar, as alterações decorrentes do apoio na oralidade (32,36% de 

frequência); em segundo, os desvios relativos à possibilidade de representações múltiplas 

(18,80%); em terceiro, as junções ou separações não convencional de palavras, também 

conhecidos como erros de segmentação (12,12%); em quarto, a confusão entre letras 

parecidas (10,13%); em quinto, as omissões de letras (9,54%); em sexto, o acréscimo de letras 

(4,55%); em sétimo, as trocas entre letras surdas por sonoras e vice-versa (3,73%), em oitavo, 

empate entre os erros decorrentes da confusão entre AM x ÃO e outras alterações; em nono as 

generalizações de regras (1,52%) e, por fim, em décimo lugar, a inversão de letras (1,24%). 

As alterações decorrentes de apoio na oralidade apresentaram um número alto em 

ambas as séries pesquisadas, 234 ocorrências, sendo 129 realizadas pelos alunos do 9º ano e 
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105, pelos do 6º ano. Esse tipo de erro acontece, pois o educando reproduz na escrita a forma 

falada, ou seja, escreve como fala. 

No intuito de diminuir a ocorrência desse erro na escrita dos aprendizes é salutar 

propor interven­»es pedag·gicas que os ajudem a perceber que o ñpadr«o ac¼stico-

articulat·rio n«o coincide com o padr«o visual ou ortogr§ficoò (ZORZI, 1998, p. 36), isto ®, o 

aluno precisa compreender que não se escreve como fala.  

A seguir, apresentamos alguns fragmentos, extraídos dos textos que serviram como 

base para este estudo, nos quais podemos verificar os desvios oriundos da projeção da 

oralidade na escrita: 

 

Aluno 1: (...) estou no brazil  di vouta vou para de trabalhar na casa branca. 

  

Nesse dado é possível observar a interferência da oralidade na escrita das palavras 

ñbrazilò, ñdiò, ñvoutaò e ñparaò. Interessante foi que o aluno 1, omitiu o <r> no termo parar, 

que faz parte de uma locu­«o verbal, escreveu como fala, ñparaò, mas n«o aconteceu o mesmo 

com o verbo trabalhar. 

 

Aluno 5: Quirida  mamãe (...) a sinhora (...) os pais dele vaiviaja para a italha (...) vou 

apruveita e dormi  nacasa do meu colega (...) 

  

O aluno 5, reproduz a fala na escrita dos termos ñquiridaò, ñsinhoraò, ñitalhaò, 

ñapruveitaò, ñdormiò. Ainda, os dois problemas de segmentação (vaiviaja e nacasa), que serão 

analisados posteriormente, não deixam de revelar a interferência da fala na escrita. 

 

Aluno 8: (...) para festa o anivesario (...) 

Aluno 24: (...) festa supresa para mim de manhã.  

  

Nesses fragmentos, registram-se a escrita incorreta das palavras ñanivesarioò e 

ñsupresaò. Em nossa vis«o, n«o se trata de um erro decorrente da omiss«o de uma letra, visto 

que, como na fala, normalmente o falante suprime o som do <r> no final de sílabas e palavras, 

o educando projetou na escrita a seu modo de falar. 

 

Aluno 13: Ela levo ele até o galinheiro (...) 
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Aluno 23: A familhia  dele todo (...) 

Aluno 30: Elas não pudiam demorar muito para colocarem o plano em ação (...) 

 

Retrato fiel da fala na escrita tamb®m pode ser verificado nos excertos acima: ñlevoò 

(aluno 13), ñfamilhiaò (aluno 23) e ñpudiamò (aluno 30). 

O segundo erro mais frequente foi em virtude das representações múltiplas. A causa 

desse erro justifica-se por conta de o sistema de escrita da língua portuguesa nem sempre 

apresentar uma relação biunívoca entre grafema e fonema. Uma mesma letra pode representar 

diferentes fonemas e vice-versa, não existindo ñformas fixas ou ¼nicas de representa­«o 

gr§fica de certos sonsò (ZORZI, 1998, p. 34). Por exemplo, a letra <g> quando seguida de 

<e> ou <i> representa o fonema /ố/, e este som tamb®m pode ser apresentado pelo grafema 

<j> seguido de <e> ou <i>, podendo, dessa forma, gerar dúvida para o aluno, levando-o a 

cometer o erro.  

No tocante às alterações ortográficas decorrentes da possibilidade de representações 

múltiplas, 26 dos 30 alunos, (13 do 6º e 13 do 9º ano) apresentaram em seus textos esse tipo 

de erro. Conjugamos com as ideias de Zorzi (1998) e também acreditamos que o grande 

número de fonemas com diversas possibilidades de grafia e a alta incidência destes nas 

palavras da língua contribuem para a elevada frequência desse tipo de erro na escrita dos 

educandos. Além de representar um aspecto linguístico de difícil apreensão, haja vista, muitas 

vezes, não haver uma regra (como é o caso das palavras irregulares) que ajude o aluno a 

decidir pela letra correta. 

Destarte, trabalhar com atividades que permitam ao discente visualizar/memorizar as 

irregularidades ortográficas, assim como, refletir/compreender as regularidades contextuais e 

morfológicas são estratégias eficientes para auxiliar o aprendiz a compreender que existem 

essas correspondências diversas, saber diferenciá-las, a fim de não cometê-las ao escrever. 

Vejamos alguns exemplos desse tipo de erro nos excertos retirados dos textos 

analisados: 

 

Aluno 5: (...) e eu pemsei que não era nada diso (...) 

 

O aluno 5 ao escrever ñpemseiò demonstra d¼vida em rela­«o ao uso do M ou do N no 

meio das palavras para indicar a nasalidade. Como não se trata de uma correspondência única, 

compete ao estudante a função de decidir pela forma correta. Para dirimir esta dúvida, é 
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fundamental propor atividades que envolvam a regularidade contextual causadora do conflito, 

no caso, em quest«o, o uso do m ou do n nas palavras. Em rela­«o ¨ escrita ñdisoò, o erro 

ocorre em virtude de o fonema /s/ poder ser representado graficamente por uma diversidade 

de letras: s, ss, c, ç, sc, sç, xc, x e z. 

 

Aluno 13: Eu queria que a senhora dormice no hotel mais caro e mais chique da cidade (...) 

Aluno 15: (...) tomar uma serveginha (...) 

 

Nas palavras ñdormiceò e ñserveginhaò, ao trocar o <c> por <ss> e o <c> pelo <s>, o 

erro dos alunos 13 e 15, respectivamente, ocorreu também por conta das múltiplas 

representações do fonema /s/. No caso da escrita da palavra dormisse, o erro poderia ser 

evitado desde que o aluno soubesse que em verbos se escreve ISSE e em nomes ICE. Temos 

aqui um exemplo de regularidade morfológica, um aspecto ortográfico que pode ser 

compreendido, desde que ensinado pelo professor. Conforme N·brega (2013, p. 53), ñmuitos 

erros ortográficos podem ser evitados observando-se as regularidades ortográficas dos 

menores constituintes significativos que comp»em a palavraò. 

No voc§bulo ñserveginhaò a troca do <g> pelo <j> justifica-se devido a similaridade 

sonora entre <g> e <j> seguidos de <e> ou <i>. Como se trata de uma irregularidade 

ortográfica, é essencial a exposição do aluno à escrita correta do termo, a fim de memorizá-la. 

 

Aluno 25: (...) passaram pelo burraco que dava para casa dos vizinhos (...) 

  

O erro no voc§bulo ñburracoò justifica-se pelo fato de a letra r representar múltiplos 

sons, dependendo do contexto. Ratificamos, assim, a importância de se ensinar aos alunos as 

regularidades ortográficas contextuais. 

Os erros de segmentação (junção ou separação não convencional das palavras) foi o 

terceiro erro mais identificado nos textos da pesquisa. A junção indevida de termos é chamada 

de hipossegmentação, enquanto que a separação, de hipersegmentação. De acordo com 

Nóbrega (2013, p. 59), a criança na fase de aquisição da escrita alfabética comete muitos erros 

de segmenta­«o, ñquer unindo palavras que deveriam ser escritas com um espaço em branco 

entre elas, quer desunindo elementos da palavra (sílabas ou morfemas) que deveriam ser 

escritos sem espa­oò, em virtude de se apoiar na oralidade para escrever.  
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Apesar de a pesquisa ter contemplado alunos dos 6º e 9º anos, educandos que já não 

mais estão na fase da alfabetização, pode-se constatar com o estudo, o número elevado de 

erros em decorrência do apoio na oralidade. Fato este que explica, também, o terceiro lugar 

para os erros originários por problemas com a segmentação dos termos. 

 

Aluno 6: Mae eu posodomina na casa do meuamigo pufavo mãe eu poso domila (...) ele 

vificalalasosio eu corodomila  co e le (...) 

  

O aluno 6 hipossegmenta os seguintes termos ñposodominaò (posso dormir na), 

ñmeuamigoò (meu amigo), ñpufavoò (por favor), ñdomilaò (dormir l§), ñvificalalasosioò (vai 

ficar l§ sozinho) e ñcorodomilaò (quero dormir l§) e hiperssegmenta o termo ele (e le) quando 

o escreve pela segunda vez no trecho acima.  

 Abaixo seguem mais alguns exemplos de erros motivados pela segmentação incorreta 

dos termos: 

 

Aluno 10: (...) porisso que asenhora quis durmir aqui.  

Aluno 16: (...) mas derepente o homem pega a galinha e leva para dentro de casa (...) 

Aluno 17: O casal comprou uma máquina que embreve entrará em operação (...) 

Aluno 18: (...) você não precisaria se preocupar com migo (...) 

Aluno 20: (...) pois de hoje em diante voute obedecer (...) 

Aluno 24: (...) e foram em bora (...) 

  

O aluno 10 junta de modo n«o convencional as palavras ñpor issoò e ña senhoraò. O 

16, ñde repenteò. O 17, ñem breveò e o 20, ñvou teò. Os alunos 18 e 24, por sua vez, fazem o 

inverso dos colegas, hiperssegmentam os voc§bulos ñcomigoò e ñemboraò, respectivamente. 

É importante mencionar que detectou-se que os discentes apresentam mais problemas de 

juntura indevida dos termos, dos 88 casos de erros decorrentes de junção/separação não 

convencional de palavras,  apenas 14 (15,9%) ocorreu em virtude da hiperssegmentação.  

A alta incidência da hipossegmentação (84, 1%) explica-se pelo fato de os espaços em 

branco entre as palavras que caracterizam a escrita não corresponderem à segmentação da 

modalidade oral, pois a fala é uma cadeia contínua de sinais acústicos que não é dividida em 

vocábulos, mas sim, em blocos maiores (NÓBREGA, 2013). Cagliari (1989) corrobora a ideia 

de Nóbrega (2013) pontuando não existir, na fala, a separação de palavras e acrescenta que 
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um dos critérios que o falante utiliza para dividir a sua escrita é a entonação, podendo, dessa 

forma, ocorrer uma segmentação ou juntura indevida. 

Erros motivados pela confusão entre letras parecidas ocuparam o quarto lugar na 

pesquisa, representaram 10,13% da incidência de erros verificados. Muitos alunos usaram ao 

escrever letras incorretas em virtude da semelhança visual entre as letras, como é o caso do 

traçado semelhante entre m e n ou g e q.  

Esse tipo de erro não foi muito significativo no 6º ano, ocorreram apenas 9 alterações 

e estas foram realizadas por 2 alunos,  entretanto no 9º ano, dos 380 erros cometidos por eles, 

65 (17, 1%) se deu por conta da semelhança visual entre as letras. Além disso, mais da metade 

do grupo investigado, mais especificamente 8 discentes, escreveram errado por confundir o 

traçado/desenho da letra. Acreditamos ser essencial, desde o início da alfabetização, o 

professor chamar a atenção dos educandos para a forma das letras para não transferir essa 

dificuldade para as séries posteriores. 

Observem os trechos retirados dos textos coletados: 

 

Aluno 1: Jafas 5 anos gue não vejo a senhora (...) guero levalo para Brasil (...)  

Aluno 8:  (...) gue vamos ver (...) gue vai ter uma festa (...) 

  

Pelos exemplos acima, verifica-se que os dois alunos do 6º ano confundiram o <q> 

com o <g>. 

 

Aluno 19: (...) no guarto de ospede (...) conendo pipoca (...) quardei um pouco da minha 

mesada para conpranos refrigerante (...) 

Aluno 21: (...) tentaram nadar até a cidade nais não consequiram (...) 

   

Observa-se que os alunos 19 e 21 substituem o <g> pelo <q> e vice-versa e em 

algumas palavras troca o <m> pelo <n>. Ressalta-se que em ñconpranosò o erro decorrente da 

semelhança gráfica entre as letras ocorreu na sílaba final da palavra, a troca na sílaba inicial é 

uma alteração que pode se explicada em virtude das representações múltiplas, ou seja, na 

língua portuguesa a nasalidade pode ser marcada pelo uso do <m>, do <n> e do til (~). 

O quinto erro mais frequente caracteriza-se como omissão de letras. Omitir letra (s) 

significa escrever de modo incompleto uma palavra, o que consiste em uma alteração 

ortográfica. Como apresentado na Tabela 3, as omissões corresponderam a 9,54% dos 723 
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erros identificados nos textos. Os erros ligados à omissão de letras foram mais expressivos 

nas produções do 6º ano, 11 dos 15 alunos cometeram esse desvio. No entanto, grafar de 

modo completo as palavras também representou um problema para o 9º ano, afinal mais da 

metade do grupo participante da pesquisa, 53,3%, apresentou essa dificuldade.  

Vejamos alguns exemplos desse tipo de alteração ortográfica: 

 

Aluno 6: (...) voficalacoele so 9 a 10 dias (...) 

Aluno 8: (...) va ter muitas coisas na casa dele (...) 

Aluno 16: (...) por isso estou te pedido (...) 

Aluno 18: (...) nesse dia tão importante para mim e para todo que gota de mim. 

  

Em ñvoficalacoeleò (vou ficar l§ com ele), o aluno 6 al®m de omitir letras, apresenta 

em sua escrita problemas de segmentação, no caso em questão, houve a juntura indevida dos 

termos. O aluno 8 omite o <i> em ñvaiò. O 16 omite o <n> de ñpedindoò e o 18 ao inv®s de 

ñtodosò e ñgostaò, grafa ñtodoò e ñgotaò, esquecendo-se do <s> de ambos os vocábulos. 

O acréscimo de letras também configurou um tipo de erro. 8 alunos do 6º ano e 7, do 

9º, acrescentaram desnecessariamente letras à escrita de palavras, grafando-as em desacordo 

ao padrão ortográfico. Essa alteração representou 4, 55% dos erros detectados com o estudo. 

Abaixo seguem alguns fragmentos textuais que apresentaram erro devido ao acréscimo de 

letras. 

 

Aluno 2: (...) um amigah chamando Luíza falou assim para ter falar que e para nos sair (...) 

Aluno 16: (...) decidir fazer uma coisa diferente (...)  

Aluno 21: (...) mais conseguiram construir o barco e partiram para o mar (...) 

Aluno 24: (...) para comemorar com a familiar .  

  

O acréscimo da letra h na palavra ñamigaò realizada pelo aluno 2 caracteriza-se como 

heran­a da linguagem virtual, do ñinternet°sò, seguido de uma entona­«o incorreta para 

marcar a s²laba t¹nica da palavra. No ñinternet°sò, o h ® frequentemente utilizado para indicar 

vogal acentuada, como por exemplo, ñehò, indicando ñ®ò, sendo assim, acreditamos que o 

aluno 2 grafou ñamigahò, com o intuito de indicar maior tonicidade na s²laba final do termo, 

haja vista, ao falar, marcar uma entonação mais forte na sílaba ïga, transformando-a em uma 

oxítona. 
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 No tocante ao acréscimo da letra <r> em ñteò (aluno 2), ñdecidiò (aluno 16) e 

ñfam²liaò (aluno 24),  esse erro pode estar ocorrendo em virtude de existir na l²ngua 

portuguesa ñte-terò, ñdecidi-decidirò, ñfam²lia-familiarò, fato que acaba dificultando a escrita, 

gerando dúvidas quanto a grafia adequada desses termos. 

 A inserção do <i> em ñmasò, resultando ñmaisò (aluno 21) ® um erro muito frequente 

nas produções textuais dos alunos. Diferenciar mas (conjunção), más (adjetivo) e mais 

(advérbio) representa uma dificuldade enorme para os discentes e não apenas para o aluno 21. 

As alterações caracterizadas por substituições envolvendo fonemas surdos e sonoros 

ocuparam o 7º lugar na pesquisa, representam, de acordo com a Tabela 3, 3,73% dos erros 

contabilizados. Oito alunos (5 do 6º ano e 3 do 9º ano) cometeram esse desvio. Os fonemas 

surdos /p/,/t/,/k/, /f/, /s/ e /ώ/ s«o considerados surdos ou desvozeados por n«o apresentarem 

vibração das cordas vocais quando produzidos. Enquanto que os fonemas /b/, /d/, /g/, /v/,/z/ e 

/ ố/ s«o considerados sonoros, pois s«o produzidos com vibra­«o das pregas vocais. 

A troca de surdas por sonoras ou vice-versa pode ser explicada, segundo Cagliari 

(1990 apud Zorzi, 1998, p. 73), por conta de que os aprendizes são, em geral, ensinados a 

escrever em silêncio, não podendo pronunciar em voz alta as palavras que irão escrever, o que 

dificulta ou impede que se deem conta dos sons que compõem tais vocábulos, não obtendo, 

assim, pistas acústicas/sonoras que os auxiliem a detectar que tipo de fonema está presente na 

escrita do termo. Outra hipótese para esse tipo de alteração é o fato de os pares de fonemas 

(p/b; t/d; q-c/g; f/v; x-ch/j-g e s/z) que normalmente são trocados possuírem modos e 

pontos/lugares de articulação semelhantes, próximos. 

Identificamos nos textos analisados 27 alterações provocadas pela troca de surdas por 

sonoras e vice-versa. Das 27 ocorrências, 25 (92,6%) foram em virtude de substituição 

fonemas sonoros por surdos e apenas 2 (7,4%), por conta da troca de surdos por sonoros. 

Veremos a seguir algumas dessas ocorrências: 

 

Aluno 6: (...) posodomina casa do meuamico (...) opricado mãe euteamo. 

Aluno  8: (...) eu posso tomir  na casa do meu amigo (...) para nos faze uma feda na casa tele 

(...)                                                                                           

Aluno 11: (...) vamos dega uma minina (...) 

Aluno 16: (...) para que os cachorros os cachorros não pecase eles. 

Aluno 28: (...) e fiverão felizes para sempre.  
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Como observado nos excertos textuais, os alunos 6, 16 e 28 substituíram na grafia dos 

vocábulos fonemas sonoros por surdos /b/ > /p, /g/ > /c/ e /v/ > /f/. O aluno 8, nos termos 

ñtomirò e ñteleò, troca o fonema sonoro /d/ pelo surdo /t/, mas em ñfedaò faz o inverso, 

substitui o /t/ pelo /d/. O aluno 11 realiza uma troca pouco convencional, pois, normalmente 

substitui-se o fonema /p/ por /b/, entretanto, ele trocou o fonema surdo /p/ pelo sonoro /d/, 

contrariando as previsões estabelecidas. 

Em oitavo lugar empataram os erros advindos pela confusão realizada entre AM x ÃO 

e outras alterações, nessa categoria enquadram-se os desvios não compreendidos, que não 

puderam ser classificados de acordo com as categorias apresentadas. No tocante à confusão 

estabelecida entre AM x ÃO, ao contrário do previsto não representou uma dificuldade para o 

6º ano, ninguém confundiu AM x ÃO ao grafar os termos, situação diferente se deu com o 9º 

ano, 4 discentes demonstraram ter dificuldade em usar AM  e ÃO, cometendo 22 erros dessa 

natureza, isto é 3% dos desvios identificados. 

De acordo com Zorzi (1998), essa troca entre AM e ÃO e vice-versa decorre também 

da interferência dos padrões de pronúncia na escrita, haja vista a semelhança fonética entre 

AM e ÃO. Destarte, no intuito de ajudar o discente a eliminar essa dúvida, é essencial focar as 

explicações e atividades no aspecto morfológico, na estrutura das palavras, prestando atenção 

às características gramaticais de vocábulos com as mesmas terminações, internalizando o 

princípio gerativo dessas palavras, podendo escrevê-las com segurança. 

Seguem abaixo alguns exemplos do uso inadequado de AM x ÃO encontrados nas 

produções de texto do 9º ano: 

 

Aluno 21: (...) elas já disconfiarão gue não sabião nadar (...) 

 Aluno 24: (...) elas pensão (...) não quiserão voutar (...) 

Aluno 26: (...) as galinhas resolverão tirar férias (...) 

Aluno 28: (...) os planos dos donos da ganja tanbem mudarão pensarão em frango asado todos 

os domingos (...) 

  

Ressalta-se que os quatro alunos substituíram o AM pelo ÃO, corroborando com o 

mencionado por Zorzi (1998, p. 61): ñobserva-se uma tendência de substituições das letras 

finais am pela terminação ãoò. 

Os erros que não puderam ser classificados de acordo com as categorias propostas por 

Zorzi (1998) foram enquadrados em ñoutras altera­»esò. Representou 3% dos erros 
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encontrados e também foram mais realizados pelos alunos do 9º ano. Acredita-se que se 

tratam de enganos e estes poderiam ser resolvidos através de práticas de revisão realizadas 

pelos próprios educandos. 

 

Aluno 15: (...) conhecer uma mulurer  para nos namorar (...) 

Aluno 24: (...) eu me ligar para nois conversar melhor. 

Aluno 26: Um belo dia o pintinho mais velho resolve ir co quintal sozinho para tentar voar 

(...) 

  

O aluno 15 grafa ñmulurerò em vez de ñmulherò, o 24 ñeuò no lugar de ñouò e o 26, 

ñcoò ao inv®s de ñpara o/proò. 

Generalização de regras representa o nono tipo de erro mais frequente encontrado na 

amostra deste estudo.  Essa alteração foi pouco significativa, apenas 11 ocorrências, sendo 6 

detectadas nos textos do 6Ü ano e 5, nas do 9Ü ano. Considerado como ñhipercorre­«oò por 

Cagliari (1989) e por Bortoni-Ricardo (2004) e ñsupercorre­«oò por Carraher (1990), os 

desvios classificados como generalização de regras por Zorzi (1998) dizem respeito à 

aplicação da escrita convencional, padrão, em situações nem sempre apropriadas.  

A respeito desse tipo de erro, Bortoni-Ricardo (2004, p. 28) explica que ñdecorre da 

hipótese errada que o falante realiza num esforço para ajustar-se à norma culta. Ao tentar 

ajustar-se ¨ norma, acaba por cometer um erroò. Por exemplo, a pessoa grafa ñenteiroò no 

lugar de ñinteiroò, ñcaioò ao inv®s de ñcaiuò, na tentativa, ainda que inadequada, de escrever 

de acordo com os padrões linguísticos, ortográficos e gramaticais da língua portuguesa. 

Verificando as Tabelas 1 e 2, podemos observar que 5 discentes do 6º ano e 2, do 9º 

apresentaram em seus textos algum desvio ligado à generalização de regras. Vejamos alguns 

exemplos nos trechos a seguir: 

 

Aluno 4: (...) para que possamos brincar a noite enteira (...) 

Aluno 5: (...) tem pesina café na cama (...) 

Aluno 12: (...) a Beti erá enscinar como fazer bordado! 

Aluno 24: (...) quando um fazendeiro passa procurando uma vaca que tinha somido (...) 

Aluno 28: (...) o marido vio os tatus tirando os parafuzos (...) 
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Os alunos 4, 5 e 12 trocam a letra <i> por <e> nos termos ñenteira/inteiraò, 

ñpesina/piscinaò, ñer§/ir§ò. Isto ocorre, segundo Zorzi (1998, p. 65), por conta da ñreprodu­«o 

do conhecimentoò, ou seja, procuram ñaplicar uma regra a contextos em que ela é 

inadmiss²velò (NčBREGA, 2013, p. 84). Por exemplo, há na língua portuguesa palavras que 

são pronunciadas com /i/ e escritas com <e>, como é o caso dos termos ñenvelopeò, 

ñengraçadoò etc. Em virtude disso, esse conhecimento acaba gerando dúvida para o aprendiz, 

levando-o a aplicar tal regra a qualquer contexto. 

 Os alunos 24 e 28, também na tentativa de reproduzir um conhecimento adquirido 

numa situação em que não se aplica o saber internalizado comete a generalização de regras ao 

substituir a vogal <u> pela letra <o> nos voc§bulos ñsomido/sumidoò e ñvio/viuò.  

 As alterações decorrentes de inversão de letras não configurou um grande problema de 

escrita para os participantes do estudo. Esse tipo de erro ocupou a 10ª posição na pesquisa, 

representando 1,24% dos erros identificados. Dos 30 alunos, apenas 4 (3 do 6º e 1 do 9º ano) 

demonstraram dificuldade para compreender a posição que cada letra deve ter ao se escrever 

uma palavra. Sendo que o aluno 8 (6º ano) foi o que mais cometeu erros dessa natureza, 4 

inversões, como confirmado na Tabela 1. 

 Vejamos alguns exemplos extraídos das produções textuais que se enquadram nessa 

categoria: 

 

Aluno 6: (...) ei mãe e ue posodomina casa do meuamico (...) 

Aluno 8: Querida mêa eu posso tomir na casa do meu amigo (...) 

Aluno 15: Era uma vez varias galinhas ne uma gransa (...) 

Aluno 18: (...) queira que todo os meus amigos soubessem (...) 

 

Nos fragmentos acima nota-se que palavras com ñeuò, ñm«eò, ñemò e ñqueriaò foram 

escritas, respectivamente como ñueò, ñme«ò, ñneò e ñqueiraò. Conforme Zorzi (1998), os 

alunos que invertem as letras ao grafá-las demonstram que são capazes de identificar os sons 

das palavras e usar as letras que os representam, mas não compreenderam ainda que a ordem 

dos sons determina a ordem das letras. Nos casos supracitados, acreditamos que os erros 

foram pontuais, uma vez que os discentes foram capazes de escrever as outras palavras sem 

inverter as letras. 

No tocante aos erros de motivação fonético-fonológica, Stampe (1973 apud Othero, 

2005) os categoriza em dois tipos: processos de estruturação silábica (redução de encontro 
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consonantal, apagamentos - de sílaba átona, da fricativa final, da líquida final, da líquida 

intervocálica e da líquida inicial - metátese e epêntese) e processos de substituição 

(desonorização da obstruinte, anteriorização, substituição de líquida semivocalização de 

líquida, plosivização, posteriorização, assimilação e sonorização pré-vocálica).  

Nas Tabelas 4 e 5, apresentamos o número e quais foram os erros de motivação 

fonético-fonológica identificados no corpus da pesquisa. A Tabela 4 refere-se aos desvios 

cometidos pelos alunos do 6º ano. Dos 98 erros de motivação fonético-fonológica, 61 foram 

produzidos por esses educandos. Apagamento da líquida final foi a categoria que apresentou 

maior incidência, 38 alterações. 

 

 

Tabela 4: Frequência de erros de motivação fonético-fonológica no 6º ano 

        

             

 

  

                      
Redução de 

encontro 

consonantal 

Apagamento 

 da fricativa 

final  

Apagamento 

da líquida 

final  

Desonorização 

da obstruinte 

Sonorização 

pré-vocálica 
Metátese 

Número de 

erros por 

alunos 

Aluno 1 - - 01 - - - 01 

Aluno 2 - - - - - - - 

Aluno 3 - - - - - - - 

Aluno 4 - - - - - - - 

Aluno 5 - - 07 - - - 07 

Aluno 6 - - 04 07 - - 11 

Aluno 7 - - 02 05 - - 07 

Aluno 8 - 01 08 07 01 - 17 

Aluno 9 - - 01 - - - 01 

Aluno 10 - - 01 - - - 01 

Aluno 11 - - 10 - 01 - 11 

Aluno 12 - - 01 - - - 01 

Aluno 13 - - - - - - - 

Aluno 14 - - - - - -           -  

Aluno 15 - - 03 01 - - 04 

Total - 01 38 20 02 - 61 

                 Produção nossa 

 

 

Na Tabela 5, verificamos os erros de motivação fonético-fonológica identificados nos 

textos produzidos pelos alunos do 9º ano. 37,8%, ou seja, 37 dos desvios fonético-fonológicos 

foram encontrados nesses textos. Assim como no 6º ano, o apagamento da líquida final foi o 



87 

 

 

 

mais frequente, 25 alterações. O aluno 16 foi quem mais cometeu erros motivados pelas 

projeções fonético-fonológicas na escrita. 

 

 

Tabela 5: Frequência de erros de motivação fonético-fonológica no 9º ano 

  

 

       
 

      

 

      

 

Redução de 

encontro 

consonantal 

Apagamento 

 da fricativa 

final  

Apagamento 

da líquida 

final  

Desonorização 

da obstruinte 

Sonorização 

pré-vocálica 
Metátese 

Número de 

erros por 

alunos 

Aluno 

16 
- - 11 01 - - 12 

Aluno 

17 
- - - - - - - 

Aluno 

18 
- 01 - - - 02 03 

Aluno 

19 
- - - 03 - - 03 

Aluno 

20 
- - - - - - - 

Aluno 

21 
- - - - - - - 

Aluno 

22 
- - 01 - - - 01 

Aluno 

23 
- 01 - - - - 01 

Aluno 

24 
- - 02 - - - 02 

Aluno 

25 
- - - - - - - 

Aluno 

26 
- - - - - - - 

Aluno 

27 
- - 01 - - - 01 

Aluno 

28 
03 - - 01 - - 04 

Aluno 

29 
- - 10 - - - 10 

Aluno 

30 
- - - - - - - 

Total 03 02 25 05 - 02 37 

Produção nossa 

 

Como pontuado anteriormente, o erro mais frequente nas produções textuais das duas 

séries foi o apagamento da líquida final. É importante mencionar que todos os apagamentos 

de líquida final ocorreram com a letra <r>, em posição final de sílaba ou palavra, fato que 

pode ser justificado pela interferência da fala na escrita.  

Ademais, surpreendentemente, alterações ligadas à redução de encontro consonantal 

foram identificadas em um texto de um aluno do 9º ano.  
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A Tabela 6 apresenta em ordem crescente as ocorrências e sua respectiva 

categorização. Em primeiro lugar aparecem as alterações advindas do apagamento da líquida 

final (64,3%); em segundo, desonorização da obstruinte (25,5%); em terceiro, redução de 

encontro consonantal e apagamento da fricativa final (3,06%) e em quarto, sonorização pré-

vocálica e metátese. 

 

Tabela 6: Demonstrativo de erros de motivação fonético- fonológico mais frequentes 

                        

 
6º ano 

 
9º ano  

 
Total  

 
% 

 
(nº de erros) 

 
(nº de erros) 

                    

1º Apagamento da líquida final 38   25   63   64,3% 

2º Desonorização da obstruinte  20   05   25   25,5% 

3º Redução de encontro consonantal  0 

 

03 

 

03 

 

3,06% 

    Apagamento da fricativa final  01   02   03   3,06% 

4º Sonorização pré- vocálica  02 

 

0 

 

02 

 

2,04% 

    Metátese 0   02   02   2,04% 

Produção nossa  

 

Como observado na Tabela 6, o apagamento da líquida final foi o erro mais frequente 

tanto nas produções dos alunos do 6º quanto do 9º ano. Abaixo, seguem alguns excertos 

retirados dos textos analisados. 

 

Aluno 5: (...)  vo chega tarde em casa (...) 

Aluno 11: Querido amigo Daniel vamos toma uma seveja e nós vamos come uns xuros (...) 

Aluno 16: (...) eu queria dormi  lá (...) 

Aluno 19: O forge esteve agui em casa e peguntou seu eu não podia dormi  na casa dele (...) 

Aluno 24: (...) meus colegas planejaram fazer uma festa supresa (...) 

Aluno 27: Havia vários alames de segurança.  

 

  Como já mencionado, todos os apagamentos da líquida final ocorreu com o <r> em 

final de sílabas e palavras. Jucá-Filho (1937 apud Hora, 2009, p. 39), afirma haver uma 

tendência ao apagamento do <r> ñem final de s²laba, mesmo quando ocorrem internamenteò. 

A ausência dos róticos em final de palavra, conforme Oliveira (1983 apud Hora, 2009, p. 39), 

ñ® mais comum em verbos do que em n«o-verbosò, situa­«o confirmada com a pesquisa. Das 

63 alterações, 55 (87,3%) ocorreram em verbos na sua forma infinitiva, como pode verificado 



89 

 

 

 

nos exemplos acima: ñchegaò, ñtomaò, ñcomeò e ñdormiò. Sobre isso, Bortoni-Ricardo (2004, 

p. 85) refor­a que ñem todas as regi»es do Brasil o /r/ p·s-vocálico, independente da forma 

como ® pronunciado, tende a ser suprimido, especialmente nos infinitivos verbaisò e como o 

falante realiza essa supressão na fala transfere para a escrita esse apagamento.  

 Em ñsevejaò, ñpeguntouò, ñsupresaò e ñalamesò, a aus°ncia do <r> ocorreu no interior 

das palavras, no final de sílabas. Apesar de menos frequente, essa tendência de apagamento na 

escrita está relacionada à oralidade (como o aluno não pronuncia o /r/, acaba também não o 

escrevendo) e, também, ao regionalismo.   

Desonorização da obstruinte foi a segunda categoria de erros de motivação fonético-

fonológica mais frequente, 25 ocorrências, sendo 20 identificadas nos textos dos discentes do 

6º ano e 5, nas do 9º. Esse tipo de erro relaciona-se ao fato de o aprendiz trocar uma 

consoante sonora por uma surda e é similar ao que nos erros de motivação ortográfica, Zorzi 

(1998) categorizou como alteração caracterizada por substituições envolvendo trocas de 

fonemas sonoros por surdos e vice-versa, o que difere é que na teoria dos processos 

fonológicos (STAMPE, 1973) a troca de letras sonoras é chamada por desonorização da 

obstruinte, e a substituição de surda por sonora, sonorização pré-vocálica. Esta alteração não 

foi significativa nos textos dos educandos, apenas 2 alterações realizadas por alunos do 6º. 

 Vejamos os fragmentos a seguir: 

 

Aluno 6: (...) posodomina casa do meuamico (...) opricado mãe euteamo. 

Aluno 8: (...) eu posso tomir  na casa do meu amigo (...) para nos faze uma feda na casa tele 

(...)                                                                                           

Aluno 11: (...) vamos dega uma minina (...)  

Aluno 16: (...) para que os cachorros os cachorros não pecase eles. 

  

Em ñamicoò, ñopricadoò, ñtomirò, ñteleò e ñpecaseò ocorrem a desonoriza­«o da 

obstruinte, ou seja, todas as palavras exemplificadas tiveram o fonema sonoro substituído por 

um som surdo. J§ em ñfedaò e ñdegaò percebemos a sonorização pré-vocálica, visto que o 

aluno substitui em ñfedaò o t pelo d e em ñdegaò usa o d no lugar o p, além de também, nesse 

último vocábulo apagar a líquida final r . 

Erros decorrentes de apagamento da fricativa final e redução de encontro consonantal 

ocuparam a terceira posição de frequência na amostra analisada. Em relação ao apagamento 

da fricativa final, detectamos 1 ocorrência em textos do 6º ano e duas no dos 9º. No que tange 
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à redução de encontro consonantal, esta só foi identificada em um texto do 9º ano, totalizando 

3 ocorrências. 

 Seguem as três ocorrências motivadas pela supressão da fricativa final: 

 

Aluno 8: (...) para nos faze uma feda na casa tele (...) 

Aluno 18: (...) nesse dia tão importante para mim e para todos que gota de mim. 

Aluno 23: (...) A galinha mais iperta logo percebel tudo (...) 

  

O aluno 8 escreve ñfedaò no lugar de ñfestaò, omitindo a fricativa final s no final da 

primeira sílaba do termo, além de, como analisado a priori, cometer uma sonorização pré-

vocálica ao trocar o <t> pelo <d>. Os discentes 18 e 23 também apagam a fricativa final <s> 

no interior da palavra, grafam ñgotaò ao inv®s de ñgostaò e ñipertaò indicando ñespertaò.  

Em relação à redução do encontro consonantal, podemos observar a sua realização em 

ñlivesò e ñganjaò, exemplos extra²dos da produ­«o textual do aluno 28. 

 

Aluno 28: (...) os seus filhos creceram sendo lives (...) A fazenda era uma ganja (...) os planos 

dos donos da ganja também mudarão (...) 

  

A redução de encontro consonantal normalmente ocorre na escrita de crianças em fase 

de alfabetização, em virtude de terem dificuldade para produzir, na fala, a cadeia sonora 

estruturada em CCV (consoante + consoante + vogal). Alunos do ensino fundamental II 

pouco cometem esse tipo de erro, visto que já se familiarizaram a pronunciar palavras 

formadas por CCV. Acreditamos que a redução do encontro consonantal cometida pelo aluno 

28 ocorreu em virtude de ele ter buscado apoio na estrutura consoante-vogal, uma cadeia 

sonora mais simples ou, em virtude, de distração ou pressa ao escrever. 

Sonorização pré-vocálica e Metátese foram os desvios menos frequentes na escrita dos 

aprendizes do 6º e 9º ano, apenas 2 ocorrências, sendo que alunos do 6º ano produziram os 

desvios categorizados como sonorização pré-vocálica que já fora analisado. Por outro lado, os 

erros denominados metátese foram cometidos por um aluno do 9º ano. 

 

Aluno 18: (...) e queira que todos os meus amigos soubessem (...) 

                 (...) fugir o mais rápido que podiam voando nuam maquina (...) 
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A met§tese, segundo Gomes (2009, p. 52) ® a ñreordena­«o de sons dentro da mesma 

palavraò, isto ®, a transposi­«o de um fonema na mesma s²laba ou de uma s²laba para outra em 

uma palavra. Sendo assim, quando o aluno 18 escreve ñqueiraò ao inv®s de ñqueriaò e ñnuamò 

no lugar de ñnumaò, ele modifica a posi­«o dos fonemas dentro das palavras cometendo a 

metátese. 

Na Tabela 7, elencamos outros erros de motivação fonético-fonológica que não foram 

contemplados por Stampe (1973 apud Othero, 2005), mas que foram identificados no corpus 

da pesquisa e é importante serem mencionados.  

 

Tabela 7: Incidência de outros erros de motivação fonético-fonológica que não foram categorizados por 

Stampe 

            

     6º   9º   Total  

   Monotongação  04   16   20 

   Ditongação -   13   13 

   Alteamento  15   02   17 

   Total  19   31   50 

   Produção nossa 

 

 

 A monotonga­«o ñdiz respeito a um processo de redu­«o de um ditongo a um 

monotongo (...) ocorre quando um ditongo (vogal + glide) é realizado como uma vogal 

simples, ou seja, a semivogal da sequ°ncia ® apagadaò (HORA, 2009, p. 25-26). Os ditongos 

decrescentes são mais favoráveis à monotongação, pois a semivogal ocupa posição final de 

segmento vocálico e não apresenta proeminência acentual, o que o leva a ser apagado na fala 

e transferido a sua supressão para a escrita, ou seja, o ditongo passa a ser falado e escrito 

como se fosse uma vogal simples.  Todavia, o mesmo autor esclarece que apenas os ditongos 

leves variam e/ou reduzem, os verdadeiros ditongos, por sua vez, não se tornam monotongos 

(HORA, 2009, p. 26).  

 Bortoni-Ricardo (2004) amplia pontuando que a monotongação ocorre mais nos 

ditongos decrescentes <ei> seguido de <g>, <r>, <j> e <x>, no ditongo <ai> acompanhado 

por <x> e no ditongo <ou> de forma generalizada, isto é, em qualquer em qualquer contexto: 

no início de palavras; em sílabas internas, tônicas ou átonas e em final de palavras. 

 Analisando os textos, identificamos 20 casos de monotongação, sendo 4 realizados 

pelos alunos do 6º ano e 16, pelos do 9º ano. Das 20 ocorrências de apagamentos da 

semivogal, 19 ocorreram em ditongos decrescentes. Identificamos 07 monotongação no 

ditongo <ou> e em todas as manifestações, a semivogal foi suprimida em posição final de 



92 

 

 

 

sílaba. O único caso de monotongação em ditongo crescente foi encontrado em um texto do 6º 

ano do aluno 8, grafou ñcosasò no lugar de ñcoisasò.  

 

Aluno 5:  (...) vo chega tarde em casa(...) 

Aluno 8: (...) vai ter cumida e muita cosas (...) 

Aluno 13: Ela levo ele até o galinheiro (...) 

 

Em ñvoò e ñlevoò, os alunos 5 e 13 apagaram a semivogal  <u> no final dos 

vocábulos, que formaria um ditongo decrescente. O aluno 8, por sua vez, omite o <i> da 

palavra ñcoisaò, realizando um processo de monotonga­«o em um ditongo crescente. 

Ademais, identificamos a monotongação no ditongo <ei>, seguido de <r> e <x>. Nos 

três exemplos, a seguir, o <ei> foi reduzido a <e>. 

 

Aluno 15: Sexta fera será meu anivesario (...) 

Aluno 23: mé dexe dormir na casa dele (...) 

Aluno 25: (...) fazer um plano para tirar todas as galinhas daquele pulero (...) 

 

No tocante à ditongação, processo inverso ao realizado na monotongação, ou seja, 

passagem de uma vogal simples para um ditongo, os contextos que a favorece são, de acordo 

com Alves Neto (s/d, p. 02): (i) em final de sílaba cujo último som é vocálico e seguido pelo 

arquifonema /S/; (ii) quando o ditongo é nasal, neste caso, pode-se considerar a variação 

associando-a à história da língua; (iii) hipercorreção: como se tem o fenômeno de redução de 

<ei> para <e> e  de <ou> para <o>, muitos acabam revertendo o processo, ou seja, 

pronunciado e escrevendo <ei> e  <ou>  em palavras que na ortografia oficial se escrevem 

com <e> e <o>.  

Em nosso estudo identificamos, nos textos analisados, 13 ocorrências de ditongação e 

todas foram cometidas pelos alunos do 9º ano. Abaixo seguem alguns trechos com vocábulos 

ditongados. 

 

Aluno 21: (...) demorarão mais conseguiram construir o barco (...) 

Aluno 22: (...) curti o meu aniversario na casa do meu manou (...) 

Aluno 24: (...) para nois conversar melhor. 
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Em ñmaisò e ñnoisò, a presen­a do <s> motiva a ditonga­«o como mencionado 

anteriormente, al®m de projetar na escrita a forma falada. Em rela­«o a troca de ñmaisò por 

ñmasò na escrita ® algo, infelizmente, muito comum. Os alunos t°m muita dificuldade em 

compreender o contexto de uso de mas/mais/m§s. J§ em ñmanouò, o aluno 22 comete uma 

hipercorre­«o ao acrescentar o <u> ¨ palavra ñmanoò.  

 No que se refere aos casos de alteamento, 17 ocorrências (15 do 6º ano e 2 do 9º) 

foram identificadas. O alteamento, também chamado de harmonização/harmonia vocálica, é 

um processo assimilatório que ocorre entre vogais, em que um segmento sonoro se torna mais 

semelhante ao seu vizinho (SEARA et al., 2011), tornando-se os sons correspondentes no que 

tange à zona de articulação. 

 

Aluno 5: Quirida  mamãe (...) 

Aluno 8: (...) vai ter cumida e muita cosas (...) 

Aluno 11: (...) dega uma minina (...) 

Aluno 20: (...) se a sinhora deixar (...)  

Aluno 30: Elas não pudiam demorar muito para colocarem o plano em ação (...) 

  

Nos termos ñquiridaò e ñmininaò ocorre a eleva­«o do /e/ > /i/ na s²laba §tona, em 

virtude da vogal t¹nica /i/ da s²laba seguinte. Em ñsinhoraò, a eleva­«o justifica-se pelo fato 

de o /o/ ser uma vogal tônica alta, o que provocou substituir a vogal média /e/ pela alta /i/. E 

em ñcumidaò e ñpudiamò o /o/, vogal m®dia pret¹nica, ® trocado pelo /u/, vogal t¹nica alta. 

Todas as elevações descritas anteriormente objetivam estabelecer uma harmonia entre a vogal 

antes média com a vogal tônica que a sucede, facilitando a articulação dos sons.  

Na Tabela 8 apresentamos o quantitativo de ocorrências de erros de motivação 

ortográfica e de motivação fonético-fonológica identificados nos textos dos alunos do 6º e do 

9º ano, com o objetivo de realizar uma comparação entre eles.  

 
Tabela 8: Comparativo de incidência de erros de motivação ortográfica e de motivação fonético-fonológica 

            

     6º   9º   Total  

   Motivação ortográfica 343   380   723 

   Motivação fonético-fonológica  61 

 

37 

 

   98 * 

     19   31       50 **  

   Total  423   448   871 

   Produção nossa 
 

* Quantitativo de erros de motivação fonético-fonológica categorizados por Stampe 
** Quantitativo de erros de motivação fonético-fonológica não categorizados por Stampe 
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Observando a tabela 8, pode-se perceber que foram 871 erros de escrita constatados no 

corpus do estudo, sendo 723 de motivação ortográfica e 148 de motivação fonético-

fonológica. Dos 871 erros totais, 423 foram realizados pelos alunos do 6º ano e 448 pelos 

educandos do 9º ano, contrariando a previsão inicial de que o 6º ano cometeria mais desvios 

na escrita, em virtude de os discentes do 9º ano ter um nível de escolaridade mais avançado e, 

consequentemente, mais contato com a língua.  

Analisando a descrição da pesquisa, assim como os resultados obtidos, percebemos a 

forte influência da oralidade sobre a escrita. Muitos dos desvios foram cometidos em virtude 

de os alunos grafarem as palavras orientando-se pelo som que elas apresentam ao serem 

pronunciadas. Os próprios erros de motivação ortográfica possuem a categorização de erros 

decorrentes de apoio na oralidade, além dos erros de segmentação (junção ou separação 

indevida) e substituições envolvendo a grafia de fonemas surdos e sonoros, que não deixam 

de evidenciar a projeção da oralidade na escrita como fator decisivo para a grafia incorreta do 

(s) vocábulo (s). Pensar que esse tipo de erro diminui ou deixa de existir com o tempo, sem 

qualquer intervenção realizada pelo professor é um grande engano. Desde cedo, a criança 

precisa ser orientada de que, na maioria das vezes, o padrão acústico-articulatório do vocábulo 

não coincide com o padrão visual ou ortográfico, ou seja, nem sempre se escreve como se fala 

(ZORZI 1998).  

Sendo assim, enfatizamos que a partir do momento em que o discente percebe as 

diferenças entre fala e escrita, deixará de decidir a escrita de um vocábulo baseando-se na 

sonoridade dele, mas sim tendo consciência e conhecimento para entender que não é a 

referência fonética a norteadora da escrita correta de um termo, mas sim a ortográfica. 

Ressalta-se, também, que independente do erro ter sido motivado pela interferência da 

oralidade na escrita ou em virtude das peculiaridades do sistema ortográfico, é essencial que o 

professor saiba o que o erro revela. Esse conhecimento lhe possibilitará auxiliar o aluno a 

compreender/desvendar a complexidade da escrita ortográfica, desenvolvendo atividades nas 

quais o aprendiz é desafiado/convidado a pensar, indagar, testar hipóteses, para dessa forma, 

construir o saber ortográfico, ou em outras palavras, apropriar-se da norma ortográfica. 

Aprender de modo sistemático, funcional e reflexivo as convenções ortográficas é 

fundamental. Nesse sentido, trabalhar com sequências didáticas direcionadas ao ensino da 

ortografia deve se tornar uma realidade nas salas de aula, uma vez que as sequências orientam 

e organizam o trabalho docente. 
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CAPÍTULO IV  

 

 

INOVANDO O ENSINO DA ORTOGRAFIA  

 

  

Nesse capítulo, discutimos o significado e as vantagens da sequência didática no 

ensino. Em seguida, apresentamos a proposta de sequência didática para lidar de maneira 

dinâmica e reflexiva com o ensino-aprendizagem da ortografia, no intuito de solucionar os 

problemas relacionados aos erros ortográficos apresentados pelos alunos. 

 

 

4.1 Dinamizando o ensino da ortografia: uma proposta de sequência didática 

 

A aprendizagem significativa é o foco da educação brasileira. Todo professor objetiva 

que os seus ensinamentos sejam compreensíveis e úteis aos seus alunos. De acordo com 

Ausubel
¹
 (1980

2
 apud Oliveira, 2013), os alunos só consideram significativos os 

conhecimentos apreendidos na escola que podem ser utilizados fora dela, úteis para a vida 

além dos muros das unidades de ensino. Logo, é fundamental que os professores consigam 

mostrar aos educandos a importância dos saberes escolares, assim como a aplicação deles na 

vida social.  

Ausubel, em sua teoria, ressalta que grande parte da aprendizagem ocorre de forma 

receptiva e n«o mec©nica, valoriza o conhecimento pr®vio dos alunos para a ñconstru­«o e 

reconstru­«o de novos conhecimentosò (OLIVEIRA, 2013, p. 109) e menciona que ao 

valorizar o que o estudante já sabe, torna o processo de ensino-aprendizagem mais dinâmico e 

prazeroso, ñpois os discentes se sentem motivados e valorizadosò. Conforme Moreira e 

Masini (2006, p. 152), para Ausubel: 

 

A aprendizagem significativa é um processo por meio do qual uma nova informação 

relaciona-se com um aspecto especificamente relevante da estrutura do 

conhecimento do indivíduo, ou seja, este processo envolve a interação da nova 

informação com uma estrutura de conhecimento específica a qual Ausubel define 

como conceito ósubsun­orô, existente na estrutura cognitiva do indiv²duo. A 

aprendizagem significativa ocorre quando a nova informação ancora-se em 

conceitos, proposições relevantes, preexistentes nas estruturas cognitivas do 

aprendiz.
1
 

                                                           

 
1 

Autor da Teoria da Aprendizagem Significativa. Dedicou grande parte de sua vida à Psicologia Educacional. 

Totalmente avesso à aprendizagem mecânica, sua obra tem como foco a melhoria no processo de aprendizagem. 

 
2 
AUSUBEL, D. P. Psicologia educacional. Rio de Janeiro: Editora Interamericana, 1980. 
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Em busca de um ensino significativo, orienta-se aos professores que optem por 

conduções metodológicas eficazes, desafiadoras, que partam do que o aluno já saiba, e, 

gradualmente, amplie o grau de dificuldade, no intuito de desafiar o discente a adquirir novos 

conhecimentos. Dessa forma, o trabalho com sequências didáticas (doravante SDs) é uma 

estratégia indicada para proporcionar aos educandos uma aprendizagem significativa, uma vez 

que, conforme asseveram Dolz e Schneuwly (2004), são instrumentos que norteiam os 

professores na condução das aulas e no planejamento das intervenções. 

Ademais, por promover a integração de saberes e habilidades, o trabalho pedagógico a 

partir de SDs tem sido apontado por alguns autores, entre eles Marcuschi (2008) e Dolz e 

Schneuwly (2004), como positivo por apresentar inúmeras vantagens, que, conforme Barros-

Mendes et al. (2012), poderão auxiliar a minimizar o déficit de aprendizagem no ensino de 

língua materna. Ainda, Barros-Mendes et al. (2012) orientam que para a condução de uma 

aprendizagem significativa é importante incluir nas SDs três modalidades de atividades: 

exploratórias, de sistematização e avaliativas. 

As atividades exploratórias são atividades que colaboram para promover novas 

aprendizagens como novos conceitos, novas regras, novas formas de entender algo, etc., com 

base na exploração ou levantamento dos conhecimentos prévios dos alunos. As de 

sistematização são direcionadas ao aprofundamento dos conhecimentos a serem adquiridos; e 

as avaliativas, possibilitam a mobilização de vários saberes construídos e estão presentes em 

diferentes atividades no decorrer e no final da sequência didática. 

A sequência didática (doravante SD) surgiu na França no início dos anos de 1980, com 

o intuito de melhorar o processo de ensino da língua materna, pois se trabalhava de modo 

fragmentado o ensino da língua francesa, não havia conexão, integração entre os estudos de 

ortografia, sintaxe e as demais categorias de gramática. Oliveira (2013, p. 53) esclarece que, a 

priori, a proposta de SD sofreu cr²ticas e uma s®rie de resist°ncias, ñmas aos poucos foi se 

firmando, e muitos estudiosos da didática do ensino começaram a analisar tal procedimento e 

produzir pesquisas sobre os resultados obtidos com a implantação de sequências didáticas no 

ensino da l²ngua francesaò. Inicialmente, as SDs n«o se vinculavam ao estudo do g°nero 

textual, como ocorre na atualidade, eram consideradas, de acordo com Machado e Cristovão 

(2006), abertas e serviam a diferentes objetos de conhecimento. Definia-se como: 

 

uma abordagem que unifica os estudos de discurso e a abordagem dos textos, 

implicando uma lógica de descompartimentalização dos conteúdos e das 

capacidades: elas deveriam englobar as práticas de escrita, de leitura e as práticas 

orais, organizadas no quadro de sequências didáticas. Observe-se que, nessas 
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instru­»es para o ensino franc°s, n«o se tratava ainda de ósequ°ncias did§ticas de 

g°nerosô, mas sim, de sequ°ncias abertas a diferentes objetos de conhecimento 

(MACHADO E CRISTOOVÃO, 2006, p. 554). 

 

Entretanto, a partir da década de 1990, em Genebra, segundo Bronckart
3 
(2006 apud  

2
Machado e Cristovão, 2006), em virtude de trabalhos que articulavam o uso das SDs  ao 

ensino de gêneros, passou-se a associar a proposta de SD ao estudo de algum gênero textual, 

oral ou escrito, e as características dessas sequências eram as seguintes: 

 

¶ o objeto do trabalho escolar seria a atividade de linguagem relacionada a um gênero 

utilizado em uma determinada situação de comunicação; 

¶ o trabalho se faria no interior de um projeto de classe que circunscrevesse os 

elementos que caracterizam a situação de comunicação em foco; 

¶ o ponto de partida da sequência seria constituído, na medida do possível, da 

observação das capacidades e das dificuldades dos alunos; 

¶ os diferentes componentes que entrariam na atividade de linguagem relacionada ao 

gênero em estudo seriam trabalhadas isoladamente, por meio de atividades diversas, 

|desenvolvendo-se uma metalinguagem sobre esses componentes e abordando o 

gênero em seus diferentes aspectos (estrutura, unidades linguísticas particulares, 

elementos do conteúdo etc.); 

¶ as diferentes capacidades trabalhadas nas atividades seriam reinvestidas em uma 

atividade mais complexa, isto é, na produção de um texto final pertencente ao gênero, 

efetuando-se novas observações, análises e a avaliação dos progressos conseguidos e 

das dificuldades ainda não superadas. 

   

No Brasil, após a promulgação dos Parâmetros Curriculares Nacionais (1998), a SD 

começa a ser trabalhada, nas escolas, articulada ao estudo de textos, aos gêneros textuais 

(OLIVEIRA, 2013). Esse modelo de sequência didática associado às pesquisas sobre a 

aquisição da língua escrita através de um trabalho sistemático com gêneros textuais 

desenvolvido pelo grupo de Genebra teve como expoentes Dolz, Noverraz e Schneuwly. Para 

eles, SD ñ® um conjunto de atividades escolares organizadas de maneira sistem§tica, em torno 

de um gênero textual oral ou escrito [...] procura favorecer a mudança e a promoção dos 

                                                           
3 
BRONCKART, Jean-Paul. Les diff®rentes facettes de lôinteractionnisme socio-discursif. Calidoscópio Revista 

de Linguística Aplicada, n. esp.: International Congress on Language and Interaction, p. 22-25, 2006. 
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alunos ao domínio dos gêneros e das situa­»es de comunica­«oò (2004, p. 97) e que possui a 

seguinte estrutura: 

 

 
Figura 1: Esquema da sequência didática 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: DOLZ, J.; SCHNEUWLY, B. Gêneros orais e escritos na escola. Campinas/SP: Mercado das Letras, 

2004. 

 

 

 

¶ Apresentação da situação: Apresenta aos alunos detalhadamente as atividades de 

expressão oral e escrita a serem desenvolvidas com eles. 

¶ Produção inicial: É a primeira produção. Momento no qual o professor avalia as 

capacidades já adquiridas pelos discentes e ajusta as atividades e exercícios previstos 

na sequência às possibilidades e dificuldades reais de uma turma. 

¶ Módulos: Atividades ou exercícios que objetivam trabalhar de maneira sistemática e 

aprofundada os gêneros textuais. 

¶ Produção final: Nesta etapa, o aluno coloca em prática os conhecimentos adquiridos e 

ao professor é concedida a possibilidade de avaliar os progressos alcançados pelos 

discentes. 

 

Ara¼jo (2013, p. 323) define SD como ñum modo de o professor organizar as 

atividades de ensino em fun­«o de n¼cleos tem§ticos e procedimentaisò. Oliveira (2013, p. 

53), como um ñprocedimento simples que compreende um conjunto de atividades conectadas 

entre si, e prescinde de um planejamento para delimitação de cada etapa e/ou atividade para 

trabalhar os conteúdos disciplinares de forma integrada para uma melhor dinâmica no 

processo ensino-aprendizagemò. Para Zabala (1998, p. 18), SDs s«o ñum conjunto de 

atividades ordenadas, estruturadas e articuladas para a realização de certos objetivos 

Apresentação  

da situação 

 

PRODUÇÃO 

FINAL 

PRODUÇÃO  

INICIAL  
Módulo 

1 
Módulo 

2 
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educacionais, que têm um princípio e um fim conhecidos tanto pelos professores como pelos 

alunosò. Nascimento (2009, p. 69), por sua vez, acrescenta que as SDs ñs«o os dispositivos de 

organiza­«o dos conte¼dos a serem ódidatizadosô para uma pr§tica de refer°nciaò. 

Compreendemos a SD como uma proposta didática organizada sistematicamente que 

objetiva nortear o ensino, tornando-o mais significativo, articulado, funcional, rompendo com 

a artificialidade e fragmentação que impera, muitas vezes, nas práticas educativas.  Conforme 

pontuado por Machado e Cristovão (2006, p. 555), a opção em trabalhar com SD justifica-se, 

pois: 

 

¶ a SD permite um trabalho global e integrado; 

¶ contempla a necessidade de se trabalhar com atividades e suportes de exercícios 

variados; 

¶ integra as atividades de leitura, de escrita e de conhecimento da língua, de acordo com 

um calendário pré-fixado; 

¶  facilita a construção de programas em continuidade uns com os outros; 

¶  propicia a motivação dos alunos, uma vez que permite a explicitação dos objetivos 

das diferentes atividades e do objetivo geral que as guia. 

 

Indubitavelmente, a utilização de SDs na prática escolar oferece ao professor a 

possibilidade de organizar seu planejamento, além de enriquecer o processo de ensino-

aprendizagem. Apesar de, hodiernamente, vinculada ao ensino/estudo dos gêneros textuais, a 

proposta teórico-metodológica de SD, pode e deve ser aplicada em todas as disciplinas para se 

ensinar qualquer conteúdo, uma vez que organizam o trabalho a ser desenvolvido em sala, 

possibilitando ao professor planejar uma proposta articulada aos objetivos que se pretende 

alcançar para a aprendizagem de seus discentes. Ainda, ao se construir uma SD para se 

ensinar determinado conteúdo, deve-se sempre iniciar o ensino a partir do que os alunos já 

sabem para chegar aos níveis de conhecimento que eles precisam aprender, ou seja, a inserção 

de SDs na prática educativa assegura que a construção do conhecimento ocorra de modo 

gradual e progressivo. 

Dolz et al. (2004) admitem que há pontos que não estão integrados nas atividades 

propostas no modelo por eles apresentado. ñTrata-se, particularmente, de questões relativas à 

sintaxe da frase, à morfologia verbal ou à ortografiaò (p. 115) e que ñ® essencial reservar 

tempo para um ensino para um ensino específico de gramática, no qual o objeto principal das 
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tarefas de observa­«o e de manipula­«o ® o funcionamento da l²nguaò (p. 116). Para eles, o 

modelo de SD é algo aberto, podendo integrar-se a ele outras dimensões do trabalho com a 

língua, como por exemplo, o ensino da ortografia. Sendo assim, empregar a proposta de SD 

no ensino da ortografia, fazendo os devidos ajustes, adequações, com o objetivo de organizar 

e tornar mais dinâmico o ensino-aprendizagem da norma ortográfica é possível e necessário. 

Ademais, como o aprendizado da ortografia ® uma ñaquisi­«o de dom²nio espec²fico 

que não se dá quando se aprende a escrever alfabeticamente, mas que requer um ensino 

sistemático e sofre influ°ncia das restri­»es ortogr§ficas da l²nguaò (MELO, 2007, p. 77) ® 

salutar repensar como vem ocorrendo o ensino da ortografia nas escolas, os encaminhamentos 

didáticos utilizados, além de sugerir novas formas/propostas para o ensino da ortografia que 

incentive o aluno a pensar, refletir sobre o conhecimento ortográfico, compreendendo-o e 

fazendo uso gerativo do saber ortográfico.  

Melo (2007, p.78) propõe que ño ensino da ortografia em sala de aula seja conduzido 

por sequências didáticas que estimulem o aluno a refletir e a discutir, para que possa construir, 

compreender e explicitar princípios ortográficos, capacitando-o a fazer uso gerativo dessesò. 

A fim de evitar uma sequenciação artificial, o professor pode fazer uma sondagem para 

verificar as dificuldades de seus discentes e a partir dos erros deles (indicadores do que é 

necessário ensinar), elaborar SDs para auxiliar na aquisição da norma ortográfica.  

Uma SD para o ensino da ortografia, conforme orienta Melo (2007, p. 80-81), precisa 

seguir alguns princípios que norteiam sua formulação e condução, ser elaborada de modo a (i) 

considerar as hipóteses do aluno; (ii) desenvolver a habilidade metacognitiva; (iii) favorecer a 

interação e (iv) favorecer o papel de mediador do professor nas etapas de aquisição. 

Em relação ao primeiro princípio, a autora pontua que o ponto de vista conceitual do 

aluno deve ser tomado como ponto de partida para a construção de outros conhecimentos. Isso 

significa explorar as habilidades, as estratégias e as noções iniciais que o aprendiz apresenta 

sobre a questão ortográfica em pauta (conhecimento intuitivo e formal) e, a partir daí, 

estabelecer pontes entre esse conhecimento e formas mais próximas da norma ortográfica 

convencional (conhecimento formal). 

Em outras palavras, uma SD para o ensino reflexivo da ortografia deve partir do que o 

aluno já saiba, por isso é tão importante o professor investigar o que o educando já 

internalizou, ou seja, o conhecimento prévio do aprendiz. Entende-se por conhecimento 

prévio todo o conhecimento adquirido ao longo da nossa vivência e acumulado em nossa 

memória.  Smith (1989, p. 85), ao se referir a conhecimento prévio usa o termo informação 
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não-visual e afirma que se trata de um ñconhecimento que a pessoa j§ possua, por tr§s dos 

globos oculares, est§ com o leitor o tempo todo e n«o desaparece quando as luzes se apagamò. 

Estimular o desenvolvimento da habilidade metacognitiva é fundamental para a 

aquisição/compreensão dos preceitos ortográficos, visto que, segundo Melo (2007), ao 

solicitar justificativas e explicações dos discentes sobre os erros e acertos ortográficos, 

levantando perguntas pertinentes e desafiadoras, no intuito de propiciar momentos de 

discussão e reflexão, o professor está favorecendo a metacognição, uma vez que o educando é 

convidado a refletir sobre a escrita das palavras, sua concepção e a concepção dos colegas, 

confrontando-as com a forma convencional da escrita, além de permitir ao aluno maior 

familiarização com os aspectos regulares e irregulares da nossa língua. 

De acordo com Kleiman (2008, p. 50), estrat®gias metacognitivas s«o ñopera­»es 

realizadas com algum objetivo em mente, sobre as quais temos controle consciente, no sentido 

de sermos capazes de dizer e explicar a nossa a­«oò. Sendo assim, fica evidente que a reflexão 

sobre a escrita correta das palavras é o melhor caminho para a aquisição/compreensão plena e 

eficaz da norma ortográfica, pois permite que o aprendiz teste suas hipóteses, questione, 

esclareça suas dúvidas, pense, para, dessa forma, construir/internalizar o conhecimento acerca 

dos princípios ortográficos. 

Favorecer a interação é o terceiro critério a ser observado ao se elaborar SDs para o 

ensino da ortografia, como orienta (MELO, 2007), pois para a autora estimular a interação 

cooperativa entre os alunos e entre estes e o professor na construção de um saber 

compartilhado é fundamental. 

Para Nóbrega (2013), a interação assegura a possibilidade de confrontar diferentes 

hipóteses, verbalizá-las aos outros, explicando-as, justificando-as, explicitando o que antes era 

intuitivo, além de criar condições para que usem a linguagem para falar da própria linguagem, 

formulando regras explicativas ainda que sem a terminologia gramatical. 

Destarte, é importante que as atividades sejam realizadas em pequenos grupos 

heterogêneos e depois compartilhadas com o restante da turma, enriquecendo, assim, as 

possibilidades de trocas e negociações. A interação com o colega, durante a resolução de uma 

tarefa-problema sobre determinada questão ortográfica, promove a explicitação consciente 

das peculiaridades da norma (MELO, 2007). 

E, por fim, no intuito de desenvolver as SDs com vistas a auxiliar o aluno a se 

apropriar da norma convencional de modo dinâmico, reflexivo, é necessário investir na 

formação continuada do professor, com o objetivo de instrumentalizá-lo a compreender as 

características, as peculiaridades da ortografia, assim como metodologias eficientes para o seu 



102 

 

 

 

ensino. Conforme Melo (2007, p. 81), a posse desses conhecimentos permite ao educador 

desempenhar seu papel de mediador, ñpossibilitando-lhe lançar questionamentos 

(contraexemplos) que desestabilizem as hipóteses do aluno e, também orientá-lo na direção de 

redefini­»es sucessivamente mais pr·ximas da norma convencionalò. 

Corroboramos os princípios propostos por Melo (2007) e sugerimos que toda SD para 

o ensino da ortografia seja pensada para, realmente, promover a aprendizagem significativa. 

Para tanto, comprometer-se em ensinar os aspectos ortográficos, perceber a ortografia como 

objeto de estudo/conhecimento e não de avaliação, refletir sobre, fomentar a discussão são 

alguns dos pré-requisitos essenciais, se o que se deseja é um ensino produtivo, reflexivo, 

funcional da norma ortográfica. 

Uma proposta didática orientada para promover a aprendizagem significativa 

preocupa-se em oferecer ao aluno atividades que o permita refletir, levantar hipóteses, 

explicitar, discutir a norma para internalizá-la e aplicá-la em seus textos conscientemente. 

A seguir serão apresentadas algumas sugestões de SDs que favorecem a reflexão sobre 

a norma ortográfica. Ressalta-se que as propostas não são estanques, dessa forma, podem ser 

adaptadas em função das necessidades de aprendizagens e dos objetivos a serem alcançados 

em cada turma. 

 

 

 

 

 

 

As convenções gráficas canônicas que apresentam regularidades são passíveis de serem discutidas e 

compreendidas através de reflexão e, quando internalizados os princípios ortográficos regulares, os alunos são 

capazes de gerar, com segurança, a escrita correta de palavras, inclusive desconhecidas, corroborando, dessa 

forma, para a evidência de que o ensino-aprendizagem das normas ortográficas não se resume à memorização. 

As palavras que apresentam regularidades diretas não constituem problema para a maioria dos 

aprendizes, a notação escrita funciona seguindo as restrições do próprio sistema de escrita alfabética do 

português. Por exemplo, os grafemas P, B, T, D, F e V não competem com outras letras ou dígrafos, logo, nos 

vocábulos pote, fivela e bode, a notação dos sons /p/, /b/, /t/, /d/, /f/ e /v/ não geram dúvidas ortográficas, na 

maioria dos casos. Incluímos também nesse grupo a representação dos sons /m/ e /n/ em início de sílabas, pois ao 

escrevermos termos tais como mala e nata não dispomos de outros grafemas em nossa língua para representar os 

fonemas /m/ e /n/ em começo de palavras. 

 

SEQUÊNCIA DIDÁTICA 1: 

Regularidade direta 
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Apesar de a maioria dos alunos não terem muitas dificuldades na escrita de palavras que apresentam 

regularidades diretas, existem alguns que cometem trocas entre o P e o B, entre o T e o D, o F e o V etc. 

Escrevem, por exemplo, bato no lugar de pato; dapete ao invés de tapete; fiveram em vez de viveram. Essas 

trocas se devem ao fato de os sons em questão serem muito parecidos em sua realização no aparelho fonador. 

S«o tecnicamente chamados de ñpares m²nimosò, porque s«o produzidos expelindo-se o ar do mesmo modo, no 

mesmo ponto de articulação, diferindo apenas porque os fonemas /b/, /d/ e /v/ são sonoros (o som ao ser 

produzido faz com que as cordas vocais vibrem), enquanto que os fonemas /p/. /t/ e /f// são surdos (as cordas 

vocais não vibram na emissão sonora).  

 

 

CONTEÚDO: 

> Troca de letra surda por sonora  

                   (F por V) 

As letras surdas ao serem pronunciadas não vibram as 

cordas vocais. Enquanto que, na pronúncia dos sons 

sonoros, as cordas vocais vibram. 

 

OBJETIVOS:  

> Desenvolver a consciência fonológica do educando, a fim de lhe possibilitar analisar 

fonologicamente os segmentos sonoros na hora em que está escrevendo; 

> Auxiliar o discente a perceber que a troca de uma letra por outra gera uma nova palavra 

com uma significação completamente distinta da que possuía anteriormente. 

 

PÚBLICO ALVO:  

> Alunos do ensino fundamental II.  

 

DURAÇÃO:  

> 4 aulas 

 

DESENVOLVIMENTO:  

 

1ª aula 

 

 

> Divida a sala em duplas, entregue a elas uma relação de palavras escritas com ñfò e ñvò e 

apresente um áudio com a pronúncia destas palavras, a fim de os discentes preencherem os 

espaços com uma ou outra letra. 
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O áudio pode ser gravado, anteriormente, pela professora, e 

passado no momento da aula. Evite a artificialização ao 

pronunciar os vocábulos. Repita a pronúncia três vezes e dê 

espaço para os alunos também pronunciarem as palavras e 

discutir com o colega as suas dúvidas, descobertas e 

escolhas, no intuito de ajudá-los a chegar à escrita correta 

do termo. Lembre-se de que o foco da atividade é perceber 

se o aluno compreendeu o uso do F ou V. 

  

 

> Socialize as respostas e questionamentos; 

> Escreva as palavras em um cartaz, destacando a letra inicial F ou V e afixe-o na sala. 

 

 

 
 

 feliz     fonte       fumaça     febre      foice     filha     figa     fez      foz       fala 

 varal     varanda   você         via         vela       véus    viga     vez     voz       vala 

 
 

 

2ª aula 

 

 

 

 

> Observem as palavras no quadro abaixo:  

 

 

figa/viga ï fez/vez ï foz/voz ï fala/vala 

 

 

¶ O que diferencia cada par de palavras analisado acima? 

¶ Essa diferença provoca alteração de sentido nas palavras? Explique. 

¶ Nas palavras abaixo, o que aconteceria se trocássemos o F pelo V? 

 

 foto      inferno        fila        farinha 
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3ª aula 

 

 

> Distribua para as duplas imagens cuja grafia da palavra que representa a figura seja escrita 

com F ou V. 

 

 

Escreva cinco frases, utilizando o nome das figuras abaixo: 

 

       

    

 

 

 

Essa atividade possibilitará que o professor perceba se em 

situações complexas do uso da língua, o aluno escreve 

ortograficamente os dois casos estudados, ou seja, não troca 

mais o F pelo V e vice-versa. 

 

 

> Em seguida, cada dupla poderá ler as frases, com o objetivo de socializá-las.  

 

4ª aula 

 

 

> Estimule as duplas a trocarem as frases com os colegas, a fim de revisarem o que 

escreveram. Direcione atenção especial ao conteúdo estudado: Troca de letra surda por sonora 

(F por V); 
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> Após a revisão, o professor juntamente com os alunos podem escolher algumas frases, 

destacar as palavras com as dificuldades ortográficas trabalhadas, e montar um painel para ser 

afixado na sala. 

 

Este painel deve ser explorado durante as aulas pelo 

docente, não faz sentido ter um material e não utilizá-lo. 

 

 

 
Fica a dica: 

 

Apesar de ser uma prática produtiva por possibilitar ao aluno o retorno ao seu texto para analisá-lo, a 

fim de melhorá-lo, aperfeiçoá-lo, a revisão textual é pouco trabalhada em sala, talvez, em virtude do sentimento 

negativo adquirido socialmente em relação a se corrigir/revisar as produções textuais dos discentes ou por que o 

professor não sabe, muitas vezes, como mediar essa estratégia de ensino. 

A revisão textual, sem dúvida, contribui para que os aprendizes reflitam sobre as escolhas linguísticas 

que realizam ao escrever, com foco nas questões ortográficas, segundo Morais (1998, p.131), ñestimula a 

reflexão sistemática sobre dificuldades ortográficas específicas, ajudando a criança a reconstruir, 

conscientemente, as regularidades e irregularidades da l²nguaò. 

 

 

 

 

 

 

 

 

Esta sequência didática foi construída para se trabalhar a troca do F pelo V, entretanto, ressalta-se, que o 

professor poderá adaptá-la para focar outras trocas também cometidas pelos educandos, diminuindo, dessa 

forma, a ocorrência de alterações caracterizadas por substituições envolvendo fonemas surdos e sonoros, 

conhecidos também, como desonorização da obstruinte ou sonorização pré-vocálica. Para maiores 

esclarecimentos e aprofundamento, leia: 

 

* OTHERO, G. de A.. Processos fonológicos na aquisição da linguagem pela criança. ReVEL, v.3, n. 5, p. 01-

11. 2005. Disponível em: <http://www.revel.inf.br>. Acesso em: 20 de abril. 2014.  

 

*ZORZI, J. L. A apropriação do sistema ortográfico nas quatro primeiras séries do primeiro grau. 

Campinas, 1997. Tese de Doutorado. Faculdade de Educação. Universidade Estadual de Campinas, 1997. 

 

______. Aprender a escrever: a apropriação do sistema ortográfico. Porto Alegre: Artes Médicas, 1998. 
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As regras contextuais passaram a ser chamadas assim desde os anos de 1980 (CARRAHER, 1990; 

LEMLE, 1986) e levam em conta a posição da correspondência fonográfica na palavra, com o intuito de decidir 

qual letra é a correta. De acordo com MORAIS (1998) n«o se trata de considerar o ñcontexto de significa­«oò, 

mas, sim, de observar: 

 

a) os grafemas que antecedem ou aparecem após a correspondência fonográfica em questão. Isso ocorre, 

por exemplo, quando aprendemos por que no meio de alguns termos ora se usa M, ora, N; 

b) a posição em que a correspondência fonográfica ocorre no conjunto da palavra (por exemplo, para 

escrever zebra ou qualquer outra palavra começada com o som /z/, temos que usar a letra Z); 

c) a tonicidade da correspondência som-grafia no conjunto da palavra (por exemplo, Mucuri e caqui se 

escrevem com I no final, pois o som /i/ é tônico, já vocábulos como pente e lote se escrevem com E, porque seus 

sons /i/ finais são átonos). 

 

 

 

 

 

CONTEÚDO: 

> O uso do M ou N no meio das palavras 

 

OBJETIVOS:  

> Perceber o contexto em que aparecem as letras M ou N com fator determinante para se 

saber qual letras usar; 

> Grafar corretamente palavras que tenham M ou N no meio de sua composição. 

 

PÚBLICO ALVO:  

> Alunos do ensino fundamental II.  

 

DURAÇÃO:  

> 6 aulas 

 

DESENVOLVIMENTO:  

 

 

SEQUÊNCIA DIDÁTICA 2: 

Regularidade contextual 
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 1ª e 2ª  

  aulas                     

 

 

> Agrupar os alunos em trios ou quartetos e entregar a cada um deles um caça-palavras. Nesse  

caça-palavras, os discentes deverão encontrar as seguintes palavras:  

 

 

 

campo, ombro, tambor, limpeza, tombo, tampa, dente, angu, anjo, convite, anta, linda 

 

 

 

 

 

C A M P O E E T N E D H U L Ç A N T A 

O H J K V A P M A T U Y G O L I N D A 

N L I M P E Z A J N I T N M Ç N P L V 

V I L K S N T U G T B O A B Q E Y O I 

I N L R Z K S Q D Y B M K R C F S Q T 

T P Ç G Z J Y R H H V B R O B M A T L 

E Z A A N L A N J O R O I P H F W O A 

 

> Após encontrar as palavras, peça para que os aprendizes separem os termos encontrados em 

dois grupos: 

 

1º GRUPO: Palavras escritas com M 2º GRUPO: Palavras escritas com N 

  

  



109 

 

 

 

> Em seguida, peça aos alunos para observarem e dizerem qual a primeira letra que aparece 

depois do M? E depois do N? 

> Sugira que escrevam uma explicação para o uso do M e do N; 

> Dê um tempo para que possam comparar as respostas, discuti-las antes de socializá-las; 

> Escolha três a cinco trios/quartetos e peça-lhes para compartilhar com o grupo as suas 

descobertas e constatações; 

> Pergunte na turma se há algum grupo que possui alguma resposta diferente das 

compartilhadas. Se sim, ouça-a. Em seguida, sugira que cada trio/quarteto escreva uma 

explicação para o uso do M e do N; 

> Verifique as respostas e auxilie-os a perceberem que se usa M antes de P ou B e N antes das 

demais consoantes.  

 

 

 

3ª e 4ª 

 aulas 

 

 

 

> Entregue às duplas ou aos trios uma c·pia do texto ñO gato e a barataò, de Mill¹r 

Fernandes; 

 

> Peça aos alunos para realizarem uma leitura silenciosa do texto para conhecê-lo; 

 

> Faça uma leitura compartilhada do texto com os alunos e fale que se trata de uma fábula; 

 

> Explore o gênero fábula, fale de suas características; 

 

> Proponha que os alunos interpretem o texto (Abaixo segue o texto e uma sugestão para a 

análise textual). 
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 A baratinha velha subiu pelo pé do copo que, ainda com um pouco de vinho, tinha sido 

largado a um canto da cozinha, desceu pela parte de dentro e começou a lambiscar o vinho. 

Dada a pequena distância que nas baratas vai da boca ao cérebro, o álcool lhe subiu logo a 

este. Bêbada, a baratinha caiu dentro do copo. Debateu-se, bebeu mais vinho, ficou mais 

tonta, debateu-se mais, bebeu mais, tonteou mais e já quase morria quando deparou com o 

carão do gato doméstico que sorria de sua aflição, do alto do copo. 

- Gatinho, meu gatinho - pediu ela -, me salva, me salva.  Me salva que assim que eu 

sair daqui eu deixo você me engolir inteirinha, como você gosta. Me salva. 

 - Você deixa mesmo eu engolir você? - disse o gato. 

 - Me saaaalva! - implorou a baratinha. - Eu prometo. 

O gato então virou o copo com uma pata, o líquido escorreu e com ele a baratinha que, 

assim que se viu no chão, saiu correndo para o buraco mais perto, onde caiu na gargalhada. 

 Que é isso? - perguntou o gato. - Você não vai sair daí e cumprir sua promessa? Você 

disse que deixaria comer você inteira. 

 - Ah, ah, ah - riu então a barata, sem poder se conter. - E você é tão imbecil a ponto de 

acreditar na promessa de uma barata velha e bêbada? 

 

 

ɹɹ  CCoonnvveerrssaannddoo  ssoobbrree  oo  

tteexxttoo...... 

 

> O texto é uma fábula. Você sabe o que é fabula? (Dê um tempo para os alunos exporem as 

suas hipóteses sobre o gênero fábula); 

 

> A seguir explique que a fábula normalmente traz uma moral, um ensinamento e peça para 

dizerem que moral poderia ser dada ao texto. 

 

> Fale sobre os personagens e procure saber a opinião dos estudantes sobre a atitude dos dois 

personagens, no intuito de saber quem é a favor da barata ou do gato e que achou a atitude dos 

dois errada. 
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> Divida a sala em três grupos, baseando-se nas respostas do item anterior, e promova um 

debate. Lembre-se de separar dez a quinze alunos para compor a plateia, entregue a cada 

componente um formulário com os critérios a serem observados e os oriente a pontuar de 0 a 

10 cada um deles. Peça para nomearem um porta-voz.  O professor será o mediador para 

garantir a organização do debate. Faça todos os combinados previamente. Ao final, o porta-

voz da plateia deverá apresentar o resultado. 

 

> Conclu²da a ñconversaò e o debate sobre o texto, assim como a divulgação do resultado do 

debate, diga aos alunos que na, aula seguinte, será realizado um ditado interativo, esclareça 

que o texto ñO gato e a barataò servir§ de base para o ditado e que a dificuldade ortogr§fica 

focalizada será o uso do M e do N no meio das palavras. 

 

5ª e 6ª 

aulas 

 

 

> Explique a técnica do ditado interativo e certifique-se de que todos compreenderam: 

O ditado interativo, ao contrário do ditado tradicional tão 

comumente aplicado nas salas de aula, tem a função de 

ensinar a ortografia, refletindo sobre o que se está 

escrevendo, não objetiva, como no tradicional, apenas 

verificar os conhecimentos ortográficos do discente. Para 

desenvolvê-lo, o professor dita à turma um texto já 

conhecido, fazendo pausas diversas, com o objetivo de 

focalizar e discutir com os alunos certas questões 

ortográficas previamente selecionadas. Deve-se optar por 

um texto que j§ fora lido e discutido, visto que ñj§ se 

estabeleceu com ele uma interação apropriada, tomando-o 

como unidade de sentidoò (MORAIS, 1998, p. 86), n«o 

repetindo a velha tradição de se usar um texto como 

pretexto para estudos gramaticais, pois ñusar um texto 

desconhecido para desencadear a reflexão ortográfica 

seria distorcer a natureza e as finalidades de ler um texto 

pela primeira vezò (MORAIS, 1998, p. 90). Al®m disso, a 

escolha por um texto conhecido, objetiva propiciar que os 

aprendizes voltem a atenção para a escrita das palavras 

focalizadas pelos professores ou que eles mesmos 

escolheram como tema de discussão e não para o sentido 

do texto. 

Este tipo de ditado só subsidiará o trabalho com a 

ortografia se houver questionamentos, levar o aluno a 

expor/discutir suas dúvidas e constatações. O papel do 

professor, nessa atividade, é fundamental, pois é ele quem 

faz as interrupções, levanta questionamentos, verifica o 

que constituiu fonte de dificuldade para a escrita de 

determinada palavra, a fim de orientar o aluno a resolver 

suas dúvidas, para, assim, com segurança e autonomia, 

grafar os vocábulos conforme os preceitos ortográficos. 

 



112 

 

 

 

> No dia do ditado, divida a sala em duplas e entregue a cada educando o texto com as 

lacunas e inicie a leitura. Leia o texto em tom normal, sem ênfases. Ao chegar aos espaços 

para serem completados, interrompa a leitura para ditar a palavra;  

> Dê um tempo para que os alunos possam discutir, checar suas dúvidas e escolhas; 

> Ao término do ditado, verifique as escolhas realizadas por eles e levante questionamentos, a 

fim de auxiliá-los a internalizar a regra acerca do uso do M e do N no meio das palavras. 

 

 

Abaixo, segue o texto ñO gato e a barataò j§ com os 

espaços. Pronto para ser utilizado. 

 

 

 

 

 

 
 

 

 

 

O gato e a barata 

(Millôr Fernandes) 

 

 A baratinha velha subiu pelo pé do copo que, ainda com um pouco de vinho, tinha sido 

largado a um __________ da cozinha, desceu pela parte de __________e começou a 

_____________ o vinho. Dada a pequena distância que nas baratas vai da boca ao cérebro, o 

álcool lhe subiu logo a este. Bêbada, a baratinha caiu _________do copo. Debateu-se, bebeu 

mais vinho, ficou mais __________, debateu-se mais, bebeu mais, tonteou mais e já quase 

morria quando deparou com o carão do gato doméstico que sorria de sua aflição, do alto do 

copo. 

 - Gatinho, meu gatinho - pediu ela -, me salva, me salva.  Me salva que assim que eu 

sair daqui eu deixo você me ___________ inteirinha, como você gosta. Me salva. 

 - Você deixa mesmo eu engolir você? - disse o gato. 

 - Me saaaalva! - implorou a baratinha. -  Eu prometo. 

O gato__________ virou o copo com uma pata, o líquido escorreu e com ele a 

baratinha que, assim que se viu no chão, saiu _________ o para o buraco mais perto, 

___________ caiu na gargalhada. 

 Que é isso? - _______________ o gato. - Você não vai sair daí e ______________ sua 

promessa? Você disse que deixaria comer você inteira. 

 -Ah, ah, ah - riu então a barata, sem poder se conter. - E você é tão _____________ a 

____________ de acreditar na promessa de uma barata velha e bêbada. 
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A sequência didática proposta focou o uso do M e do N no meio das palavras. Esclarecemos que há 

outras regularidades contextuais, como o caso do R ou RR, do S ou SS, a notação gráfica de <e> ou <i> no final 

dos vocábulos etc. que podem e devem ser trabalhadas em sequências semelhantes à apresentada.  

Ressalta-se, também, que o ensino-aprendizagem das regularidades contextuais possibilita ao aluno 

conhecimentos que o auxiliarão a não cometer erros de representações múltiplas e de generalização de regras.  

Ainda, pontuamos que a reflexão do uso do R ou RR contribui para a não incidência de erros motivados 

pela redução de encontro consonantal em sílabas formadas com o <r> e para a não realização de apagamentos da 

líquida final nas produções textuais dos educandos. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 No tocante às regularidades morfológicas, para se escrever adequadamente determinado vocábulo 

deve-se voltar à atenção para a categoria gramatical da palavra, ou melhor, para os menores constituintes que 

compõem a palavra - os morfemas. De acordo com Nunes e Bryant (2014), o conhecimento morfológico leva a 

uma aprendizagem mais efetiva da ortografia, uma vez que o desenvolvimento da consciência morfológica 

facilita a inferência de regras ortográficas que envolvem morfemas e, ao mesmo tempo, quanto mais os alunos 

aprendem sobre ortografia, mais informações adquirem sobre a morfologia. 

 

 

 

CONTEÚDO: 

> Uso do -ICE ou -ISSE 

 

OBJETIVO:  

> Reconhecer que a classe gramatical de um vocábulo é um critério possível a ser utilizado 

para se decidir como escrever corretamente palavras com final -ICE ou -ISSE. 

 

SEQUÊNCIA DIDÁTICA 3: 

Regularidade morfológica 



114 

 

 

 

Obs.: Palavras escritas com -ICE, normalmente são nomes 

(substantivos ou adjetivos) e as grafadas com -ISSE, 

geralmente são verbos. 

 

 

PÚBLICO ALVO:  

> Alunos do ensino fundamental II.  

 

DURAÇÃO:  

> 5 aulas 

 

DESENVOLVIMENTO:  

 

1ª aula 

  

 

> Divida a sala em trios e entregue um envelope contendo 20 palavras, sendo 10 escritas com 

-ICE e 10, com -ISSE. 

 

 

 
 

dormisse, partisse, engolisse, abrisse, sumisse, sorrisse, abrisse, fugisse, seguisse, disse, 

meiguice, chatice, tolice, doidice, burrice, tagarelice, sandice, velhice, meninice, macaquice  

 

 

 

> Em seguida, peça para os alunos separarem as palavras em dois grupos e as colarem no 

quadro: 

 

Palavras com ïICE  Palavras com -ISSE 
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A seguir, faça perguntas aos alunos, a fim de ajudá-los a 

perceber o que justifica o uso do  -ICE ou -ISSE nas 

palavras. 

 

 

 

 

¶ As palavras escritas com -ISSE são nomes ou verbos? 

¶ E as grafadas com -ICE? 

¶ Elabore uma regra, com base na sua análise, para explicar o porquê de se escrever 

palavras com -ISSE? 

¶ Agora redija uma explicação para justificar o uso do -ICE no final dos termos. 

> Discuta com os alunos as hipótese e regras construídas, a fim de chegar a uma regra 

próxima da norma canônica. 

 

 

 

2ª e 3ª  

 aulas  

 

 

 

Professor, antes de entregar o texto para iniciar a 

atividade, oriente os seus alunos sobre o que é o jogo dos 

sete erros. 

 

 

> Entregue aos educandos o texto ñArrependidosò e explique que a autora ao redigi-lo usou 

inadequadamente o -ICE e -ISSE em sete palavras. A função deles é identificar esses termos e 

reescrevê-los corretamente. 
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(Janainna Alves) 

 

 

 

A festa de ontem estava uma chatisse. Então resolvemos pular na piscina gelada para 

animá-la. A anfitriã ao ver nossa maluquisse, dice: 

 - Que tolice! Querem acabar com a minha festa? 

 Houve quem sorrice, mas nós que cometemos esta criancisse, só queríamos que um 

buraco se abrice... 

 Saímos da piscina molhados e envergonhados, pedimos desculpas a nossa amiga, 

porém o que queríamos realmente era voltar ao tempo e não cometer tal burrisse. 

 

 

 

 

> Após a realização da correção do texto, discuta as escolhas realizadas por eles, objetivando 

perceber se a regra de uso do -ICE ou -ISSE foi bem compreendida pelos discentes. 

 

 

 

4ª aula 

 

> Proponha que os alunos criem frases/textos contendo palavras escritas com -ICE ou ïISSE. 

 

O objetivo dessa atividade é observar se o aprendiz está 

apto aplicar o que aprendeu em frases e textos, situações de 

comunicação mais complexas. 
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5ª aula 

 
 

 

> Após as frases ou os textos serem revisados pelos alunos sob a orientação do professor, 

afixe-as (os) em um painel. 

> Outra possibilidade é pedir para que o aluno digite o texto ou as frases e revisá-los 

utilizando os recursos disponibilizados pelo computador. A atividade pode ser realizada em 

dupla, no Laboratório de Informática, se a escola dispuser desse ambiente. 

 

 

 
Fica a dica: 
 

A revisão deve ser vista como um momento em que ñde escritor, o sujeito passa a leitor de si mesmo, 

voltando a ser escritor novamenteò (PASSARELLI, 2012, p. 160), podendo alterar partes do seu texto, examinar 

cuidadosamente a adequação do que fora produzido ao que a língua convenciona, verificando a exatidão quanto 

ao significado e a acessibilidade e aceitabilidade por parte do leitor. 

O aluno, indubitavelmente, precisa incorporar o fato de que a revisão é parte fundamental da 

apropriação da escrita e o professor perceber-se como orientador, mediador desse processo. A revisão sem 

orientação, sugestão, questionamentos não se torna uma atividade produtiva, significativa. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

O objetivo da sequência apresentada foi servir de parâmetro para se trabalhar outras regularidades 

morfológicas como o uso de AM x ÃO, o emprego do <u> nas flexões verbais do pretérito perfeito do 

indicativo, o emprego do <r> nas formas verbais de infinitivo, o emprego do <d> nas flexões de gerúndio etc. 
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A junção indevida de termos é chamada de hipossegmentação (ex.: derrepente), enquanto que a 

separação, de hipersegmentação (ex.: com migo). De acordo com Nóbrega (2013, p. 59), a criança na fase de 

aquisi­«o da escrita alfab®tica comete muitos erros de segmenta­«o, ñquer unindo palavras que deveriam ser 

escritas com um espaço em branco entre elas, quer desunindo elementos da palavra (sílabas ou morfemas) que 

deveriam ser escritos sem espa­oò, em virtude de se apoiar na oralidade para escrever.  

Todavia, educandos que já não mais estão na fase da alfabetização, também possuem muita dificuldade 

em relação à segmentação das palavras. Em virtude disso, a sugestão da sequência didática apresentada a seguir 

foi elaborada pensando em alunos do Ensino Fundamental II, mas não há nenhum empecilho em ser aplicada 

para discentes de outros níveis que apresentam, ao escrever, problemas de segmentação ou juntura não 

convencional das palavras. 

 

 

CONTEÚDO: 

> Hipossegmentação e Hiperssegmentação 

 

OBJETIVO:  

> Segmentar adequadamente as palavras ao escrever. 

 

PÚBLICO ALVO:  

> Alunos do ensino fundamental II.  

 

DURAÇÃO:  

> 5 aulas 

 

DESENVOLVIMENTO:  

 

1ª aula 

 

 

SEQUÊNCIA DIDÁTICA 4: 

Segmentação de palavras 
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> Inicie a aula, conversando com os alunos sobre a importância de segmentar as palavras 

corretamente ao escrever. Diga que a segmentação convencional auxilia na construção de 

sentido do texto; 

> Escreva no quadro as duas frases abaixo: 

 

1ª) Pegue arroupa encima dacama, porfavor. 

2ª) Em baixo da quele morro mora um a viador. 

 

 

> Pergunte à turma o que eles percebem ao ler as frases; 

> Levante questionamentos, a fim de ajudar os alunos a perceberem que na 1ª frase as ocorreu 

a juntura indevida das palavras ñarroupa, encima, dacama, porfavorò e que na 2Û, os termos 

ñem baixo, da quele, a viadorò foram segmentadas da forma n«o convencional. 

 

¶ Todas as palavras das frases foram escritas adequadamente? 

¶ Que palavras foram escritas incorretamente? 

¶ Por que elas estão incorretas? 

¶ Qual é a escrita adequada desses termos? 

¶ Na escrita os espaços em branco entre as palavras é igual à segmentação realizada na 

oralidade? 

Após ouvir as hipóteses levantadas pela turma, explique 

que os espaços em branco entre os vocábulos que 

caracterizam a escrita não correspondem à segmentação 

realizada na oralidade.  

 

 

2ª aula 

  

 

> Avise aos alunos que eles ouvir«o a m¼sica infantil ñO cravo brigou com a rosaò para em 

seguida, sem ver a letra da canção, escrevê-la. 

> Após a escrita da letra musical, oriente os alunos a reunirem-se em duplas para compararem 

os textos e contarem quantas palavras tem o texto de cada um; 
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> A seguir, questione à turma sobre a quantidade de palavras utilizadas para escrever a música 

e apresente (em cartaz ou slide) a letras com a segmentação adequada, a fim de realizar a 

análise/reflexão sobre as escolhas realizadas pelos alunos. 

 

* Essa atividade objetiva verificar se o discente apresenta, 

em sua escrita, algum problema de separação ou juntura de 

palavras. É importante escolher um texto conhecido pela 

turma para que o mesmo possa ser reproduzido de 

memória. 

* Música disponibilizada em www.musica.com.br 

 

 

 
 

 
 

O cravo brigou com a rosa, 

Debaixo de uma sacada, 

O cravo saiu ferido, 

E a rosa despedaçada. 

 

O cravo ficou doente, 

A rosa foi visitar, 

O cravo teve um desmaio 

E a rosa pôs-se a chorar 
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3ª aula 

 

 

> Inicie a aula dizendo à turma que eles irão ler/analisar alguns provérbios. Antes de entregar 

os provérbios, pergunte se eles sabem o que são provérbios.  

 

 

 

 

 

Os provérbios são ditos populares (frases e expressões) que transmitem conhecimentos comuns sobre 
a vida. Muitos deles foram criados na antiguidade, porém estão relacionados a aspectos universais da vida, 
por isso são utilizados até os dias atuais. É muito comum ouvirmos provérbios em situações do cotidiano. 
Quem nunca ouviu, ao fazer algo rapidamente, que òa pressa ® a inimiga da perfei­«oó. Os prov®rbios fazem 
sucesso, pois possuem um sentido lógico. A maioria é de criação anônima. O provérbio é fácil de decorar e 
transmitir em função de seu formato simples, curto e direto. Falam sobre diversos assuntos e fazem parte da 
cultura popular da humanidade. Encontramos provérbios para praticamente todas as situações de vida. 
(Fonte: www.suapesquisa.com) 

 

 

> Entregue a cada aluno uma folha contendo cinco provérbios, escritos propositalmente, com 

todas as palavras ligadas umas às outras. 

 

 

 

Águamoleempedraduratantobateatéquefura. 

Maisvaleumpássaronamãodoquedoisvoando. 

Macacovelhonãopulaemgalhoseco. 

Oboiengordaécomoolhardodono. 

Nadacomoumdiadepoisdoutro. 

 

 

> Peça para pintarem cada palavra de uma cor e reescrevê-los, a fim de compreenderem a 

mensagem transmitida pelos provérbios. 

> Solicite que alguns alunos escrevam a versão deles no quadro; 
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> Discuta as versões, problematizando a escrita, no intuito de auxiliar a turma a refletir sobre 

a segmentação correta de cada palavra que constitui o provérbio analisado. 

 

 

4ª aula 

 

 

> Divida a sala em duplas, entregue o texto abaixo e peça para o revisarem focando o assunto 

em estudo (hipo e hiperssegmentação). 

 

 

 

 

 (Janainna Alves) 

 

Eraumavez um menino que que ria ser poeta. Certo dia, chegou emcasa e, derrepente, 

teveuma surpresa... Emcima de sua cama há via muitos livros e uma maleta. Ele abriu a 

maleta e viuque dentro de la há via lápis, canetas, borrachas, papéis coloridos, colas detodas 

as cores.  

Neste momento, sentiu um desejo imenso descrever. Pensou... pensou, mas não veio 

inspiração. Oque fazer? Como se tornaria um poeta se não com seguia escrever? Olhou pela já 

nela elá em controu sua inspiração, Malu, a menina mais linda desua sala, sua paixão 

escondida, proibida...  

Sentouse, e com a imagem de Malu, em seus olhos e coração, começou a fazer 

versinhos e empouco tempo, belos poemas românticos. 
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Fica a dica: 
 
As atividades de revisão de texto, do ponto de vista do ensino da ortografia, possibilitam ao aluno uma melhora 

progressiva e significativa no tocante à sua capacidade de refletir/aplicar a norma ortográfica em seus textos, 

apropriando-se, assim da grafia ñautorizadaò. £ uma excelente oportunidade para o educando voltar olhar, a 

atenção para as questões ortográficas, assim como para desenvolver nele uma atitude de preocupação com a 

escrita correta das palavras. A qualidade de um texto, indubitavelmente, não reside em simplesmente escrever 

corretamente as palavras, no entanto é indiscutível que a escrita adequada dos vocábulos auxilia na 

inteligibilidade do texto, em sua aceitação e legitimidade. 

 

 

 

 

 

5ª aula 

 
 

 

 

> Peça às duplas para socializarem a revisão realizada do texto; 

> Investigue as dificuldades enfrentadas pelos alunos para revisar o texto; 

> Apresente (em um cartaz ou slide) o texto usado na atividade de revisão e coletivamente, no 

quadro, reescreva-o, discutindo com a turma, a fim de eliminar os problemas de hipo e 

hiperssegmentação presentes nele. 

 

 

 

 

 

Os problemas de segmentação ou juntura indevida dos termos ocorre, mesmo no Ensino Fundamental 

II, em virtude de o aluno da projetar a oralidade na escrita. É importante esclarecer que os espaços em branco 

entre as palavras que caracterizam a escrita não corresponderem à segmentação da modalidade oral, pois a fala é 

uma cadeia contínua de sinais acústicos que não é dividida em vocábulos, mas sim, em blocos maiores 

(NÓBREGA, 2013). Cagliari (1989) corrobora a ideia de Nóbrega (2013) pontuando não existir, na fala, a 

separação de palavras e acrescenta que um dos critérios que o falante utiliza para dividir a sua escrita é a 

entonação, podendo, dessa forma, ocorrer uma segmentação ou juntura indevida. 

Para maior aprofundamento no assunto, sugerimos as seguintes leituras: 

 

* CAGLIARI, L. C. Alfabetização e linguística. São Paulo: Scipione, 1989. 

* NÓBREGA, M. J. Ortografia : como eu ensino. São Paulo: Melhoramentos, 2013. 
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Os aspectos irregulares da norma ortográfica precisam ser memorizados, não há uma regra ou princípio 

que se aplique de modo generalizado a um conjunto de palavras. A escrita das palavras irregulares foram assim 

convencionadas em virtude da etimologia do voc§bulo ou por conta de determinada ñtradi­«o de usoò. Como 

exemplo, podemos citar os casos do uso de X ou CH (xale, chalé), G ou J (gema, jeito), L ou LH (família, 

coalhada), o emprego do h em início de palavra (hotel, harpa), a notação do som /i/ com I ou E em posição átona 

não-final (cinema, seguro) etc. 

Ajudar aos alunos a memorizar os aspectos irregulares da norma ortográfica significa instrumentalizá-

los com conhecimento que os levarão a cometer menos erros motivados pelo apoio na oralidade, representações 

múltiplas, generalização de regras e alteamento. Para maiores esclarecimentos vide Zorzi (1997) e Seara et al. 

(2011). 

A sequência didática a seguir abordará o uso da irregularidade G ou J, mas pode ser adaptada e trabalhar 

qualquer outra irregularidade ortográfica. 

 

 

 

 

CONTEÚDO: 

> Palavras irregulares (Dificuldade G ou J) 

 

OBJETIVO : 

> Memorizar a escrita de palavras irregulares com G ou J. 

 

PÚBLICO ALVO:  

> Alunos do ensino fundamental II.  

 

DURAÇÃO:  

> 5 aulas 

 

DESENVOLVIMENTO:  

 

 

 

SEQUÊNCIA DIDÁTICA 5: 

Irregularidade 
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1ª e 2ª 

 aulas 

 

 

> Com base em produções textuais elaboradas pelos alunos, selecione algumas palavras com a 

dificuldade G ou J que seja frequente nos textos deles. A seguir, escreva estas palavras em 

tiras de papel e no local da letra G ou J deixe um traço. Ex.: BERIN___ELA 

 

> Divida a sala em trios, entregue um envelope com 15 palavras, grafadas com G ou J e um 

dicionário para cada membro do trio. 

 

 

OBS.: * As palavras devem ser as mesmas para todos os 

trios. 

            * É importante disponibilizar dicionários para todos 

os educandos, a fim de que todos pesquisem a escrita dos 

termos. 

 

 

> Oriente os alunos a pesquisarem a escrita dos vocábulos no dicionário e a completarem o 

espaço com a letra adequada (G ou J); 

> Quando finalizarem a pesquisa, peça-lhes para colarem as palavras em uma cartolina; 

> Afixe no quadro um painel com todas as palavras pesquisadas grafadas de acordo com os 

princípios ortográficos.  

 

Não se esqueça de destacar, no vocábulo, a dificuldade 

trabalhada, com o objetivo de chamar a atenção dos 

discentes para a escrita correta dos termos. Ex.: 

BERINJELA 

 

 

> Compare as respostas, indague aos alunos sobre seus acertos e erros e afixe o painel com as 

palavras escritas adequadamente na sala para que os termos possam ser visualizados e, 

paulatinamente, memorizados por eles. 
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3ª aula 

 

 

 

> Peça aos discentes para escolherem algumas palavras do painel e produzirem, em dupla, um 

pequeno texto contendo os vocábulos selecionados. 

 

 

4ª aula 

 

 

 

> Estimule a troca de textos entre os alunos e peça-lhes para revisarem as produções uns dos 

outros, concentrando atenção especial às palavras escritas com G ou J. 

> Disponibilize dicionários para poderem realizar a revisão. 

 

 

O uso do dicionário nesta revisão é fundamental, haja vista 

se tratar de uma irregularidade ortográfica. 

 

 

> Converse com os alunos sobre a revisão realizada, indague sobre as dificuldades, veja se o 

painel foi utilizado por eles no momento da revisão ou se só usaram o dicionário. 

 

 

 
Fica a dica: 
 

A revisão precisa se tornar algo prazeroso para o aluno, ser visto como um momento de refletir sobre suas 

escolhas, de lapidar o que fora escrito e não como uma atividade maçante, sem sentido. 
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5ª aula 

 

 

> Antes de iniciar o bingo, faça uma leitura rápida das palavras colocadas no painel 

confeccionado nas duas primeiras aulas. Em seguida, retire-o da parede. 

> Entregue a cada aluno uma cartela de bingo com quinze espaços em branco e diga para 

escreverem nestes espaços palavras que estavam no painel. 

 

 

* É importante que os alunos escrevam as palavras de 

memória, não os deixe consultar dicionários, cadernos e 

nem diga a eles que letras usar. Para não se transformar 

numa atividade estressante, faça todos os combinados 

antecipadamente. 

 

* Para realizar o bingo, escreva as palavras em fichas e as 

coloque em uma caixa. À medida que for cantando o bingo, 

retire a palavra da caixa, a pronuncie e afixe a ficha em 

local visível para que os discentes possam comparar a 

escrita deles com a que está na cartela. 

  

* Explique aos educandos que quem tiver a palavra na 

cartela escrita dentro dos padrões ortográficos, deverá 

marcá-la. Ganha o bingo quem completar a cartela 

primeiro. 

 

 

Ÿ MODELO DE CARTELA 
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> Ao final do bingo, recolha as cartelas para verificar o desenvolvimento dos aprendizes, 

observar que palavras tiveram a grafia memorizada por eles, quais ainda são geram dúvidas, 

representam dificuldade para eles, no intuito de elaborar novas intervenções pedagógicas. 

 

 

 

 

 

 

  

 

A aprendizagem da norma ortográfica não ocorre apenas com memorização e repetição, como já foi esclarecido 

a priori. No entanto, o aspecto irregular da ortografia precisa ser memorizado, porém esta memorização pode 

ocorrer de modo menos sofrível, maçante, cansativo. Cópias, ditados (ausentes de reflexão), treinos ortográficos 

precisam ser substituídos por atividades mais dinâmicas que auxiliem o aluno a memorizar a escrita ortográfica 

das palavras. 

 

 Leituras sugeridas: 

 

* MORAIS, A. G. A norma ortográfica do português: o que é? para que serve? Como está organizada? In: 

SILVA, A. et al. Ortografia na sala de aula. Belo Horizonte: autêntica, 2007. p. 11-27. 

 

* SEARA, I. et. al. Fonética e fonologia do português brasileiro. Florianópolis: LLV/CCE/UFSC, 2011. 

 

* ZORZI, J. L. A apropriação do sistema ortográfico nas quatro primeiras séries do primeiro grau. 

Campinas, 1997. Tese de Doutorado. Faculdade de Educação. Universidade Estadual de Campinas, 1997. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Neste estudo procuramos, mostrar que o ensino da ortografia deve ocorrer 

efetivamente, de modo significativo e reflexivo. Para isso, o professor precisa compreender 

que os seus alunos primeiro aprendem a escrita alfabética e suas peculiaridades e a posteriori, 

de modo lento e gradual, começam a se apropriar da norma ortográfica. Esta, por sua vez, 

precisa ser ensinada, dada a sua natureza convencional e arbitrária (MORAIS, 1998).  

A aprendizagem da escrita ortográfica, por sua vez, não se dá de modo passivo, não é 

um simples armazenamento de formas corretas na mente, ao contrário, a pessoa que aprende a 

processa ativamente. É necessário, desde cedo, serem esclarecidos para o educando os 

aspectos regulares e irregulares do sistema ortográfico, assim como ressaltar que apesar de 

integrarem um mesmo sistema linguístico, fala e escrita, não são processos idênticos, pois 

ambos os aspectos não se dão de forma unívoca, isto é, existe uma forma de pronunciar que 

não é necessariamente igual à forma de escrever. Falar e escrever são processos distintos, mas 

que se interagem, e é em virtude disso que percebemos nos textos dos discentes a 

interferência da oralidade. 

Ao professor assiste o papel de ser um mediador nas etapas de aquisição das normas 

ortográficas, indicando que ele precisa compreender com propriedade como se dá o ensino e 

qual a natureza da ortografia da língua portuguesa, sua organização, características, 

arbitrariedades, convenções, o que a influencia e o porquê, podendo dessa forma, com 

segurança e propriedade, propor atividades pedagógicas que irão ajudar o seu discente a 

refletir e a se apropriar da ortografia de sua língua. 

Sendo assim, fica evidente que o ensino da ortografia nas escolas precisa e deve ser 

repensado, redimensionado e seu caráter avaliativo, classificatório, exclusivo e mecânico 

substituído por uma visão dinâmica, reflexiva no tocante ao aprendizado das regras 

ortográficas. As propostas didáticas, sugeridas pelos docentes, devem apresentar atividades 

que ajudem o discente a superar suas dificuldades de escrita de forma prazerosa, ativa, 

podendo exteriorizar dúvidas, conhecimentos, descobertas acerca do objeto de estudo. 

Sabemos, ainda, que o aprendizado das normas ortográficas, quando bem orientado, apesar 

das complexidades e peculiaridades do próprio sistema de escrita e das motivações fonético-

fonológicas, se dá de modo lento, porém progressivo. 
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Ademais, no que tange à produção do erro ortográfico, é essencial que o professor 

saiba o que o motiva, suas categorizações, no intuito de possibilitar ao aluno um ensino que o 

auxiliará a compreender a norma ortográfica, não cometendo, dessa forma, mais erros 

ortográficos. É importante esclarecer, também, que, pelo fato de a apropriação do sistema 

ortográfico ocorrer de forma progressiva, a eliminação de alguns erros dar-se-á em tempos 

diferentes, pois aprender as condições ortográficas que determinam a forma convencional de 

grafar palavras corresponde a uma das ñaquisi­»es mais complexasò, e, portanto, das mais 

dif²ceis, para todas as crian­as, ño que nos permite afirmar que n«o ® de se estranhar que 

muitas crian­as apresentem dificuldades na evolu­«o de tal processoò (ZORZI, 2003, p. 130) 

e que a dificuldade de escrita correta das formas da língua em seu registro padr«o ñn«o ® 

exclusividade das crianças, nem mesmo dos aprendizes do ensino fundamental, visto que, de 

vez em quando, somos surpreendidos por algum tipo de dúvida gráfica sobre o item léxico 

n«o pertencente ao nosso vocabul§rio usualò (SIMìES, 2006, p. 48). 

Em relação à pesquisa desenvolvida:  

(i) constatamos que os erros ortográficos não devem ser explicados/interpretados como 

sinais de ignorância, de incapacidade do aluno, pois não ocorrem aleatoriamente, mas sim em 

virtude das peculiaridades do sistema ortográfico (semelhanças de letras, representações 

múltiplas - vários grafemas para representar o mesmo fonema-, padrões de construção silábica 

complexos que geram omissões e inversões de letras etc.) e, também, por conta das projeções 

fonético-fonológicas na escrita;  

(ii) confirmou-se que a interferência da oralidade na escrita é fator preponderante na 

incidência dos erros ortográficos; gera erros tanto de motivação ortográfica (troca de fonemas 

surdos por sonoros e vice-versa, segmentação e juntura indevida de palavras, acréscimo de 

letras etc.), quanto de motivação fonético-fonológica (alteamento, monotongação, redução de 

encontro consonantal, apagamento da líquida final <r>, desonorização da obstruinte, 

sonorização pré-vocálica, metátese etc.);  

(iii) o estudo revelou que mesmo possuindo um nível de escolaridade mais avançado, 

os alunos do 9º ano cometeram mais erros ortográficos que os alunos do 6º ano, entretanto 

esses dados não são conclusivos para se afirmar que os discentes das séries mais avançadas 

cometem mais erros ortográficos, haja vista a delimitação do número de sujeitos participantes 

do estudo, assim como o fato de os alunos terem sido selecionados sem levar em conta o 

domínio ortográfico;  
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(iv) todos os alunos cometeram algum tipo de erro ortográfico, dado este que confirma 

a importância de se desenvolver efetivamente o ensino-aprendizagem da ortografia na sala de 

aula, no intuito de auxiliar o educando a dirimir suas dúvidas, evitando que passem para séries 

posteriores e continuem apresentando, em sua escrita, os mesmos problemas ortográficos. 

No tocante às sequências didáticas apresentadas neste trabalho, mais uma vez 

esclarecemos que se trata de uma sugestão para ser analisada, experimentada e, também, 

reformulada, adaptada à realidade do professor que a utilizar. Foram baseadas nos estudos 

realizados e na realidade vivenciada por nós em sala de aula. Objetivam de forma prazerosa, 

dinâmica e criativa ensinar os aspectos ortográficos aos aprendizes. Ressalta-se, ainda, que ao 

elaborarmos as SDs pensamos em atividades, intervenções que pudessem contribuir para que 

o aluno não cometesse determinado desvio na escrita observado com o estudo, contudo, é 

importante mencionar que as SDs não dão conta de todos os erros identificados, são apenas 

amostras, ideias, modelos que podem auxiliar na produção de novas SDs voltadas ao ensino 

de outros princípios ortográficos.  

Para finalizar, reafirmamos que, assim como Zorzi (1998), acreditamos que os erros 

ortográficos fazem parte do processo de aprendizagem, no entanto não podem ser 

simplesmente aceitos como algo natural que, em algum dia, seguramente serão superados.  Os 

erros devem servir como pistas, bases para o ensino da ortografia. Como já mencionado por 

Bortoni-Ricardo (2006), da mesma forma que o professor de aritmética corrige um cálculo 

matemático, o professor de língua tem a obrigação/função de corrigir os erros ortográficos na 

produção textual do aluno. 

Ainda, pontuamos que os princípios ortográficos precisam ser ensinados de forma 

sistemática e reflexiva. O simples contato do discente com textos não garante a aprendizagem 

da norma ortográfica. Além disso, assim que o aluno estiver dominando os aspectos 

ortográficos em atividades isoladas, esse novo conhecimento precisa ser transferido para 

atividades mais complexas de escrita, como por exemplo, produções e revisões textuais, pois 

muitas vezes o educando escreve ortograficamente em atividades isoladas e ao elaborar textos 

cometem erros que pareciam já superados. Em virtude disso, defendemos um ensino reflexivo 

da ortografia, com um caráter funcional, garantindo não só o desenvolvimento, nos alunos, de 

uma atitude positiva, consciente e aut¹noma ante a busca do ñescrever corretamenteò, mas 

que, sobretudo, assegure o direito a ler e a escrever com prazer e segurança. 
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